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RESUMDO

Comé comunidade caminhamos do antigo para o novo;
como individuos também. O Brasil, em face da transicdo para
a democracia, necessita despir-se dos entraves burocraticos,
dos vestigios do Estado Burocrdtico-Autoritario implantado
em 1964, rompendo o controle da informagao, rumo a uma‘ so
ciedade em que o acesso a informaééo e ao conhecimento per
-mita que o homem atinja, desalienado, seu pleﬁo potencial ,

dando asas a sua criatividade, uma vez mais livre e feliz.

'Neése‘contekto de transicao, o'Direito a Informé~
cao desempenhara importante papel como instrumentq de supe-
ragdo da realidade opressiva, manipulada, de maneira que'té
da informacio disponivel torne-se acessivel ao piiblico como
uma das condigoes para o advento e funcionamento da democrg
cia participativa em Que todos os cidaddos tenham que parti
cipar da tomada de decis8es ou, pelo menos, um nimero maxi-

mo deles ..

Urge que percorramosrum caminho para atingirmos
uma sociedade mais livre; & preciso que sejamos "sujeito"do
processo histdrico em que nos inserimos. Enquanto "projetos",
"seres inacébados" nao a atingireﬁos totalmente, porém, de
vemos continuar construindo uma sociedade menos opressora.O
caminho sera avelevagéo da consciéncia intransitiva a cons-

ciéncia critica, valendo-nos do Direito a Informagao < - co-

mo instrumento de construgao dessa nova ordem.



A reflex3o empreendida em torno da opressdo via
Jdeéinformagao ou ma infofmagSo com a conseqliente éupress&o
das Liberdades Piiblicas n3o é valida somente para o =i.Caso
brasileiro, porém, para realidades de paises diferentes, uma
vez que a’fungéo informativa é,universal e tem, inclusive ,.

ocupado as mentes de muitos pensadores.

A ?répria humanidade esta vivendo, atualmente ,
um processo de transdformagGes sociais cém o surgimento da
era da infdrmagéo-centréda nas tecnologias de telecomunica-
coes e informatica. Os juristas devem ficar é favor dessas

transforma¢gOes ‘€ nao represarem-nas.

Por oufro lado, o patente cdnhecimento da :..nes
cessidade de uma nova ordem politica, econdmica, informati-
va em nosso pais e mundo, enfatiza que o Direito & Informa-
cao seja.repensado, visando atender Ss'mutéveis‘exigéncias

e circunstincias.

O Direito. da Informagao encarado como um instru -

S , ~ | . : ~ . ~ ~
mento de desalienacao, conscientizacao, libertagao nao ..es
.conde’ a fé que devemos depositar nos homens e na capacidade
.de sua tomada de consciéncia e transformacao da realidade

manipulada.

b
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RESUME
{

En tant que comﬁunité,nous proéressons du vieux vers
le noveau; il eniva mémelpour les indi&idus. Le Brésil,:fizee
i la transition 3 la democratie, a besoin de se défaire des
entraves bureaucratiques, des vestiges de l'Etat Bureaucrati
co-Autoritaire implanté en 1964, en brisant le contrdle . de
l'information; en direction d'une societé dans laquelle l'ac
cés a l’information et a la connaissance permettra que 1'hom
me; désaliéné, atteigne tout éon pbtentiei, en offrant sa
 créativité,tlibfe ﬁainténant et heureux.

Daﬁs.ce coﬁtexte.dé transition, le Droit & l1'informa
fion jouera un role impértant comme insfrument de surpassement
de la réalité oppressive, manipulée, de fagon a ce que toute
information disponible devienne accessible au public comme
une des.conditions a l'avénement et au fonctionnement de la
démocratie participative dans laqueiie_tous les citoyens doi
vent participer & la prise de décisions ou, au moins, 3 z.un
maximum de aller-ci.

Il est urgent que nous parcourions un chemin qui nous
méne a une societé plus libre; il est nécessaire que»nous soy
ons des'sujets' du procés historique-‘.dans lequel nous nous
insérbns. En tant que '?rojets', 'étres non-terminés' nous ne
l'atiendrons pas totalment, mais nous devons continuer a cons
truire une societé moins oppressive. Le chemin siénifiera
1'élévation ae la conscience intransitive & la conscience cri
tique, en nous en remettant au Droit & l'information comme
Instrument de construction de ce nouvel ordre.

La réflexion, commencée autour de 1'oppression par



V.

une mauvéis information ayant comme conséguence la suppré;
sion des Libertés.Pubiiques, n'est pas seulement valable
dans le cas brésilien,.mais &galement pour des réalités de
pays différents, puisqué'la'fohction-informative est univer
selle et a méme occupée les esprits de nombre de penseﬁrs.

L'humanité elle-méme es en train de vivre, actuéi
lement,'un procés'de.transformétions sociales avec le sur -
gissemeﬁt de 1'ére de l’information'concentrée dans - les
technologiés de telecommunidations et de l'ihformatique;
Les juristes doivent rester favorableé a cés transforma -
tions et se garder de les combattre.

D'autre part, la reconnaissahce claire de 1la ne
cessité d'un nouvel ordre'politique, éconbmique, infofmatif
dané notre pays et dans le monde,‘souligne que le Droit a
l'information soit repenéé, en visant a répbndre aux exi
gences et aux circonstances chageantes.

| Le Droit a l'information vu comme instrument de
désaliénation, de conscientization, de libération ne ‘ cgv
che pas la foi que nous devons déposer dans les hommes et

dans la capacité de leur prise de conscience et de transfor

mation de la réalité oppressive.
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INTRODUGCAO

"86 falta algum tempo para
~um nove oito quatro.Agora
estou em paz.0 que eu ‘te
mia, chegou!" (Belchior ,

compositor cearense)

s

"Quem domina. a informagéo,
domina o homem." (Arnold
Toynbee, A Sociedade do

Futuro)

AAopgao pelo presente tema de disserta?éo de mes
trado em Direito do Estado juStifica—se por ﬁm duplo compro
misso com a liberdade que assumimos ao abragarva profissao
de jornalistalé de‘advogado; Sacerd8cios que tomaram; no de
correr desse curso, uma nova dimensao: uma viséo critica do
Direito, articulada com ‘a realidade politica, social e eco¥
némica do nosso pais..

A invas3o da drea juridica pela tecnologia.e bu
rogracia.jé foi iniciada no Brasil. Esta dissertagao anali-=
sa algumas de suas implicagdes no tocante a liberdade dos
individuos em face do Estado. Pretende ser um reclamo con-
tra o obscurantismo dos Estados, contra os totalitarismos
de uma forma geral. |

Retoma-se, no .trabalho, a preocupacao de George
vofwell.contida no seu livro "1984". Nele, o autor, ha muito
tempo, num impulso de genialidade, desc égg\gfgue seria a

vida no mundo, em particular na Inglaterra,no ano de 1984,



‘Para ele - em ."1984" - , o mundo nao conhece mais
o que seja democracia: governos totalitdrios o controlam de
uma forma total, ultra-eficiente. Sistemas inteiros - ‘foram

criados para controlar nao somente as atividades, mas os prd

~prios. pensamentos._.dos.seres humanos. Inexiste a liberdade, a

r
o

ndo ser aquela imposta pelo Estado. Nao existe cultura, . a
nao ser- aquela permitida pelo Estado.
o) que defendemos € que essa atmosfera sihistra,,eE

se quadro politico- realmente estarrecedor é possivel e . nao

‘de todo inexistente no mundo em gque vivemos e gquig¢d no Bra

sil com o crescente avango. da.informatica e da tecnoburocra-

‘cia. Pois, mesmo em paises de tradigao democratica com os

EUA, a sofisticacdo eletrdnica aliada a burocracia estatal
55 consegue saber das coisas mais corriqueiras e pormenoriza
das da vida do maiS'pacato cidadao. E.o que dizer.de paises
de tradigao pouco democratica como o nosso?

Em noséo pais, conforme anélise‘histérica que em
preendemos, o Estado Brasileiro, sob a vigéncia do burocrati
co autoritarismo, manteve sob- controle, através de mecanismos
burocraticos, o fluxo da informagéo da mais wvariada procedég
éia. E esSavsituagéo nio desapareceu de todb mesmo com o ad-
vento da Nova Republica tangida pelos ventos da abertura po-
litica.

Os'cidadéos continuam praticamente atados em ter-
mos de acesso ds informag¢des sobre si mesmos e/ou do seu in

teresse real. E bom salientar que muitas informagoes extrai-

das acerca da vida de inlmeros cidaddos o sao através de pro

‘cedimentos que vao do emprego da violéncia mais sutil a mais
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brutal. Em meio a todas essas violéncias que se praticam diu

“turnamente em nosso pais, os cidadSos ndo tém como reagir ou

langar mao de‘mecaniémosAdefinidos legalmente em seu favor:

Oora, é'imprensa-é.imprescindivel'na luta para a
concretizacgdo da justica social e de um regime democratico
estévél. ‘

Para que cumpra a missao que lhe compeﬁe, urge uma
condicgao essenciai, éual seja, ampla liberdade, tanto de ex
presséb comovde informagéo. Procu:amos demonstrar, portanto,
que mais imporﬁante na consecugao da justiga social, fim a
que aspira‘o'Direito é iiberdade.ou»o.bireiﬁo d Informagao.
Consiste o nosso trabalho numa prdposta académiéa
para um modelo juridico;politico nacional que permita a li—
berdade e o Direito & Informacdo por parte dos componentes = -
da sociedade. Um modelo que permita aos cidadaos usufruirem
do Direito i informagao e que a comunicagao esteja assentada
em bases horizontais e dialdgicas. Enfim, onde o propalado
compromisso com a informacdo por parte dos jornalistas nao
signifiqﬁe_apenas um lugar retdrico. Onde os cidadaos possam
estar, invariavelmentg,vbemuinformados acerca de tudo, in-
clusive sobre si mesmos. Em conseqtiéncia, ser-lhes-ao propor
cionada com o correr do tempo uma profunda educagao politica,
capaz de possibilitar uma real vivéncia democrdtica -ou como
diria Lefort - uma rehﬁmig&j continua da democracia.

Para atingir o seu desiderato, o trabalho foi di-
vidido em trés paftes corfeépondentes aos seus trés capitulos.
A'primeira cuida da Burocracia e da Informagéo ’

suas origens e evolucao na histdria, abordadas na perspecti

va weberiana. Significa um olhar critico sobre o bindmio Bu
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rocracia/Informagao e o modo como se entrelagam no curso da
histéria,‘principalmente'com o.advento do Estado Moderno. .

Na segunda parte, representada pelo Capitulo I1
(0 Contrélé TIdeoldgico da Informagao), empreende—se um  es
tudo critico da Burocracia e Informagdo a partir de catego-
rias éspecifiéas cbm o propdsito de fornecer elemenﬁos pa-
ra julgamento por parte dos leitores. J3 nesse coﬁtexto,‘ u -
tilizamo-nos dos referenciais metodoldgicos freireanoé como
uma forma de leitura conscientizadora da "praxis" dos meios
de comunigagéo social em nosso pais e suas interrelagcoes com
a sociedade civil e o Estado durante a implantégéo do Buro-
'cféfiéo—Autbritarismo‘ﬂb Brasil. |
A terceira e ultima parte cbrresponde ao AGIR ,
ou seja, nela o Direito a Informagao € apresentado como ins
trumento de superagao da realidade manipulada. A reagao da
pessoa humana em face do poder colossal.da técnica de radio
difusdo & orientada a partir de medidas praticas ao nivel in
dividual e coletivo. Paralelamente, & dado um tratamento emi
nentemente juridico ao Direito 3 Informacgdo, visando a ade -
giid-lo as novas ncessidades e circunstdncias prenunciadas pe
1o advento da sociedade pos-industrial e a possibilidade con
creta do desaparecimento da privacidade e da manipulacao das
consciéncias através da comunicagao de mao Gnica. Todos  Os
pressupostos, portantq, em que esté assentada a comunicagao
étual sao questionados e, em seu lugar, &€.* sugerida a ado
c3o de novos valores. ic sentido de redirecionar os meios de
comunicacdo social com objetivos-'de desaliencgdo, \conscientiy
zagag, de conscientizagao, de libertagdo tanto individual co

mo nacional via Direito & Informacgao.

E



CAPTTUIO T

BUROCRACIA E INFORMACEO



. do no bindmio Informagao/Burocracia. Assim,apenas como pon-

1 - BUROCRACIA E INFORMACAQ: PRECISOES TERMINOLOGICAS

O nicleo do pensamento politico contemporaneo & o
alcance dos meios de comunicagao para o controle social.Com

efeito, nas relag5es de'poder,_o Estado Moderno esta calca-

to de partida, trataremos de estabelecer algumas precisoes

terminoldgicas com vistas a elaboragao, no sentido bachelar

diano, das categorias com as quais . cuidaremos do assunto.

No dmbito da Teoria da Comunicagdo, informagao & ©
ato ou efeito de emitir ou receber mensagens. .Ou o contendo

da mensagem recebida ou emitida. Ainda: um certo numero de

dados denominados, usualmente, "dados primarios" que sao

transmitidos a partir de uma fonte emissora a uma : estagéo,

receptora. Informagdo, no contexto do nosso trabalho, deve
ser entendida como transmissdao de conhecimentos e nao somen
te de dados. Abordamo-la, pois, como aspecto do processo cO
municativo humano. £ o conceito gnoseoldgico especifico. To
daVia,>nQ sentido jornalistico e editorial, pode ser tomada
na acepgdo de "noticia comunicada a alguém ou ao piblico" e
"no¢dao, idéia ou mensagem contida num documentdfﬁ“PéaEgogiéM
camente, & o ato de transmissdo de experiéncias e de ensina
mentos. A sociedade existe (ou subsiéte) devido a transmis-
sdo de informagoes, onde a experiéncia pessoal torna-se pa

trimonio comum. Sociologicamente, possibilita e estabelece



a interagdo social entre os seres e seu universo sdcio-cul
tural. E meio de controle social na medida em que decidé ~a
insercgao e inteéragéo do-individuo na organizacao social,fg
ciliténdo ou limitando a sua interacao. Inspirados em PAULO
FREIRE, dizemos que a informégéo e, portanto, a u.compulsao
instintiva do homem em agdo, a explicitacgao da sua vocagao

para a SOCiébilidadef a imperatividade de éstar em diélogo

com. Poiiticamente, vémo-la como instrumento de consenso na
medida em que & o §roéesso.utilizado para modificar o com
 portamento,de outrem. -E o ato de:tornai—se influente, _zde.
'-tefpinante;~persuasivo, possibilitando o consenso no arnanda
mento dos fatos como reagdo prevista, provocada intencional

mente.

A partir do Estado Moderno, especialmente MAX WEBER,
a informacao estd ligada ao poder, ou seja, a legitimidade
da dominacgao.

Essa legitimidade & fruto da ideologia que elide o
fato da dominacao, substituindo os imperativos reais da sO

berania ; pelo imperativo abstrato do direito.

O meio de que se vale o Estado Moderno para a subs-
tituicdo da dominagao real pela dominacio ideoldgica chama-

se burocracia.

1.1 - Burocracia no Estado Moderno



0 vocabulo Burocracia (do francés bureaucratie) pro

vém de bureau e este de bure (do latim tecido de 15) L.

Segundo ALEJANDRO NIETO GARCIAZ, a evolucao ideold-
gica de um mero teéido de 13 a complexa nocao de Bﬁrocracia'
decorre‘do emprego.reite:ado da sinédoqué (figura de lingua
gem qué em2que se toma a:parte'pelo todo). § o pedago . da
.teia de 1a que reVeste‘a,mesa ém que se desPaéham oS isgﬁng
gbcios ofiéiais, emprestando seu nome 3 mesa assim coberta.
E,lcomo'precisamente, égcom.ésta teia que se imprime'decorov
_e=limpe2alés'mesas utilizadas para escrever, usa-se O mesmo
-fadical4kbﬁre) éara referir-se mais tarde a quaisquer-ﬁéveis
sobre os‘quaié se éscfeve de forma habitual. A préxima éta—
pa . sera atribuir'd mesmo nome a habitagéo'onde se encontra
a mesa sobre a qual se escreve. E ainda GARCIA quenm <izdiz
ter sido o.mesmé processo figurativo descrito, literalmente,
em fins do séeculo XII por Ricardo de Ely, em seu celebre Li
~ vro "Dialogus de Scaccario", com referéncia & mesa dos  coQ
bradores de tributos ingleses, cobertas, certaménte} coeom

‘um pedago de tecido negro e nao. verde. Desse modo, chega-se

de Bure a Bureau.

Por outro lado, conforme a maioria dos tratadistas
da matéria, Bureau tem sido a oridem de abundantes neologis
moé; Talvez, o mais antigo"sejabburaliste, empregado ja no
século XVII. B com ele que, no século XVIII se designavam
certas categorias concretas de empregados, como Os da Admi-
nistragéo do Patrimonio de Loterias e, sobretudo aos parti;
culares que se enéarregavam das oficinas, os quais tinham

nas zonas rurais as mesmas atribuic¢Oes que os cobradores de



impostoé nas cidades.

"Buraliste" era empregado tecnicamente, um termo
rigorosamenté neutro‘emfseu significado.vSomente na meﬁade
do sdculo XVIII, o vocabulo vai adquirihdo um.caﬁﬂﬁr'geral;
uma vez que com ele ndo mais se.denomina.uma s5 espécie de
empregados, mas todos indistintamente. . E, de outrb1lado ’
impregna-se devvum tom pejorativo, que desfigura sua preci
s3o 6riginéria.

Para RAFAEL BIELSA3} burocracia, literalmente ,
seria o poder das;oficinas (desde logoipﬁblicas).Seu empre
go generalizado:coméédu na Franga com o termo bureaucratie
(de Bureau; oficina e c:atié,.podér'ou,autoridades; déi'pg'
der das oficinas (poder dos birds), ou.mais.precisamente=,
dos que trabélham nas oficinas.

‘Ocupamo-nos, portanto,_dos chamados desvios da
burocracia»que acabaram por darflhe uma carga ideoldgica e
até mesmo pejorativa, seqgundo a qual passou a ser uma forma
abominavel de governo é.os seus componentes(empregados)pQE

tadores de caracteristicas. reprovaveis bem concretas.

Osijuizos de valores que acompanham o vocabulo, a
partir da sua origem, explicar-nos-iam, na realidade, rea-
¢oes de grupos sociais, que respondem com formulagdes va

lorativas as circunstancias da sua época.

Embora alguns autores concordem com a referida
etimologia, necessitamos estudar criteriosamente esse ter-
mo, empregado diferentemente por muitos, gerando confusoes

de significado e de compreensido, produzidas pela utiliza -
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cdo diversa do mesmo.e a acepgao . com que O tomamos :neste

trabalho.

Tal vocabulo tem, usualmente, sido acusado de con
fuso e ambiglio. Apésar disso, tem-se revelado de grande a’

tnalidade, sendo empregado até@ hoje.

Encaramo-lo, apesar das suas diferentes significa
¢coes (podér,'Orgénizagéo ou grupo social) como sistema de
dominagéo ou de poder hieré:quico; autoritario.Em suma: co
mo racionalidade obﬁetivada do Estédo contemporaneo,  que
reclama paxa si o ..monopdlio da razéo'e/ouvracionalidade e
‘do.éaber adﬁinistrativo,.conforme.voltaremos.a referir—nos
adiante. Concebemoflb, tambéem, como estrutura especializa—
da“a_todés~os Estados Modernoé.

4

 FERNANDO C. PRESTES MOTTA". diz que a ldgica da

moderna organizag¢ao burocratica empresarial implica em

concentracao de saber na administracdo e em concentracgao

de ignorancia na producao (Grifos nossos). Desse modo, pa

ra aqﬁéle autor, a burocracia mostra sua face terrifiéa de
elemento coordenador autorifario e repressivo. Cormo produ
to & modelo concentrador capitalista, segue a sua tendén
cia a expansso, ampliando suas fuhgaes, aumentando sseus
quadros' aceleradamente. E assevera: "As fungoes repressivas
da empresa capitalista articulam-se com a consolidagao das
burocracias pﬁblicas,.que também'se multiplicam."5

o) aparelhosburocratico do Estado vai objetivando
sua racionalizagao em todos os escaninhos da vida social -
Dessa maneira, a dominagao burocratica, vinculada ao capita

lismo, opera-se através de normas juridicas racionais, im
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peséoais(!) - tipicas de um Estado e de um Direitd‘Burocré-
‘ticos, bressupostos pelo Capitalismo e pela,Empresa, enquan’
tO»unidadeﬂe/ou instancia. econdmica. E, iguaimenﬁe,"a produ
cao coletiva e organizada de uma cultufa (imprensa, edicgao,

.- . L~ 6
radio, cinema, televisao etc.)"

Esseeprocesso de burocratizagdo estad relacionado ao
conceito de Indistria Cultural elaborado pela Escola da de

Frankfurt, conforme teremos oportunidade de referir-nos.
1{2.f Max Weber: A Dominagio_Legal e Legitimidade Racional

. 0 modelo burocrdtico se insere no estuds de MAX WE
BERZsobre Sociologia da Dbminagéb e ekpressé, idealmente,cg
ﬁo critério de abordagem (aproximagao do real no tratamento
de fenamenos sociolégicds),.a doﬁinagéo do tipo racional,ba
seada na legitiﬁidade da autoridadé iegal. 'WEBER que estu-

dou amplamente a Burocracia nao a considerou como um tipo de

sistema social, porém, como um tipo de poder ou de dominagdo.

Segundo ele, a autoridade burocratica tal como se
conhece deernamente, "se desenvolveu, completamente, ..anas
comunidades politicas e eclesiasticas, somente com o apare-
cimento do Estado Moderno e,'na esfera da economia privada,
somente com o aparecimento das formas avangadas de capitalis

mo "

Como o Autor de "Economia y Sociedad" ressalta, ne

nhuma relacdo de dominacao se limitar3a em manter-se em vigor

Tatided

3 malo
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apenas’ pelo consentimento dos dominados em face.da utiliza

ci3o real ou potencial dos meios de coercao de que dispde.

,ﬁGriﬁOtnésso)_Aodcontrério, toda relagao de dominagao bué—
cara iﬁtfojetar-ée.na cosmoViséo dos dominados, possibili—
tando sua aceitacdo a priori (!) . O‘meio para essa intro
jecao &, conforme ele, o processo de~legitimag§o pretenti-
‘da por uma relagao de.domihagéo que & aceita como valida
pelos dbminados, ocorrendo qué talivalidacao passa a limi-
tar o ambito do arbitrio da ddminagéo e seus aspectos legi
timados.. |

Com:o objetivo de faciliﬁaﬁ O exame de tais‘prpces-
os dé.légitimaééo ém dominagées Histéridas cohcretaS}WEBER
estabelece uma tipologia de modelos ideais de dominacgdes le

(gitimadas, para utilizagéb de abordagehs sociolééicas e nao

explicativo ou prescritiVo; Destes tipos ideais, os autores
contemporéneds.e o proprio criador salientam o denominado
modelo de dominagéé racional—legai, fundado num aparato bu
rocfétiéo, uma vez que tal processo de legitimacdo consis-
te nﬁm componénte‘fundaméntal do Estado Ocidental Moderno,
de vez que o €apitalismo requer um "Estado Racional". E so
mente nele & gque podera desenvolver—se, prosperar, confor-
me o proprio WEBER.

Para WEBER8 as caracteristicas basicas da estrutu-
raabﬁrocrética S30:

IJI - Reée o principio das atribuigaes oficiais fixas,
ordenadas dgeralmente mediante regras, leis ou disposigGes

de regulamento administrativo, isto e:



13

I. Existe uma firme distribuicgao

das atividades metddicas - consideradas como deveres ofici
ais - necessarias para cumprir os fins da organizagao buroc
cratica-:

2. Os poderes de mando, necessarios
para o cumprimento desses deveres, acham-se igualmente de
terminados de um modo fixo, estandb bem delimitados, medi-
ante normas e meios de coacao gque lhe sao designados (meios
de coacgao de tipo fisico;_sagrado~ou‘de quaiquer outra in-
dole). ‘ | |

3. Para o cumprimento regular e
continuo dos deveres assim distribuidos e para o exercicio
dos direitos correspondentes tomam-se. as medidas necessa -
rias com vistas a nomeagao de pessoas com atitudes bem de

terminadas.

IT1 —vRege o} principio'da hierarquia funcional e
da tramitacdo, isto &, um sistema firmemente organizado : de
mando e subordinacao mutua das autoridades, mediante o con
trole das inferiores pelas superiores, sistema que oferece
ao,dominédo a possibilidade, solidamente regulada, de ape-
lar de uma autoridade inferior a uma instancia superior .
Quando esse tipo de organizacao se desenvolveu plenamente,
a hierarquia oficial dispds-se .de forma monocratica.O prin
ctpio da tramitagéo hierarquica encontra—ée tanto nas orga
‘nizagoes estatais e eclesidSticas como em todas as demais
organizagOes burocraticas, como, por exemplo, nas grandes
organizagoes partidarias e nas grandes empreéas-privadas.,

nao importando que se chamem ou n3ao de "autoridades” aos
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burocratas das instancias privadas. Sem davida, quando o.
principio das atribﬁig6es & levado as Gltimas consegliéncias
e pelo menos no caso dos funcionarios publicos, a subordi-
nagao hierérquicé nao & equivalente ao poder que tem a
instancia"superior" de se ocupar simplesmente dos afazeres‘
dos inferiores. A nQrma—é:o_contrério e, por essa razéé,no
caso.de abrir uma_vaga jé‘estabeleCida; seu ‘preenchimento
& inevitavel.

IIT - A administragao moderna baseia-se em documen
tos conservados em minutas e em um ¢ofpo_de empregados su -
balternos e de escreventes de‘toda'a’claSSe; O conjunto dos
empfegédoé que trabalha.sobvas-ordens de um chéfe, juntamen
telcom seus.arquiﬁos.de documentos e minutas, constitui um
'escritorio”. A‘brganizagéo bufocrétiéa moderna distingue '
em principio, a oficina do domicilio, pois separa, em geral
a atividade burocratica, como setor éspecial da esfera pri-
vada, e os meios eArecufsos oficiais dos bens privados do
funcionario. Trata-se de uma situagéo que em. todas as par-
tes & somente o produto de uma evolu¢dao muito longa. Atual-
ménté, isto ocorre tanto nas repartigoes publicas como nas
empresas privadas.e, nestas ultimas, estende-se com rigof an’”
té os préprios dirigentés empresariais. O expediente e o do
micilio, a correspondéncia .comercial e privada, 65 bens co
merciais e os particuiareé estao, em principio, separados
'em todas organizagao comercial do tipo moderno. As origens
desse processo encontram-se na Idade Media. Como particula

ridade do empresario moderno, pode-se enunciar o fato de
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éﬁé atua como 'priméiro-emp:egado' de sua empresa, assim co
mo o Chefe de um Estado~Moderno,vespecifiéamente,burocréti—
co, é designado como seu 'primeiro servidor'. A idéia de que
a-atividade oficial. burocratica e a atividade burocriatica
que tem lugar nos negdcios privados sSo~coiSas essencialmen
te distintas entre si, &, prdpria da Europa Continental e ,
em oposigéo aos costumes. europeus, & cdmplétamente estranha
aos norte-amerfcanos.

IV_— A atividade burocratica, pelo menos toda ativi
dade burocrétiCa especializada, e esta €& a especificamente
moderna,Apressupaefﬁormalménte uma consciénciosa aprendiza-
gem profissiohal. Is£0‘é vSlido, tanto para os chefeé e enm
pregados modernos de'uma'empresa privada como para os funcio
ﬁé:ios publicos.

v - Paré um cargo propriamente dito, seu desempe-
nho exige todolo rendimento do funcionario, sem detrimento
da circunstancia de que-possa.estar bem determinado o tempo
que esta obrigado a permanecer no escritdorio cumprindo seus
deveres. Isto, também, & normalmente o resultado de ﬁma am
pla evolucgao, tanto nos empregos publicos, quanto nos pri-
VadQs. Ao contrario, antigamente, o mais normal era, em to

dos os casos, a -—tramitacao dos assuntos de modo marginal.

'VI~~O desempenho do cargo, por parte dos funciona
rios, realiza-se segundo. normas gerais suscetiveis de apren
dizagem, mais ou menos fixas e mais ou menos compleﬁas. (0]
conhécimento dessas normas representa a introdugéo de uma

tecnologia especial (que &, segundo o caso, a jurisprudéncia,
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a administragdo, as ciéncias comerciais, em cujo dominio

se encontram empregados)."

No Cabitalismoﬁtradiciqnal, afirma FERNANDO C.PRES
TES MOTTA?,O monopdlio do saber (leia-se informacgdo) ' -pelo
proprietario é'éuése completo. A histdria da formagdo ~das
fébricas{ a partir das ménufaturas e da substituigao do"put
. ting-out sysfem", & um testemuﬁho da desapropriagdo crescen
te do produtor de qualquer fungao diretiva sobrevseu traba-
lho. Reduzido a tarefas parcelares, o trabalho deixou - : de
ser um oficio, deixou de incdrporar ﬁm saber.,As'finalidades
do trabalho sao estranhas ao produtor que sobre elas exerce
cada vez menor condicionamento (!). O neocapitalismo alarga
o campo do saber (informacao), o proprietério nao pode diri
gir sozinho, monoplizandoAtodas as competéncias. Essas sao
déiegadés. Surgem infinitas &areas administrativas de compe—

téncia, devidamente hierarquizadas. As informagoes sao mal-

tiplas e o poder identificado como posse dessaas informagoes.

(Grifo nosso)

O que acima foi examinado vale como premissa do que
a sseguir nos ocuparemos: a analise do Estadd Burocratico-
Auﬂmﬁtérh) que se instalou no Brasil a partir de 1964 como
um modelo sbdcio-econdmico, como uma forma de manutencgao da.
hegemonia politica (hegemonia tida aqui como 'direcao poli-
tica na concepgao de Antonio Gramsci) da burguesia nas so-
ciedades capitalistas, que viam nele a espéranga de grandes

negocios.
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1.3 - O Estado Burocratico-Autoritiario

O Estado. Burocratico-Autoritario afigura-se-nos nao -
unicamente uma modalidade consistente de dominagao, porém ,

um dos aspectos sob o qual a dominagdo se apresenta.

Poﬁco consistente porque as falhas politicoﬁecénémi
cas comprbvaram a falta de talento '._da teénocracia do Es-=
tado. Burocratico-Autoritario  demonstrando grahde ineficacia.
Isso se exemplifica através do desperdicio e irracionalidade
que assinalaram a diregéo do governo nos ultimos vinte anos
através da construcdo de obras. farabnicas, uma das das quais
a~Transama26niéa que se apelidou de estrada que "ligé o nada
a ninguem." |

BOLIVAR LAMOUNIERlO, cientisté politico, argumenta
que € impossivel a manutengéé de uma situagao autoritaria de
forma permanente devido as oscilagdes politicas do contexto
internacional.Aqui, estd subentendida a dialética(ou retagao
de dependénéia) entre o céhtro(paises industrializados) e pe
riferia (paises ndo industrializados). E claro que a ldgica
da dominagéo emana do centro, conseqgtlentemente, a configura-
cd3o politica da periferia estd constantemente sujeita as os-
cilagGes'dos'interesses centrais. |

GUILLERMO O'DONNELIL

adota o titulo "Burocratico-Au
toritario" com o propdsito de insinuar determinadas caracte-

ﬁigticas capazes de demarcar um tipo de Estado, que deve ser
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distinguido de outros~também_autdritérios. Segundo ele, o
_Estado -Burocratico-Autoritario éurgé no Brasil na d=adécada
de. 60, bem como na.Argehtina, ;companhada pelo Uruguai e
Chile.'ReferefSe ao seu aparecimento na Europa (Grécia), a
creditando-mésmo na sua ocorréncia atraVés das transforma
cSes histdricas de outros tipos de autoritarismo (México ,

Espanha).f

Ressaltamos, nesta abordagem do Estado Burocratico-
Autoritario, a hipertrofia do Poder Executivo como uma das
suas notas predominanteé;rresponSEQel pela abundante edigao
de decretos-leis eﬁ rélagSo ao nimero de leis emanandas pe
lo Poder Leéislativo Eederal. Com.efeito; faiamos‘aqui do
mero papel de hqmologador dos atos_do Poder Eiecutivd'a que
foi reduzido o PoderfLegislativo ao longo dos ﬁltimos vinte
anos. |

Essa hipertrofia,vpor sua vez, permitiu um alto
grau  de manipulégéo politica, paralelamente ao coﬁtrole bu
rocratico da informagdo no Brasil.

12

Vejamos com O'DONNEL as caracteristicas de um Es

tado Burocratico-Autoritario:

.a) Costumam aparecer depois, e em importante medi
da, como consegfiéncia de uma forte ativagdo politica do se
tor popular, sobretudo, o urbano; o que contrasta com o al
-to grau de inércia politica e desorganizagao popular‘ que
corresponde ao autoritarismo 'tradicional' e com os proces
sos de indugdo controlada, 'desde cima‘®, da ativagao poli-

) tica por parte do populismo;
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b) As posigoes superiores do governo costumam ser o
cupadas por pessoas que tém acesso a.elas apds brilhantes
carréiras  em organizagdes complexas e altamente burocraticas

(Forcas Armadas, o proprio. Estado, grandes empresas privadas);

c) Sdo sistemas de exclusao politica no sentido em

‘que apontam para fechar os canais de acesso. ao Estado y~por

parte -do setor popular e seus aliados, assim como para desa

tiva-lo.politicamente, ndo s6 mediante repressao como tambem -

por meio do funcionamento de controles verticais (corporati-

vos) por parte.do Estado.sobre os Sindicatos {!);

d) S3ao sistemas de eclusao econdmica no sentido em
que reduzem e adiam para um futuro impreciso as aspiragoes

’de‘participagéo econdmica do setor popular;

e) Sao Sistemas despolitizantes(!) no sentido em que
pretendem reduzir Juestdes sociais e politicas publicas a
problémas técnicos a serem elucidados mediante interagoes en

tre as cupulas das organizagoes acima referidas.;

f) Correspondem a uma etapa de importantes transfoi
maéSes noé mecanismos de acumulagoes nas suas éociedades,as'
quais por sua vez sao parte de um processo de "aprofundamen
to" de um capitalismo periferico, dependente, mas tambem, ja

dotado de extensa industrializagao.-

Podemos afirmar que o BurocraticoAutoritarismo pri
vilegia o Poder Executivo. E, sem deitar profundeza no as -
sunto, podemos dizer que ooPoder Judiciadrio sofreu o seu con

\ , _ _ ,
\trole, v.g., atraves da aposentadoria de juizes, ministros.
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A propdsito, recordemos que até a presente data , a elei-

cdo do Presidente da. Repliblica nao comporta um procedimen
wto democratico.

- FERNANDO' HENRIQUE CARDOSOlgo longo do seu traba-

lho, "O Novo Autoritarismo naémérﬂxi Latina", embora admi
tindo as relagaes. complexas entre o .Poder Executivo e 2as
vForgaS'Armadas; aceita que o sucesso dQ regime burocratico
autoritario estS ligado ao fato da delegagéo'da autoridade
ao Poder Executivo. Para ele, o Burocréfico-Autoritarismo
'caracteriia-Se, em sua forma miiitar, através_gg fortaleci
mento do Execﬁtivb; coﬁbinado.com»a»falta de base‘institu—
cional. | -

| A articulagao entre grupos de. interesses, socie-

dade civil e Estado baseia-se .na utilizagao de mecanismos

de cooptacao e ndo nos mecanismos de representagao.

‘Ainda amparados em O'DONNEL, analisamos algumas
das ocorréncias apés a instalagao do Burocritico-Autorita-
rismo o qﬁe,ﬂipso facto’y, explicar-nos-a a evolugdo dos acon
tencimentos em nosso pais, ou melhor, o porqué de varios
eventos politicos e sociais. Segundo ele, certos setores
qﬁe no inicio apoiaram o Burocratico-Autoritarismo percebem
que, apds o golpe, nao participam mais da relacgao dos seus
beneficiarios. Exemplo: o setor exportador - que tem consi
deféyel parte dos seus beneficios deduzidos dos pregos in-
ternacionais dos seus produtoé; setares da classe média, as
salaridos do,Estado, de pequenas e medias empresas, que
veem diminuir seu poder aquisitivo e perigar sua fonte de

cranalio
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trabalho e a pr6pria.burgﬁesia nacional (na concepgao do
Autbr, aquélas'camadas dé proprietarios de empresas indus-
triais e dé servigo maiores eAmais dinamicos do capital na
cional, fotal ou majoritério).

O'DONNEL menciona o carater excludente desse Esta
do Burocratico-Autoritdrio. O Estado junto ao capital  in
ternaéiohél constituem um "duo",marginalizando o setor po.
pular e seué aliadés.originérios (do Estado) . Mais tarde ,
este "duo" transforma—seiem "trio", quando o EStado_resol—'
ve reabrir uma.brecha a burguesia ﬁacidnal,”assinalando o

inicio de outra etapa do Burocratico-Autoritafismo.

Segundo agquele Autor,. inexiste perigo de ektiﬁgéo
desta forma3de dominaggo que O Buroérético—Autoritarismo-gg
-terializa, uma vez que o proprio descontentamento dos alia
"~ dos originais do Estédo nao significdu perigo maior ja& que
ndo concretizou aliancas de efetiva oposicio a esta nova
forma de dominagao. Tal alianca, que possibilitarda a derru
bada ou remogao desse sistema sd sera consegtiente na medida

gue reunir o segmento dos desiludidos com O setor popular.

vNesse contexto que acabamos de descrever & que
se tornou possivel a edigdao de um jornal do siléncio, ouou
seja, um maior controle dos meios de qomunicagéo no Brasil,
‘desaparecendo o direito 3 informagao por parte da sociedade
e do individuo, o que dificultou e ainda dificulta as alian
¢as em maior ou menor medida.

Esclarecemos que, ao buscarmos informagoes so

bre o Burocratico Autoritarismo,neste estudo, procuramos
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informagdes que auxiliem a tantos que o estudem sob uma &

tica favoravel ou desfavoravel. .

Da :leitura de FERNANDO HENRIQUE CARDOSO,14 aprena

demos que o Estado Burocrético—Autoritério diferencia-se do
modelo democratico (ligacgoes entre representantes e repre
Sentandos) e-fambém do facismd que usa seus membros e O par
tido como férga repressiva'essencial. Distancia-se do cogr
porativismo por nao admitir os tagos organicos da socieda
-ae ciVil,com o Estado. A Sociedade Civil aqui & tomada na
sua acepgao gramsciana, isto e, comb conjunto de orgahig
mos privados em oposigao a sociedade politica,—o-Estado ,
cujos aparelhos foram ocupados por-componehteé tecnocrati
 cos, pela.ideologia tecnocratica, invadindo o terreno po-
litico e gerando. um Estado Burocritico-Autoritario e um
Direito .- : Burocratico. .. A ﬁFHipertrofia~F:do._ Executi
vo, nessas  condigbes-  histdricas, sd poderia condicio
har, controlar e:influir burocraticamente no fluxo da in-
formagao em nosso pais;@soneganao—a da sociedade civil co
mo um todo e do individuo considerado particularmente. E
ai ja vemos o Direito a informagao funcionando como verda
deiro bardmetro da vida politica nacional. Pois, & na me-
dida em que a liberdade coletiva ou individual de informa
cao (nesta contida o Direito aiinformacao em sua acepgso
passiva .e ativg) foi mais ou menos .cerceada € que se priodu
ziam ou processavam manobras, desarticuiégaes, no seio do

pais.’
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CAPITULO II

O CONTROLE IDEOLOGICO

DA INFORMAGAO



2 - O CONTROLE IDEOLOGICO DA INFORMAGAO: ORIGEM:E DESENVOL
VIMENTO DOS MEIOS E INFORMAGAO

- ) : L
Ja em 1750 A.C.,noreinado de Thoutmes III, informa-nos
DOTTI.l5 que "os egiptdlogos descobriram na poeira dos secu
los publicacoes que relatavam os escdndalos -locais, e Herd

doto refere a existéncia de 'jornais satiricos', critican-
do a administragao do  Farad Amarsis”.

O direito. de publicacao, no entanto, estava limita-
do aquela época ao exercicio da liberdade de opiniao, que,
longe de tranquilizar as consciencias, servia,nao raro, de

escudo a interesses inconfessaveis.

Em Roma, apds a codificagao da Lei das XII Tabuas ,
desehvolveﬁ—se a'prddugéo de manuscritos em pergaminhos ’
"dsiActa Diurna", expostos em barbearias, onde figuravam as
nomeagoes de magistrados, noticias de catastrofés,.intrigas
e'exedué5es. |

No entanto, grande parte‘das>informag5es era, usual-
mente, divulgada oralmente,em recintos pﬁblibos, como nos
leiloes de escravos. Tais leildes tiveram grande repercus-
sao nos tempos de Caligula que os executava, fazeﬁdo subir
inacreditavelmehte os lances e fingindo acreditar que os
frégueses que esbogassem quaisqﬁer gestos, estavam aumentan
do as ofertas. A propdsito, uma pequena passagem ilustra a
tragicémicé ‘realidade sob o dominio de Caligula. Um magis-

trado chamado Aponius que dormira durante um leilao, acor -
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dou_devédor de hoventafmil pecas de ouro” e proprietarto dec
tfezéﬂgladiadores'mediocres. E que cada Vez'qUe‘sua~cabega
pendia sobre o peitd durante o cochilo, Caliguia subia a o
ferta. | |

Derrocado d'Império Romano, a Europa ingressou no
periodo medieval considerado por muitos como uma -época de
6bscuréntismo, embora'nela.tenha strgidé a Summa Teolégicé
de Santo'TOmés de Aquino e outras obras exponenciais ‘do.
saber humano. A Europa sS.iria libertar-se do ﬂéscuro'medig
val" com o Renascimentq; quando renasceﬁ as figuras do ora--
dor,'do.diplomata;,do Sécretério de Estado. |

E nessa epoca, segundo DOTTIl6i-que surge em Vene-—
za a primeira "Gazzefta“, pequeno‘jornal remetido abs embai
xadores e agentes da cidade dispersos pelo planeta, com cla

ro objetivo comercial.

Em torﬁo de 1455, estavam , pois, criadas as condi
gSes sociais e polIticaé para a invengao da imprensa. Des
de entao, a pré—histéria da informagao moderna, acha-se, in
timamente, ligada S_histéria da imprensa. e ao seu desenvol

vimento. .
GUTEMBERG, inventor dos caracteres méveis da im-

prensa,nao imaginava que tal como um deus dava origem a u
ma Galdxia que continua se expandindo com o proprio Univer=:
SO. |

No limiar do século XVII, GALILEU, célebre fisico,
~ao Veiculér as informagoes de que a terra girava em torno do

-sol, quase foi morto, e teve de abjurar publicamente  ‘<das
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suas convicgoes que foram comprovadas no decorrer do tempo,
mas que divergiram dos padrdes ou do saber dogmatico da
epoca. Ali éstavam instalados os Tribunais da Inquisicgao pé
ra punir com a fogueifa herejes que ousassem discordar das

verdades estabelecidas daquele tempo.
Um periodo de lamentavel restrigcao do pensamento.

Nao foi somente “a Itadlia que assistiu e sofreu o
fanatismo da Inquisicao. Em Portugal, por volta de 1576,ins

taurou~-se o regime da censlra préevia, através do decreto de

 4 de dezembro ,.que proibia a impressao de livros "sem 1i
cenca de El Rey e sem priméiro serem vistos na mesa do De
sembargo do Pago". Nao obstante, os Lusliadas de Camoces ti
veram licenga da Santa~Iﬁquisig50 para vir a lume. (:) Is-
so , talvez, ja demonStrasse‘a estreiteza intelectual dos

"censores”.
Naquele mesmo tempo, surgia na Franca um almanaque
anual controlado diretamente por um conselheiro do famoso

‘Cardeél Richilieu.

Na Inglaterra, todavia, a luta pela liberdade de
pensamento come¢ara ha mais tempo e sua histdria -esta pon
ﬁilhada de glérias. |

Ja em 1275, a Lei de "Scandalis Magnatum", punia
os trovadores e inventores de contos que difamavam os se
nhores feudais. Com o aparecimento da“imprensa, Henrique
VIII publicou um index de obras proibidas, andivulgagéo das
mesmas dependia de licenga prévia.

Em 1597, a Rainha Elisabett I reuniu toda a legis
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lagao de censura e criou a-"Court of Star Chamber", cujo ob"

jetivo era impedir criticas contra a realeza.

Em 1644, aparece: o: grande tedrico da liberdade da
manifestacdo do pensamento’- JOHN MILTON - com a sua obra

Discurso pela Liberdade.

Ressaltem—se{‘ainda, a luta contra o Parlamento em
1770, contra os impostos,-contraio analfabetismo até o final

do século XIX até o'advento da II Grande Guerra;

-0 jornalismd cientifico encontra como precurssor o
mensario denominado "Jornal dos Sabios", fundado em 1665, em
: Frénga, despontando, pela primeira vez, o termo "Jornal" (do
francés journal) o _ ;

E interessante ﬁotar que,'apesar‘aé prestigio e po=-
pularidade alcangados por certas publicagaes, as restrigoes
a veiculagao devinformagées eram grandes, e as publicacgoes
sO vinham>a lume depois de éubmeterem—Se aos organismos bu
rocraticos, os chamados "gabinetes negros“..Tratavam—se de
oficinas misteriosas‘em que funcionarios bem remunerados a
briam, habilmente, os involucros, copiavam o que lhes co
vinha e reescreviam tudo novamente, procurandb.néo deixar
vestigios da violagdo. Esse oficio era passado de pai para
filho, uma vez que exigia aprendizado especial.

. Os Gabinetes Negros foram armas hediondas do Abso-
lutismo Civil e da Inquisigao Religiosa. Prestaram—sé,tam -
bém, a libertinagem e a toda sorte de abusos. Atravées dos

famigerados Gabinetes, Luiz XIV e, sobretudo, Luiz XV tinham

conhecimento da cronica escandalosa de Paris e das vulnera-

—
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bilidades das pessoas da Corte.
Inspirado neSsavrealidade, onde a liberdade de cria
cdo e a manifestagao do pensamento eram destrogados cotidia

namente & que Beaumarchais escreveu a famosa comédia "O Bar

beiro de Sevilha", onde satiriza o poder.

.Na mesma epoca - e aqui talvez se justifique a ver-
dadeira paixﬁo que_Joaquim Nabuco tinha pela Inglaterra -a
imprensa briténica, com a ingeréhcia de Wilkes, diretor do
North Britan,.avangava ma;s um paéso rumo a liberdade, r:cre
produzindo os debates do Parlamento, criticando os membros

da coroa e ateée um discurso do Rei George III.

A>acensu£a seria eliminada somente com a eclosao
da Revolugéo Francesa, em.l789, ocqrrendo a.proliferaggo de
escritos de todo género. Destacam-se o 'Correio da Provenga'’
de Mirabeau, 'O Velho Franciscano' de Camille Desmoullins,
'O Amigo do Povo' de Marat. Porém, a liberdade de pensamento
e opinido prevaleceu apenas trés anos...Comegaram as perse-
“guicdes aos panfletdrios e a interdicdo da maioria das pu -
SlidaQSes. Em 1792, a Comuna de Paris decretava, 'em nome
do povo', a prisao dos autores dos jofnais 'contra-revolucio
narios.' | |

Paradoxalmente, nao havia mais liberdade para os i

nimigos da liberdade.

SO subsistiram os jornais favoraveis as ideias de
Robespierre que, no fragor da Revolugao, foi para a Guilho-

tina, apds Desmoullins e Danton.
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Apesar da promessa de'respeitar'a.autonomia da * im
prehSa, em 1814; Lqiz XVIII’ressuéditou a censura prévia e
a fiancga. ‘ |

‘Paralelamente, a Inglaterra consolidavafsévhiStOri—
camente como a-Pétria da Liberdade, que seduziu Nabuco, tra
vando 1mportante batalha pela llberdade de publlcagao e a
sua fortaleza nessa luta era o TIMES. Ja sua grande luta con
sistia na redugao do tempo ‘entre alvelculagao da noticia e
a'qcorréncia ao acontecimento, e,,sobretudd, ndo admitir ou
tré.autoridadé senao. aquela da Opiniao Pﬁblica.

 Com'o édvento da II Republica.Francesa: (1848), o
| jornalismo,cbnhéceu dias.éureos; sob .0 carisma defgrandes

celebridades como PROUDHON, LAMENAIS, LAMARTINE € outros.

Todavia,,éimedida_que o Estado se conscientizava da
influéncia exeﬁcida:junto a0 povo pelos meios de informacgao,
mais restrigaés eram apresentadas, seguidas de multas e ate
privagao da liberdade.

E nesse momento que LAMENAIS,no filtimo editorialdo
seu periddico redigiu a célebre fiase::"Seré preciso ouro
muito ouré para ter o direito de falar? Nés.néo somos ricos:

silencio acs pobres!

As restrigdes a informagao continuaram, ainda, sob
o dominio de.NAPOLEAO,'que n3ao escondia sua hostilidade a im
prensa.

No fim do sé&culo XIX, assistimos a expansao brutal
dos. meios de difuséo coletiva, na Inglaterra, Portugal,Fran

c¢a, Estados Unidos. Constituiram-se verdadeiros impérios de
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imprensa, que ndo obedeceram fronteiras na luta pelo aumen-—
to de tiragem.

Assistimos, hoje, o descortinio de uma nova dimensao

na Historia da Informagao.

2.1 - Os Tempos Modernos

Com a espantosa divulgagao das sofisticadas técnicas
‘de difusdo coletiva, especialmente apds a II Grande Ggerra,
ihiéiéuése.uma grave crise pafé a imprenéa,“ |

Ocorre que os novos canais de transmissao de noti -
cias haViémfse desenvolvido abruptamente no inicio deste'sé
‘culo, alterando ndo sd a'formagéo.das opinides individuais,
mas sobretudo, o éonjﬁnto dés estruturas sociais.

Relembremos: Em 1895, havia sido apresentada a 19
sessdo cinematografica pelos irméovaumiére; eﬁ séguida,. a
invengcao do radio (1899) e do telégrafo sem fio por Marconi.

O sucesso alcangado porbestas novaS'mbdalidades e
sO superadas pelo aparecimento da Televisdao em 1929, deveu-
se, principalmente, a superiqridade na divulgacao dos acon-
‘tecimentos, podendo fabricar e difundir as suas mensagens
em -tempo restrisobe transmiti—las_imediatamente apds colhi-
das nos cehtros'ée recepgéo}

Ante'eéfé‘névo quadro;, a imprensa foi impelida a
constituir grandes empresas (!) para fazer frente a realida

de dQ momento.
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Nos Estados Unidos, por exemplo, existia uma adif—
rada competicao entre a'rede NBC - pertencente ao grupo HEART
(0Oito diarios e numerOsaS'estéQBesvde informagdes) e a  CBS
que em 1960, durante a afrojada'cémpanha para a presidéncia
dos EUA, o dirétor de uma grande agéngia informou que "a e
leigdo presidencial nao é ﬁma’competigéo entre Kennedy e Ni-
XOn;.e, sim, mais uma corrida entre a NBC e a CBS.

Até'hoje, no entanto, um dos impérios mais podero-
SOs évmais sofisticados encentra-se na Inglaterra, onde, por
exemplé/ o DAYLY MIRROR_cbntrola 70% do mercado, acompanhado
pelo Grupo TIMES, que se estendeu para abrahger varias redes
de televisib e cadeias de rédioé e varios cinemas.

~ No Brasil, podemos salientar o Correio Bréziliense,
Qué funcionod em -Londres entre 1808 e 1822 sob a orientacao
do jornalista Hipélito José da Costa, e desempenhou papel im
portante na divulga950 das.idéias favoraveis a independéncia
da coldnia. | |

A Constituicao Brasileira do Império também admitiu
gsta liberdade no seu artigo 179, ihciso Iv. A Constituigao
de 1891 assim também procedeu, proibindo, porém, o ahonimato,
e afirmando a correspondente responsabilidade.

A Carta Magna de 1934 incorporou ao texto o princi
pio, contudo, admitiu a éensura a espetdculos e a diversles
pﬁbliéas, o direito de resposta por conta do ofensor.

A Carta de 1937 concedeu o direito & manifestagao
de pensamento, mas limitou-o as "condigoes e limites pres -
critos em lei."

A Constituigéo de 1946 reestabeleceu o espirito de

mocratico.
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A Constituicao de 1967 regula a matéria no artigo
150, §89 ac passo que a Emenda Cohstitucional n?l de 1969

também procede assim no artigo 153, §89.

2.2 - A Funcdo de Informar: Os Direitos do Homem e as

Liberdades Publicas

Independentemente dos avangos e recuos da Histéria(
a condigéo;do H6mem;'sob-todas as dimensoes, reclama o am
vpéro de um aos‘§élores essenciais ‘que é‘a=Liberdéde. A.pfo—
posito, a pega'teatrél "Taftufo" encenada éelo famoso aﬁor,
Paulo Autran, retrata todos os momentos, désde a antiguida-
de, em que o homem teve. de lutar pela liberdade, querendo
siqnifiéar'que a trajetéria do hbmem sobre a tefra.tem sido
uma caminhadé para a liberdade.

No contexto histdorico, a liberdade humana nao teria
'cohdiQSes de concretizar-se na pratica, caso nao lutasse o
homem-pela liberdade de expressao. Esta liberdade agambarca
os direitos de manifesta¢do de opinido, de imprensa, a in -

formacao (em sentido ativo e passivo).

Tal liberdade corresponde a uma necessidade univer
sél tao antiga quanto o aparecimento das primeiras socieda-
des. MQRRIS.WEST”, em seu livro O NAVEGANTE, diz-nos que O
Direito surge, bastando para isso que existam duas pessoas.

Tomando-se, pois, o direito como relacao de 'A' e

'B', verificamos que o mesmoO processo Ocorre com a comunica

cao onde: 'A'= emissor e 'B'= receptor.
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el

As chamadas.Liberdades Pablicas pe;tencem a s
_fié de direifos ou iibefdades; cuja defesa foi promovida a
partir do século XVII pela.Eééola de Direito Natural como
teoria dos- "direitos inatds" que, -aliada a um ferﬁor de rei
vindicagoes éoliticés,'acabou—se“elevando 5’coﬁdig§o de dou
trina de dimensao politica1e,revolucionéria.'Aé liberdades
piblicas estdo referenciadas na mesma’ ﬁatureza humana, exer
cendo .uma fungSO social (éﬁblicéLe podem gerar um poder so

cial, como por exemplo, o direito de associagao, de expres-—

- sao etc.
2.3 - A Liberdade de Imprensa no Brasil: O Direito de Expres’
s3o ' '

No campo dos direitos poiiticos,esté inserto o direito
de expressao e é‘_manifestac';'ao.s do peﬁsamerito.

E quase uninime entre os tratadistas a importdncia
do exercicio desse direito. Dai se entender.qﬁe a sua plena
vigéncia s0 é.possivel no regime democritico, do dqual & fa
tor.de aperfeigoamento e consolidagao. |

Esse direito vem asseguraao nas diversas Declarago
es de. Direitos que nos foram legadas ao longo da histdria.

Em 1776, a Declaragao de Direitos da Virginia asse-
verou qué a liberdade de expressao:. "é um dos grandes balu-
artes da liberdade e jamais poderd ser restringida senio por

um governo despotico."



35

Em 1789, a Assembléia Nacional Francesa ﬁa'Declara—
géo.dosvni:eitosvdo Homem e do Cidadao coﬁsagrou o.referido
direito no artigo 11 do mencionado documento: . "Arfigo 11 -
A livre comunicagéo_do.pensamentO'é um dos direitos ::iimais
PreCiOSOS’dO homem; todo cidadao, portanto, pode falar,> e§
crever, imp:imir livremente, respondendo pelos abusos dessa
liberdade nos casos detérminados.pela lei."

- A Declaragao Uniﬁersal dos'DireiﬁoS»do Homem das Na
¢Ses Unidas em seus artigos 18 e 19, estabelece: "Artigo 18
-~'Toda,pessoa tém direito a Libefdade de pensamento, = de-
consciéhcia e de.religiéd; esse direito implica na liberda-
de de mudar de religiéo ou de convicgao, assim Como na de
manifestar sua religiao oﬁ sua convicgéo. Isoladamente ~uou
em comum; em publico ou dé modo privado, pelo ensino, préti
cas e cultos.“

"Artigo 19 - Todo -individuo tem direito 3 liberdade
de Opiniao e de éxpressSo, o que implica no direito de nao
'ser'inquietado por suas opiniGes e no de procurar, receber
e difundir, sem considefagSes de fronteiras, as informagoes

e idéias por qualquer modo de expressao."

Em nosso pais, as Constitui¢des, desde a do Império
até a Emenda Constitucional n?® 1 de 1969, tem reconhecido

esse.direito com maior ou menor limitagao.

A Constituicao Imperial,de 25 de margo de 1824, es
tabelecia em seu artigo 179, inciso IV, que "Todos podem co
municar seus pensamentos por palavraé, escritos e publica-

los pela imprensa, sem dependéncia de censura, contanto que
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Que hajém de responder'pelos abusos que cometerem ho.exeréi
cié‘deSté'direiﬁo,'nos casos e pela forma que a lei determi
nar." 

A Coﬁstituigéo de 1891 manteve em seu artigo 72,§3%2,
a mesma concepgao,. acrescentando a proibigao do anoﬁimato.

A Constituigao. de 1934 estabeleceu a censura .para
espetaculos. e diversSeS'prlicas, mantendo, em geral, a li-
berdade de manifestagab de pensaménto. | |

A'Carta de 1937 concedeu o‘referido direito, mas.li
“mitou 3s "condigdes e limites p;escriﬁos em lei." Na prati-
ca, éqﬁivalia a nega-lo.

Com a liberalizagéo do regime advindo com o Estado
Novo, a Constituinte de 1946 reestabeleceu, éo ﬁivel formal?
a yigéncia do direitd i manifestacdo do pénSamentb, nos mol
des da Carta de l934,_posi§50 manﬁida, no geral, pélas cons
tituigoes seguintes, conforme Se depreende da leitura do ar
tigo 150,889 da Constituigao ae 1967 e do artigo’153,§89 da
Emenda CénstitucionalvnQ“l, de 1969.

A luta pelo direito-:de expressio &, no confexto
histbrico, a luta contra a censura, pela liberdade, suprimi
da por motivos politicos invariaveimente.

Em nosso _pals, esse  conflito esta no cora-
gSojdoi; processo . . de  instalagao , . .. implantagao-
e consélidagéo de uma ordem politica, iniciada em 1964, mas
que ja coméga a esboroar-se ante os ventos da democracia.
A:partir daquele ano, mal.séudissimulava para; depoié, afir
mar—se abertamente e de forma ipsiiius&ena&izada o contro-

le da informag¢ao, Mormente através da censura, .restringiu-se o
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dlreJtodee»mmesgxﬂentendendo se ai contldo o direito 3 in-
formagao), nao somente ao nivel da imprensa (falada,vescrl—f

ta, televisada, mas também  de todas as formas de manifes

tagoes artisticas como teatro etc.)
2.4 - O Direito a Informagao

N3o ha divida de que a liberdade de expressdo e ma
fnifgstagéo do penSaménto torna'poésivel a' veiculacao <e - de
qugiéqdef’informag6es, julgamentoS, meras opiniodes. Deﬁara—
mo-nos com um direito ativo de quem quer gue possua uma in
formacao e queira passé—la_para frente ou deseje expressar:
uma opinido. Todavia, nado se esgotam ai as implicagSes ‘de
tal iiberdadé. Ela n50»se-restringé a - orbita dos sujeitos
que a execgtem,_porém, vai até o espago dos que estao - no
direito de usufrﬁtfaoé resultados da sua pratica, gerando-se
um verdadeiro direito passivo a informagao, cuja titular é
a sociedade como um todo. Nesse momento, ingressamos na pro
blematica do direito & informacao |

Segundo MéACIR PEREIRA17 , a férmulagéo'desse direi
to & recente, resultando de dois fatores: a) as diversas ma
neiras de sonegag¢ao, normalmente acompanhando regimes totali
tarios ou autoritarios; bl ouco-désvintuamento do principio
da liberdade de imprensa pelas empresas jornélisticas,grnpos

economicos, partidos politicos e os proprios profissionais.
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Como teremos oportunidade de relembrar no curso des
te trabalho,_b direito-é informagéo situa—sé ao nivel do.re
ceptof considerado comoLumlauténticofcredor da informagao'.
Assim pode der aIegado:aaquem quer que o restrinja a infor-

magao a sociedade como um todo.

A censura drietgda.f: pelo Estado ou nao assume-se
como uma forma de éoergaO'que-aiéangaygéimulténeamente,v in
dividuos isoladamente‘e-o cdrpo social. A medida em que res
tringe'o‘exercicio.pelo sujeito especifico da sua liberdade
’de‘ihformagéo,”impede, igualmente, a toda a sociedade em seu

direito a informagao (de informar e ser informada).

Reportando-nos, ainda, ao Estado Burocrético—Autori
tario, colhemos algumas passagens que muito bem retratam o

relacionamento entre esse tipo de Estado e a Informagéo.

.wﬁifféfdd“céﬁffélé"aé informagao. advinda com a ' im
plantagao do Estado Burocratico-Autoritario (64) e, especi-
almente .apds 68 com a edi¢do do Ato Institucional n®5, nao
" constitui novidade histdorica para o pais. Na verdade, na his
toria do Brasil esta embutida uma histdria do controle da.
informagao que precisa ser contada. Esse controle articulou-
se aﬁravés da censura ppliﬁica ycensurat.econdmnica e outros
subterfﬁgios. O Ato Institucional n? 5 reinaugura esse periodo
de obscurantismo. No entanto, a propria constituigéo de 1937,
a denominada "polaca do Getulio", previa expressamente a cen

sura generalizada.

O primeiro fruto da "Polaca" & que, a partir de

1940, 420 jornais nao conseguiram registro no famigerado



39

DIP. - Departamento defImprénsa e Propaganda. - de_Getﬁlio ‘
t3o ironizado pelo nosso Oscarito nas.chanchadas da Atlanti

da. Os jornais tinham suas licengas cassadas.

Por outro lado, a nota predominante do periddo pds-
64 consistiu na participacao macigé e predominante de apa -

relhos repressivos do Estado no controle da informacgao.

A censura féita d imprensa aumentou com a edigao
do AI-5: jornalistas considerados;contra—revolucionérios fg
ram, sumariamente, demitidos dos jornais, ap0s pressoes nos
seus proprietafios pelos membros do Serng Nacional de In
formagdes (SNI).

Na-seqﬂéncia, estabélecidé a censura prévia,os cen
sores se abancaram com as suas 'tésouras' nos pr6prios>5r -
gaos de comunicagdo para revisar o material destinado a di-
vulgagéo.vNeésa fase, em lugar de colunas censuradas, éx;-
biam~se versos de Camoes no Estado de Sao Paulo [!) O Brasi
leiro’tinha de ler nas entrelinhas...

| Ficaram sob_gensdra prévia longos anos{ O Estado
de Sao Paulo, Jornal da Tarde, Jornal MOVimento>(do qual
este mestrando foi correépondente em Maringa - Pr.), Jornal
Opinidao. A censura impediu até mesmo que o jornal O Sao Pau
lo, da Arquidiocese de Sao Paulo, fosse distribuido aos paro

quianos.
: Ficaram sob. censura varias revistas como Veja,Sta

tus, Homem, Pais e Filhos, Nova etc.
Também os veliculos ou emissoras de radio e televi
sao foram vitimas da censura, do controle da informagao. Al

gumas "recomendagoes censdrias" foram recolhidas pelo jorna
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lista_?aulo Maréoni: "De Ordem Superior recomendar as ra
dios é TVs: divulgagao da entrevista do.ﬁurista'VifgIlio.
ﬁonnici sobre_a'ReformajdovSistema»Penitenciério. Cassagao
e Suspensao dés Direitos Politicos por 10 anos do deputado
federal Marcelo Gatto e eétadual Nelson Fabiano Sobrinho.
Qualquer nota emitida por Partido Politico em. todo territd
rio nacional. Quaiquer movimento éstudantil em qualquer. lu
gar do territorio nacional. Comentarios sobre seqliestro.No
ta transmitida em 19782por~Magalhaes Pinto sobre o Lancga -
mento da Frente Nacional de Redemocratizagéoﬂil'

Com relagdo ao Teatro e a Misica nao foi diferente.
'be-1965 3-1975,‘ﬁais dev400'pegas forém-proibidas‘no Brasil.

Finalmente, em Jjunho de 1978, findou-se a censura
nd Goverﬁo do General ERNESTO GEISEL, qﬁé liberou os trés
Gltimos jornais que estavam sob censura prévia:'o.séo Pau-
lo, Tribuna da Imprensa e Movimento; Esse final somente se
consolidou com a Emenda Coﬁstitucional ﬁ? 11 —‘de.l3' de ou
tubro de 1978 que, ao revogar os Atos Institucionais, rees-—
tabeleceu a plenitude constitucional no.pais e as consegtlien
- tes'garantias a liberdade de expressdo e manifestagao do

pensamento. ,
De outro lado, com a saida‘de cena dos censores i

vieram substitul+tos outras formas mais sutis de controlé
da informag3ao: a censura econlOmica e, para muitos, a auto-
censura.

Da primeira modalidade, sao exemplos os boicotes
econ6micés acontecidos a partir de 19 de janeiro de 1979 ,

apO0s comegar a vigorar a Emenda Constitucional n9l2. Ja

em 1973, o ex-governador de Sao Paulo, Laudo Natel mandara
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retirar toda a publicidade:carreéda aos jornais O Estado de
Sao Paulo e Jornal da Tarde em virtude das deﬁﬁncias feitas
pelos dois veiculos sobre negocios.escusos que andariam o O
correndo;haquelefgoverno. | | |

No tocante as emissoras de’Rédio,TelevisSo, sua si-
tuagso é mais delicada, uma véz-que as rgspectivas cbnces -
"sdes para funcionamento podem ser cassados avcritériowdas
autoridades cbﬁpetentes.

Paré'fazermos uma idéia da dependéncia econdmica da
imprensa no Brasil, basta verificérmos qué_em publicagoes -
como O’Globo, O Estado de Sao Paulo,_Veja; Visao, Jornal do
Brasil, a publicidade concorre com mais de 80% da receita
que susﬁém sua edigao: | |

Um estudo realizado em 1974 demonstrou que 70% do
totai da pﬁblicidade de grandes revistas de informagao e a-
nalise brasileiras, de\circulagéo nacional,_séo proveniehtés_
de empresas estrangeiras ou nacionais aésociadas a elas.

Com efeito, se levarmos em consideracgao qué a pérti
cipacao publicitaria dos Srgaos oficiais e consideravel que
a influéncia do governo sobre os anunciantes particulares &
.bastante acéntuédé, conéluiremdsqueo governo dispae de to
das as condigoes para pressionar economicaménte empresas,
cujas receitas dependem fundamentalmente da publicidade pu-
blica e privada.

Da segunda modalidade subtil de censura que subsistiu

ia extingdo do AI-5, a auto-censura, depreendemos de GEORGE
ORWELL, em seu livro 1984, que o poder intimidatorio dos re

gimes que utilizam a repressao generalizada como recurso de
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de poder e particularmente a repressao a livre expressao e
informagao; - - &-de tal -ordem’ e° extensiao que termina
por estabelecer: no-"séio da -sociedade uma especie de

terror branco, fundamentado num disseminado sentimento co

letivo de inseguranca e medo, paralisador e inibidor de a-
titudes e manifestagﬁes'criticas‘e/bu_conteStatérias; Desse
modo, -com a utilizagéo.osténsiva~de medidas repressivas,néo
raro violentas, os regimes de indole autoritiria conseguem‘
criar uma esdruxula sitﬁagao em que os-individuos passam a

.§er,'cotidiana e diuturnamente, 0s seus pProprios censores.

2.5 - 0 Controle Ideoldogico da Informagao:

E importante, também, que'tegamOSTvalgumas cbnsiderg
¢oes sobre a "liberdade humana" como valor a ser encarado nu
ma perspectiva critica em relagao as demais catégorias . de
que cuidaremos.

d que infelizamehte observamos é a pnecariédade degi.
sa liberdade do ser humano, mormente no.contexéo da Comunica

gao Social, inclusive nas mais puras e perfeitas democracias.,

Afigura-se-nos que a confusdo e a imprecisdo que co
mumente reveste a questdo da liberdade proéede de como & si
tuada. No plano politico, ela & abordada em funcdo da dicoto
mia Estado e Individuo. Ou mais especificamente, ela & coloca
da no terreno dos direitos do individuo na ordem juridica,ou

seja, dos direitos de que gozam os cidadaos em geral, em face
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da acao do Estado e do seu.érgéo) o gQVerno.

Por outro lado, somos impelidos a acreditar que
essa ndo & a dnica perspectiva e nem mesmo a principél sob
a qual esse tema possa ser considerado. Para a maioria dos
individuos ndoc & em face do Estado ou do Governo que se€ coO
loca a gllestao de haver ou nao liberdade para eles. Alias,
como exemplo do que acabamos de dizer, a tentativa de de
monstrar a inexisténcia do Estado (ou o Estado como ficgdo
juridica) tal como & formalmente concebido nos manuais de
Direito & um questionamento da TeofiévCritica do Direito
desenvolvida por eminente professor do Curso de Pés—Gradugt
c30 em Direito.da Universidade Federal de Santa Catarina,
Dr. Luiz Fernando Coelho.

Nos regimes_modernos, constitui o Estado uma ex
pressao de dominacao de grupos psicossociais hegemdnicos ,
categoriaé sociais juridicamente prdtégidas e privilegia -
das, como a nobrezavem particular. Neles, a liberdade dos
individuos explicitava-se por determinagao legal, limitada
por um poder estatal a servico de privilégios, alienando a
maioria da populacgao e a ela sobreposta. Naquele contexto,
erya viavel aferir.a_libérdade'dos individuos pelos direi-
tos e franquias que lhes eram legalmente proporcionadas. A
través de tais prerrogativas, e no seu bojo, os individuos
podiam mover-se, exercer sua agéo. |

Em nosso sistema juridico, a liberdade de cada
individuo & limitada unicamente pela liberdade dos demais.
O Estado nao intervém, em principio, se nao para assegurar

liberdade individual, impedindo a liberdade de uns em pre
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>juizo da mesma liberdade juridica'dos ouﬁros. “

Essa liberdade consiste, em dltima instancia, no 1i
vre estébelecimento e aceitacao de acordos com outros indi-
viduos; Todo o individuo é livre de entrar ou nio em acordo
com 0Os seus Semelhantes, de aceitar ou‘néo esta ou aquela
poSéibi&idadéidéudisCutir as condigoes propostas e apresén—
tar as'sués, ‘Aq;esCendo—stqug cada individuo fard qualquer
ato livre de'constrangimehtds legais e seﬁ'nenhuma interven
cao de forgas estranhas e,vontades qﬁe:ﬁéo que nso seja as
das partes implicadas,oﬁ.contratantes‘(entendido b;Direito
“aqui como- instrumento de equilibrio num c0ntratoﬂ;ato.sensﬁ{
que seria a prépria'sociedade & seus pélos.conflitivos). E
o fara . em pe de igualdade com as demais pessoas. Todos os
individuos séd tidos como iéuaié, se cdnfrontados uns com
os outros.

Essa igualdade de que falamos em acordarem as par-
tes‘entre si, é}'porém,-uma igualdade - ‘juridica e  ndo
de fato. :

R.A.AMARAL VIEIRA 18 ensina:que a doutrina liberal
classica da liberdade de imprensa e do direito individual de
influir na formagao da opiniSo.pﬁblica foi construida (Decla
racao da Virginié e Declaragao dos Direitos do Homem e do
Cidadao) a partir das reivindicagSes da burguesia emergente.
Esse.direito- -3 liberdade de imprensa longe de havef decaido
em conseqﬂéncié.do desenvolvimento dos meios de comunicagao
de massa (os auxiliares audiovisuais) aparece fortalecido an
te a ameaga crescente dos. Estados e dos cartéis-seja median
te os holdingsse o'agambarcamento do mercado, seja por inin

termédio da censura e .do controle estatal dos canais de ra-
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dio e televisao. O que tem passado desapercebido a muitos
cientistas politicos e juristas & -que esse direito j& nio
_atende, no'seu presente enunciado, 3as atuais necessidades
de liberdade.

A revolugao dos meios de comunicagao de massa ,
a um s& tempo, aumentou as possibilidades de intervengao
do Estado e criou meios extraordinarios de informagao.Ao
direito & formagdo da opinido piblica, reivindicagio liJ
beral classica, sobrepoe-se, jé agora, o direito da opi-
niao publica, de informar-se(!) A esse direito a informé
cao, cofresponde,,na drea estatal, a obfigagéo de infor-
mar (:)

Ainda segundo o magistério de AMARAL VIEIRA a
liberdade individual, no seu conceito classico, ja expi-
rou. O Estado Moderno, onde o aproveitamento da tecnolo-
gia como instrumento de massificacgao & aéenas uma agra
vante, eliminou o individualismo do passado, convertendo
0 homem numa pr0priedade‘comum, inteiramente devaséada :
“no seu teto nao ha mais que telhas de vidro."

Com efeito, o conceito de libérdade e um dos
mais polémicos propalados por fildsofos, juristas, poli-
ticos, socidlogos e homens de letra.

O grande obstaculo, a nosso ver, que se rela-
ciona com a liberdade e a democracia & que elas sao ins-
titucionalizadas. A estruturalizagdo ou sistematizagao ,
quélquér que seja ela, & sempre limitativa, restrititiva,
blogueante. Quem penetra ou & inserido num sistema,torna-
se automaticamente controlado, aceitando toda estratégia

e condicionamento do sistema.
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Pelo que conheceﬁos, todas as. revolugoes que se fi
zeram para reestabelecer as liberdades perdidas, tornaram-
se mais opressoras que os sistemas vencidos. Nenhum movimen
to foi mais ungido de humanismo e da exaltacdo dos direitos
humanos'do que a Revolugao Francesa; mas Os seus promotores
instalardm o Terror, que'cdlminou com a mais desumana das '
repressoes. Danton chegou. a reclamar, num desabafo, a ¢ ca
minho da guilhotina, que a Revolugao para ele agira como
Saturno que devorara os prépfios filhos. Robespierre que
Q mandara.para 13, acompanha—lofia‘também, ele, que forauw ,
igualmente, um dos lideres auténticos da Revolugao.

O mundo atual est3d inflacionado de idéias de liber-
dade. Cadé nagao tem os seus conceitos espgcificos divergen
tes das demais. Os Estados Unidos falam de liberdade politi .
ca; os paises socialistés de liberdade ecénémica; o Brasil,
no que pese o-conteﬁdo irdnico do,conceito; fala de liberda
de relativa. | | H

Sao rotulos bem diferentes para a mesmabrealidade
que, axiologicamente, nao admite interpretagdes e manipula-

~¢oes da sua eéséncia.e natureza 6ntica'e.légiCa. |

Liberdade, ;fmSaﬁver,néo & questdo de grau ou gra-
dualismo. Ou & ou ndo &. O homem nao é mais ou menos livre.
E livre, segundo a concepgdo teoldgica: Deus o fez assim e
assim o quis "pouéo.abaixo dos anjos" "a Sua imagem e se

melhanga". As limitagdes & que foram arbitrariamente impos-

tas.
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N3o pode haver essa dicotomia maniqueista entre 1i
berdéde'econémica e politica. O mundo atual_esté'idéologizg'
db entre esses dois exfrémds. Estuda—se, hoje, até mesmo um
terceiro cémihho~ide016gico,ridentificado com a social-demo
cracia. N3ao & possivel falar em democracia politica numa di-
tadura econdmica; nem de democracia econdmica, numa ditadu-
ra poliﬁica,-A democrécia implica, primordialmente, em que’
todas as.pessoas,.quaiéqueraéue.sejam suas condigOes, possam
participar das decisces do Estado(_sejam de ordem economi-
ca ou politica. O povo deve ser o juiz naquiio que diz res
'peifo aos seus préprios interesses é destino humano e so-
cial. |

' Mas, onde e quandofeSsa-fepfésenﬁaﬁividédeiéiﬁégiti
ma e iivre?.
| | Elei¢cdes que sao feitas a basevde leis. casuisticas,
de intimidagGes ou de influéhcias.econémicas, o consentimen
tobpopular'é viciado, a opiniao publica afetada. Onde exis
tem grandes desigualdades econdmicas, o comum & o poder eco
nomico influif e comandar o poder poiitico, seja pela com
pra do voto, seja pela concessao de empregos ou pelo favori
tismo de privilégios oficiais ou oficiosos, quando, no mais

das vezes, a hiarla, a manipulagéo nas apuragoes eleitorais.

Existem milhares de formas de,ffustrar‘a expressao
livre dd consentimento do eleitorado, quando o povo é manti
do na desinformagao, através dos meios de comunicagdo con -
'troladoé/ dirigidos e manipulados.* Lao-Tsé, fildsofo chi-
nés, disse hi dois mil anos antes de Cristo: "Povo inteli -

gente nao quer governo." Parece-nos razoavel invertermos a
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maxima: "Governo nao quer povo inteligente." Na simetria da

frase, o resultado politico & o mesmo: a desinformagao, o to

" talitarismo.

<

Todos os governos autoritarios, embora autodenomina-
doé de democratas, sémpre falam em liberdades estratégicas ,
em fung&o da seguranga social ou nacional, cdndicionando. a
liberdadeldé opiniéo;"de>expresséo, de pesquisa; de catedra,
de imprensa, de comunicaéao, ae reuniao, de associagad,‘ de

arte, de cultura.

2.5.1 - Blienacdo e Consciéneia (tizagao)

O homem' de” hoje & produto das mensagens que os Meios
de Comﬁnicagao Social - MCS - lhe passa. E o produto dos jox
nais, dos livrds-que 1é,dos canais de televisao que sintoni-

za, dos discos que ouve, do cinema, do cinema e teatro que

~assiste. O homem contemporaneo e dirigido, controlado pe

los MCS. A cada momento, esse homem € mais o que os veicu -
los de comunicagao social querem que ele seja e menos O que

ele desejaria ser.

Segundo levantamento da UNESCO, datado de 1950, a
educagéo era realizada.75% pela familia, 10% pela Eséola ’
9% pela Igreja e 6% pela Sociedade. Em 1975-1976, uma pesqui
sa efetuada em Porto Alegre detectou uma mudanga brusca:75%
da opinido publica era formada pelos "mass media", ficando

25% a cargo da familia, escola e igreja.
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Nesse contexto, opera-se a alienagao do homem no

sentiddvheiddeggerianb de que nos~Valemos: gﬁhdmem se perde

para as 001sas e e aqulbo que oS MCS querem que ele seja.

Para’ MARTIN HEIDEGGER alienagao possui um sentldo

mais sério e profundowdo que o0 atribuido por MARX. Este 1

dentificou uma alienacdao que se caracteriza pela passagem

do valor de uso a categoria. de valor de.troca e a sua coisi
ficagao nessa categoria quando o valor:de troca gera o di

nheiro e os diversos sistemas monetarios. E a chamada alie-

‘nacao raqionalizante,.uma,vez que seu substrato traduzia uma -

tenden01a a quantlflcagao ou. mensuragao das coisas do mundo.
(1nclu51ve ‘0 homem, & claro)
p 19 - .
ara HEIDGGER:Z”, no mundo, ha um ente que possui e
norme importancia: eu, voce, nds. Por conseqliéncia, seremos
NOS quem formulard a indagagdo sobre o SER. Ao recebermos a

designagdo coletiva "homem" em sentido abstrato (querendo

significar ser humano) ja teremos perdido (ou tera sido alie

nada parte da nossa natureza atfavés da utilizagao das expres
soes viciadas contidas em sistemas filosdficos éu cientificos
'préjestabelecidos. Tais termos trazem a nossa mente uma série
de ligagGes aprioristicas daévquais queremos libertar-nos. O
‘fllOSOfO de Baden empregara um termo novo para "homem", encon
trado na filosofia alema, utlllzado por HEGEL, o "DASEIN", que
'significa “presenga", "existéncia". Mas, a partir da etimolo-
gia do termo em que temos DAﬁai,lé e SEIN¥Ser - teremos o se

guinte. "O Ser que Esta Presente", "Que se Va".
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0 titulo do programa de Chico Anisio "A TV QCV"
(A Televisﬁo que se Vé ‘em determinadb luéaf.dovmundé,o Bra-
sil) sugere-nos que nao foi adOtado.gratﬁitamehte, mas dque -
o seu responsavel éuis alertar os proprios. colegas de tele-
visao e o publico em geral para o risco ‘de que eles‘pr6prios
possam»estar aliehados,ﬁa medida em éue~sejam incapazes de
Aformﬁlar uma auto critica sincera, posiciohando—se diante 

dos fatos,; deixando de ser meros instrumentos em determina-

- .das maos para atingir determinados propositos.

- Afinal, se.alguém aponta uma chicara é nos indaga:
.{"Quéléiisso?a A respoéta-"uma_chicara" acompanhar5 "um'uteE
silio em-qﬁe se toma céfé,.ché". Se nos continuam a indagér,
dir?lhe—emos.que o utilizamos porque & mais pratico etc.
Tais:respostaS'— para HEIDGGER - mostrém—nos que tais -obje-
tos existem em virtude de-ﬁm complexo de relag6es dado em
fungao de uma verdadeira rede de interrelacionamentos em
cujo seio o objetq aparece em sua utilidade;vHEIDGER deno-—

mina tais objetos de "utensilios" que nao existem sozinhos.

Tal utensilio &, fundamentalmente, alguma coisa para...Ele
se preoCupa‘com é des-velagao do que ésté por tras dessa
'"rede de uﬁensilios". Para MARX,.o.ValOrrde uso evoluira
sua manifestacdo alienada, o valor de troca, e sua situagao
extrema, o dinheiro. O0corre Que a transforﬁagéo do valor
de uso em valor de troca deveri ter sido possivel por causa
da natureza inerenté do Valor de uso.

A conceituagao de alienagdo de HEIDGGER denunciara

por tras do conceito de utensilio, uma tendéncia muito fun-

damental do homem em perde-se da sua esséncia.
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"Aqui, j& se pode.traduzir o conceito heideggeriano

de alienacao como a impossibilidade do homem realizar ou de

desenvolver amplamente suas potencialidades, seus projetoss

Essa mesma questao"mutatis mutandi"é colocada em relagao a
Indistria Cultural. Afinal, ela & boa ou ma- Para :-. O

homem, atil ao desenvolvimento.- dos seus anseigs. e as

piragdes? = .i:
"Ja podemos dizer, também( que Comunicagao & o novo
 nome_de Eduéagéo e que.O pProcesso éedagégico esta nas maos
.dos Meids*de Comunicaééo_Social, Desée modo, poaemos substi
i tuir o[teﬁmo "edugador" em PAULO FREIREZO'por‘"cbmhnicédor"
oﬁ "Meios de Comunicacdo Social .- MCS". FREIRE, em éua'pe
dégogia-do Oprimido,desenvolve um elenco de atitudes aﬁeri—-
veis a partir dos'Opreséores (transmissores—comunicadores)
e Oprimidosf(receptéres), des-velando a cultura do siléncio,
énquénto produto Su-resuitado dé sociedade opressora onde:
é)"QS Mcs;é que educam; os recéptoresﬂ Os eduéados;
:b) 0S MCS,o0s que  sabem; Os receptores os que héo sa
bem;
c) 0Ss MCS, o0s que pensam; os receptores, oOs pensados;
d) OS MCS, os que dizem(ditam) a palavra, imagem;os
receptores os que a ouvem ou véem passivamente;
e) 0S MCS, os qﬁe discipliném; os receptores, os dis
. ciplinados;
£) OS MCS, os que optém,precrevem; Os receptores, os
que cumprem as precrigoes;

g) oS MCS, os que atuam; os receptores,os que tém a

ilusao de atuar{!) vendo a atuagdo dos MCS;
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h) 0S MCS escolhem o conteldo programatico; os :re
'ceptores jamais auscultados.nessé escolha, acei-

tam-na passivamente;

i) OS MCS identificam a autoridade do saber com sua

autbridade funcionai;ique_opae antagonicamente a
1ibéfdadejdos.reéeptores, estés.tém debadapta:—se
' 3s detérminagéés daqueles;
) CS MCS,_finalmehte,’sEo os sujeitos do processo
historico; os recebtores, meros‘objetos, massa de

manobra.

'Dirembs.que para FREiRE,_nas sbciedadesropresso_f
ras, onde se eétabelece'é cultura do siléncio,_inexisté o)
Direito a informag3ao, uma vez que O povo nao. tem acesso ao
"saber",.considerado por elé*cdmo a "razao. de ser das coiéas.“

Com efeito, a éondigéo a que fica relegada a maio
ria, privada do conhecimehto, num verdadeiro regime de "apar
theid'ﬁ do sabe:, impossibilita—a.de’refletir o contexto em
qﬁexsebinsere. Desdeilogo,'os MCS se afirmam como espago a
ser ocupadb-pela maioria desalienadé, eh processo de tomada
de chsciéncia historica, ondé se possa empreender uma : re-
flexdo critica sobre a realidade, procurando transformi-la.

Para FREIRE o homem & um ser impar porque € capaz

de conhecer e ter consciéncia disso, sendo também capaz de

agir e refletir sobre sua agéd (ou refletir e agir). O co-
.nhecerﬁ-segundo ele, traduz-se num: movimento dialé&tico de
agao —irefléxéo que ele chama "praxisf ( o termo deve ser
tomado. aqui no sentido empregado por A.S.VAZQUEZ, Filosofia
da'Praxié, Rio, Paz é‘Terra, 1977, p.406, "como atividade

%
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.material humana, transformadora do mundo e . do proprio ol
mem." . Nesse sentido, opde-se & .nogao de agao . alienante u
ma vez .que tal acao de conhecer tem seu fim em si mesma e
que nao cria éu produz'ﬁm.objeto alheio ao agente ha sua a
tividade) .

Para o fildsofo pernambucano o-homem_é'um ser ina=-
cabado, umgprojeto,:tal como a ele se réferiram :o.. . em

concepgbOes mais ou menos semelhantes Heidgger, Marcuse e

Sartré;%a*)-Afinal' o homem distinguefse dos irracionais
pela-poésibilidade de tomar a histdria em,sﬁa mao, assumin
'~>do—se como sﬁjeito de umuprocesso.t&ssé‘processg dé tomada
,de‘c0ns¢i§n¢ia,_de_libertégéo,,reside_o metodo. de FREIRE
para quem exisﬁem trés niveis de consciénéia e pelos quais
- deve atréveésaf o dominado na sua caminhada de iibertégéo:
conséiéndia ihtransitiva (consciéencia dominada), conscién—'
. cia transitivo ingénua e consciéncia critica. Adiante, vol
taremos a tratér do aSsunto,¥qUando, aplicando o metodo de
FREIRE em relagdo aos MCS, esbogaremos a superagdo da rea
lidade op:essiva enqﬁanto uma reaiidade‘em que se procura
impedir que o homem possa "Ser mais"”, desenvolver plenamen
te seu potencial (retomando Heideger). Uma realidade de o
pressao em que uma minoria impede uma maioria de realizar-
se politico-sOcio-culturalmente, embotando-lhe o senso cri
tico através do controle dos MCS inclusive.: Foi o que ocor
reu com a aplicagao da censura ao longo da histdria do Bra
sil, notadamente durante a vigéncia do Estado Burocratico-
Autoritario, cujos entulhos se procuram agora remover. E

o mesmo que se pode afirmar em relagdo a burocracia sovie-
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ticave chinesa pelo que a'pr6pria.imprensa noticia: aqui ,
ali, alhures.

O mundo em que vivemos, bom ou méu, foi produzi-
dé‘ pelos Meios de Comunicagéo e o Papa Pio XII alertava
que o futuro da sociedade depende do eéuilibrio mantido en
fre a poﬁéncia-das técnicas de difusao e a capaéidade de

' reagdo da pessoa.

2.5.2 - Ideologia e Manipulagao da Informagao

Podemos afirmar que o fendmeno da alienagao & ope
rado peia acao continua da ideologia centrada nos MCS, que
manipulam a iﬁformagéo para atingir seus propésitOS,muitas
vézes inconfessiveis porque ideoldgicos.

Os MCS sao, hoje, a tribuna onde se analisam os
problemas do mundo e.tribunal ondeias opiniodes sao apfecié
das e impostas. O homem se expande a medida em que se ex
pande & medida em que se expandé a Galéxia de Gutemberg
rumo a aldeia global. Ao mesmo tempo, revoluciona~-se, in-
teriormente, através da carga de informacgoes recebida,con
vertendo as noticias em agao, cumprindo a lbégica prevista
no Eclesiastico, 37,16: "No inicio de toda acao esta a pa
“lavra e no inicio de todo o empreendimento estd o pensa -

mento."

Estamos em pleno Século da Comunicagao, na era do
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Cinema (1895-1927), do radio (1920), da. Televisao (1936) ,
do transistor (1948), do Satélite destinad9>53-£elecomuni—
‘cagoes (1962). | - | ?

. Diria gue o homem de hoje & uma ilha cercado pelos
meios dé Comunicacao Social por tbdos os lados..Respira~se
comunicagao. O proprio discurso dos- sex0logos passau a fg
ferir—se;é relacao sexual como uma forma de cémunicagéo, u
ma maneiré de‘enlace éocial n3o necessariamente ligado a
procriégéo._:

A Comunicagéo.Social, a Sociologia da Informagao
vem chamando a atehgao;désde 1930, nos Estados ﬁnidos; quan .
‘ d§'os mesmos problemas eram examinados. & luz da Soéioiogia'
‘do conhecimento. Nos Estados'UnidQs, as Universidadés tem a
cumuiado estudos, biblidgfafiaé, pesquisas em torno dé Co
vmhniéagéo Social. Em nosso pais,»estamos apenas acordando
parava pesquisa neste ramo do conhecimento humano.

" A ninguém.passaré despercebido quanta forga :7pos
suem os' jornais e éutras publicagdes congéneres para o bem
e para o mal, pfincipalmente em nossos tempos." Esta foi u-
ma adverténcia.feita, ja em 1894, pelo Papa Ledo XIIT,diri-

' gida aos Bispos do Brasil.

Em 1912, Pio X dava ao conhecimento piiblico o Decre
tQ da.Sagrada Congregacgao Consistorial, impedindo as proje-
gSes'cinematogréficaS nas _igrejas.

| 0 II Concilio do Vaticano'aproygufg/aecreto aéerca

dos Instrumentos de Comunicagao Social, ocupando-se , - . pe-

la primeira vez,na historia , de assunto dessa natureza.
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O papa Paulo VI a respeito.daéuela manifestagao do
ConCiliO'aissera em 1964:.2Entré os numerosos beneficios
que, nao sem particuiar_benevoléncia diﬁina, o Concilio UBu
éuménico.Vaticancvjé tfoﬂxé a Ingreja de Cristo, julgamos:
deﬁer‘incluir o decreto sobre os Instrumentos de Comuniéa—
géo”Social,,solenementeAaprovado pelo Concilio mesmo e por
" nods promﬁlgédo na sessao pﬁblicaxde 4 de dezembro do‘apéno
passado.Estes instrumentos, de fato - entre 63 quais se re.
.Vestem de particular-imporféncia a imprensa, a televisao,o'
radio e o cinéma’; pelas suas Intimas relagoes mutuas cri—
am no nosso tempo problemas téo gra§es a»ponto de influi -
rem nao ;6 na cultura, na civiiizagéo'e na moralidade pu -
blica, mas também na prépfia,religiéo. Reéuerem, portanto,
hoje( nao aéenas uma solicitude especial por parte dos Sa
grédQs‘Pasﬁores‘e‘uma eficaz preSenga'dos fiéis, mas também
a eficientevcoléboragéo4de todos os homens de boa vontade."
A Sociologia.da Informacao & considerado o ramo da
Sociologia que tem por cbjeto o estudo da‘Estrutura da TIn
formacao e dos efeitos produzidos.por esta, na opiniao e

no comportamento dos individuos e grupos que integram a sO

cihédade humana.

Ao trabalho desenvolvido pelos profissionais de
Vimprensa atribui-se um verdadeiro carater histdrico, uma
vez que, em muitas ocasides, sao registados os fatos so
ciais e Qs histéricos ( que se afirmam como tais mesmo no

presente) . Também porque o. trabalho do jornalista extrapo-
la em muitos aspectos a produgd@o didria de noticias, envol

~vendo-se com os fatos da comunidade a que pertencei:.



Compreendida a informagao como noticia seja . .gual

for o ambito da sua manipulacdo, hd que se atentar para os

seus objetivos e interesses, onde entra o problema da ideo-
logia que tratamds no preéente'capitulo. Claro esta que os
.objetivos na elaboragao da informagao, sao componentes para
sua manipulagdo, exercendo sua fungao "informativa" ou. "de-
-Sinformativa”, A informagéo desempenhara o seu carater trans
cedental é condicionante, para atingir pessoas, Jgrupos, co-
munidades;*indﬁzindoéos ou arrastando-os aés objetivos pre -
tendidos; |

Para atingir-se ceitos desideratds pdlitiCOS,ISEO’lg
vados em conta, naturalmente, os éspectos socioldgicos da'ig
formagéo,uatendéndb'umveXame éspeéialAreferente ao processo
de comuhicagio coletiva da atualidade. |

A informagdo coletiva caracterizar-se-3, conforme va
rios autores, pela natureza.do pﬁblicé, natureéa do emissor
e a natureza da experiénéia da informagao.

Desdobrando essas idéias,.teremos que o publico pa-
ra ser considerado como componente aa'informagao-coletiva '
ou de massa, terd de ser, éimultaneamente, grande, hetérogé—
‘'neo e anénimo; a natureza da experiéncié da informagao 1océ—
liza-se na mensagem ( o que passa de significativo na comdni

‘cagao entre emissor e receptor). A natureza do emissor impli

ca em organizacgoes amplas, complexas, com grande numero de

profissionais, extensa -.» divisao de trabalho e corresponden

te grgg'ggldesgesas. A empresa jornalistica conta com o tra-
balho de diretores, repdrteres, redatores, fotégrafos,,diagrg

madores, ilustradores, revisores, copy-desk, coppy-writers ,
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gravado;es, pessoal de of1c1na, correspondentes, pessoal de
distribuigao, pessoal. de escrltorlo etc..Depende,'alnda dos
‘' servicos de.agéncias telegraficas (correios), agéncias de

publicidade, bancaé para venda avuisa, fornecedores de pa
ipel, leite.

Decorre da onerosidade da manutengéo de uma organi-
zagdo de comunicagdo social, coletiva (ou de massa)uma de
pendéncia dos impefafivos_do consumo a fim de sobrevivexrem
ou expandirem (crescente circulagao, no caso de livros 'Ve
filmes, garantia de audiéncia e venda de publicidade, no ca
so dos’jornais, revistas, televisdo e radio).

Colejé o dissemos, a informagao no capitalismo &
tratada'como uma merxrcadoria, potenciaiizando no seu interior-
todas as contradig5és dé'quéisquer mercadorias, com a carac
feristica de produzir desdobramentdé politicds e sociais.

No Brasil, a informagéo;mercadoria ~é produzida por
um dos setores mais monopoliéados.da ecdnomia, apresentando
um grande.prog;esso no .desenvolvimento das suas forgas pro
dutivas e, de maneira opésta, uma exXtrema rigidez nas suas
relagoes iﬁternas de produgao. Tais determinantes estrutu -
rais produzem.os oligopdlios da indistria da informagdo.,im
pedindo quaisquer tentativas dos produtores da informagao
na elaboracao da politica-editorial dos Orgaos em que traba
lham.

Cqm efeito; por intermédio da pratica desenvolvida
pelos MCS efetua-se uma importante funcgao requeridé,‘.pelo
sistema qapitalista: a inculcagao da ideologia dominante co

mo fator de reproducdao das condigoes estruturais do sistema.
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O'roébulo "ideologia" foi inventado pelo fildsofo
francés DESTYTT DE TRACY, em.1796, em Franga, no livro de
_ﬁnominadq "Projet d'élemen£ d'idéologie". Aquele tempo, ] an
teS‘de'ganHar conotacoes pejorativaé, sigﬁificava *ﬁciéncia
daé idéias" éu "analise cieﬁtifica da faculdade de pensar",

opondo-se a metafisica e a psicologia..

Em MARX, o termo assume um carater ope:atério, ar
ticulando a sociedade com suas representagées‘ideais e  va
lores pragmaticos. -

A ideologia-caracteriza—se como um diséurso lacunar
que se considera verdédeiro e capaz de explicar o real quan
do nio passa de uma percepcdo ilusdria das relagdes sociais,
ligada é.uma simplificagéo da complexidade do real.

Esse enfoque_pejorativb se por'um.ladé impede mui
tos de_dizerem "possuir uma ideologia“ porque estaria admi-
tindo filiar-se a qualquer coiéa "inconfessavel", por outro
lado, permite-nos distinguir a ciéncia da ideologia. A cién
cia produz o oonhecimento; a ideologia o reconhece ou nao.

A ciéncia des-vela o real; a ideologia o revela. Os discur-
sos sobre a ciéncia sao ideoldgicos enquanto os postulados
cientificos, na maioria, sao ideoldgicos embora nem todos ©
sejam.

Revisitemos, a propdsito o magistério do prof.LUIZ
FERNANDO COELHOZ«:% : "Em MANNHEIM, ideologia.é toda e qualquer
concepgao da vida social que, achando-se. em incongruéncia com
a mesma, apresenta o carater cdnservador que lhe denuncia,i-

mediatamente, a condig¢do de ponto de vista da classe dominan

te e daquela fracao intermediaria da estrutura social, a
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classe média, que deposita seu .interesse na conservagao

do atual estado de coisas, .como meio de evitar os excessos

da classe dirigente e os. intentos revolucionarios das clas

At

ses despossuidas." E continua: " Na atualidade, a concei-

tuacao de ideologia & ampliadavde forma a abranger toda e

qualquer falsa consciéncia da realidade (grifo nosso), um
real imagindrio, um porque construido de forma tal munque

coincide apenas parcialmente com o real concreto: por isso,

o discurso ideoldgico & lacunar, e a coincidéncia parcial

com a realidade objetiva ocorre na medida em que convém a

propésitos'politicofsoqiais _tais como a manutengéo de u-

ma ordem social. (Grifo nosso)

Confere-se, portanto, um carater atilitirio & = .-
deologia na medida em que 3 mesma se auto-considera um dis
curso auténtico, embora nao passe de uma deformagdao do real.
E, o que e mais impOrtante; trata-se de um discurso de le= .
gitimac3o do poder & medida em que pde, articula, forja ,
veicula um saber (conhecimento, irformagao) a servigo “do
poder, justificando seu exercicio, dando foros de legiti-
midade a sua existéncia. Os aparelhos ideoldgicos, politi
cos, burocradticos sdo os canais ( e por que nao dizer aqui,
os aparelhés de televisao, de radio etc.: os MCS) atraveés
dos quais essa forga de dominagao coletiva é veiculada, u
tilizada, exercida

E, ainda,oemiﬁente'prof.COELHOunem o diz: * "A
tese da faléa_consciéncia apenas em parte & aceitavel,. .
Rois o que caracteriza a idéologia é a relacao pragmatica

entre certa mundividéncia e o comportamento social; ou se
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ja, a ideologia & uma concepcao do universo que, na medida

em que contem elementOS»ideaiS'que atendem a interesse de

um grupo social em um certo momento hlstorlco, orienta a -

conduta dos homens na sociedade e de certa forma legitima

a ordem social Egla'agao do.grupo_interessado o qual dls—_

poe dos mecanismos. de controle social.”’ Destarte, a ideolo

gia nao &, necessariamente, falsa porque a"Weltanschauung"

que abriga, pode conter elementos. que correspondam ao real

concreto ; assim, a prbpria ciéncia, ou.seja, os paradigmas

epistémicos que identificam um conjunto de conhecimentos co -

mo constituindo a ciéncia, podem estar dentro~de certa ideo

’ Vimetom'e aplicagao da tecnologia . (Grifos nossos)

Para MARILENA CHAUTZ>

a ideologia tem a peculiarida
de de fuﬁdaﬁ a separacao entre as ideias dominantes, e os
individuos dominantes, de sorte auimpedir a percepcgio de um
império dos homens sobre os homens, gra@as a figura neutra
do império das idéias.

Nesse contexto,conceitual, quando nos referimos a
ideologia enquanto agao coletiva dos grupos psicossociais
hegeménicos dirigida ou que se pretenda dirigir através dos
aparelhos de estadé, dimana uma questéo interessante dentro
-do tema que nos abalancamos tratar. Ou seja: no ambito do
Estado Moderno, o poder centralizado ou fragmentado so agiF
ria veficazﬁente desde que fosse reconhecido pelas instan -
cias. do poder politico oficializado . Isto quer dizer, por

exemplo, que até bem pouco tempo, no Brasil, o Presidente

do PCB(Partido Comunista Brasileiro), nao veria prosperar
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nenhuma peticao de'registro da sua organizagéd,,uma vez que
é meésma nao se achava, ainda, consentida institucionalmente
pelo. poder politico oficial..Ora, isso valeria também para
o casé de afirmarmbs que as organizagoes ideoldgicas (?pés~
suidoras de uma cosmovisao ), destituidas de umﬁespago le
gal,. valendo—se.de emissoras (televisédas ou radiofonizadas)
a procufa de um espagQ de atuagao desde que. nao sejam iega-
lizadas (possuaﬁ um espacgo..de atuagéo leéal) serdao sempre i
.déologiasvconfinadas, sem'éossibilidade\de ultrapassarem'.a-
sua condigéo,Achegando a exercer uma forma de poder social?
Entendemos que nao, isto &, a legalizagéé pelo governo fran
cés das emissoras piratas significou—lhés.um golpe do. qual
até agora nao se recobréram ﬁotalmente, conforme o testemﬁ~
nho do fildsofo FELIX GUATARI, gque estevevrécentemehte né
Brasil. Paradoxalmente, ao que se poderia esperar, foi,exa
tamente, é concésséo do espacgo de~atuag§o'legai, a regula -
mentagao das emissoras piratas, a absorcao desses "espagos
alternativbs? pelo govérnO-de Miterrand que lhes tirou o O
vfascinio,'a possibilidade de dizer algo fora do poder (ins-
ﬁituido). E claro que, com a legalizagao , ha o controlé,hé
é regulamentacao, had a filtragem das mensagens, ha o compro
metimento da informagao. Poder-se-ia contraargumentaf que
num pais socialista tanto os meios de produgao como os meios
de cdmuniéagao estarao nas ﬁéosde'povo.(?r Portanto, nao
faz sentido, falar da sociedade como-credora passiva ou ati
vé da informacdo, quando ela sera, suposﬁamente, a dona dos
meios de produgao e de comunicagao. Mas, sé-lo-a efetivamen
te? Nio. N3o, porque em Cuba nao o &. N3ao, porque na Russia

nao o é. Nio, porque na China ndo o &. Nao, porque na Alba-
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'nia nao o é.

O que acontece naqueles paises, poderiamos resumir,

dizendo que & a utilizagao retdrica e abusiva da categoria

povo, sociedade. Alids, como brandimos -os -termos "Justiga",

"Direito Natural"”, "Bem Comum” para legitimar muitas coisas.
Permité—ée-nos reproduzir a assertiva humoristica de MILLOR‘
mas nemipor-iéso desprdvida_de seriedade:lﬂéqvov-entidade"

-abstrata em nome da qual muito se fala e nada sé faz." E a

ideologia em ag¢ao: aqui, ali, alhures. Sempre sua agao legi

timadora, manipuladora do real.

24 =
...a ampliacao

Ougamos,novamente, ovmestre COELHO
'que}Se faz do conceito de ideologia, nao somente fé-lo iden
tificar-se com a sﬁperestrutura, éomo.estabeleceu uﬁ déter—
minismo causal entre as forgas élementares de carater indi-
vidual ou social; e oOs conteﬁdos espirituais de'modo geral,
de. sorte que todo saber passou a ser considérado forma es-
pecifica de ideologié; e entre esses conteudos espirituais
encontram-se as.instituigéeé, como o0 direito, o estado, e
os valores como a justica."

A questao da liberdade para MARCUSE, ou melhor ,

~

para a Escola de Frankfurt comegaria a partir do momento em

que se pode contestar ou éoﬁe;em cheque o apriorismo do co-
digo moral vigente na- sociedade, seu valor ébsoluto que pré
éstabelece uma série de opgoes a serem feitas no correr da
nossa existéncié; E cléro»que tais escolhas sao ideoldgicas
poréue a néssa.sociedade-esté assentada numa ideologia que
nos precede e transporta.

A liberdade tera um carater critico-reflexivo a
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medida em:qué questionamos as matrizes ideol6gicas das nos
sas agéés,-das nossas pféprias opiniSes.fQUando nao, deixa-
mo—-nos transportar, envolver pelbs valores ideolééicos, 'pg

lo ' "Ex: audito’ aliano" (pelo ouvir e aceitar o que os ou

tros dizem, o que a televisao diz, o que o radio diz etc.)

Seguhdo a Escola Frankfurtiana, o progreséo tecnolé
gico do c;pitaiismo terﬁina por absdrver a classe operéria
e suas organizacdes politicas déntrQ da cultura burgueéa .
Com efeito,,para os integranfes do Grupo-de.Frankfurt, o'
proietariado esvaziou seu potencial revolucionéfio ao.perml'
tir ( e até auxiliar de forma conivente) (ou teria sido ma
nipulado ideologicamente para esse fim?) o Surgimento;e as-—
censao do nazismo e estalinismo‘e‘da chamada "indGstria cul
tural dos paises capitalistas. Tal Industria Cultural que
gera a Cultura de MaSsa, que incentiva‘o consumeirismo, vai
significar para os tedricos fraﬁkfurtianos que o consumo ni
vela; elimina desigualdades sociais 3 medida em que eu con-
sumo o que meu patrio consome. Claro esta, numa sociedade ,
onde se pode atender o individuo nas suas necessidades, ha
vera a déspotencializa@éo da- liberdade (ou das liberdades )
enquantoiconceitosvcrItibos.

‘Para os frankfurtianos, efetivamente, a esperanga
da Revolucdo ndo mais estaria com os proletdrios (critica
contundente aos postulados marxistas-leninistas), mas com
aqueles a quem a Sociedade do Bem Estar Gerallnéo.péde absor
ver (cooptar)r as minorias raciais. |

Desse modo, teremos a utdpia de ORWELL (1984) rea
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lizada. Uma sociedade em. que todos tém seus sentidos. embota
dos pelo Estado, em troca da fruigao, do consumo que igua'-

la, nivela, Ou, de outra forma, a revolugéo das massas ..:fa

mintas, batendo as portas.
Renunciamos, todavia, a uma visdo dualista, manique.

-* . )
ista ou polarizadora do contexto .em que se processam as re-
lagoes sociais. A hegemonia (diregao politica) nao pode e
nao deve ser concebida de forma totalitdria, de mao dnica |,
onde nao se possa buscar formas alternativas de participa -

~ P - . ‘ -~ - . .
cao, de exercicio do Direito  a informagao, mesmo a informa
cao oficial.

Diremos que &€ possivel ler, ouvir,ver nas. entreli-
nhas ou mesmo nas linhas, nos.proprios sons e imagens apesar
da barreira burocratica com.que nos deparamos, do colossal
poder de  concentragao, controle e manipula¢ao da informacgao.
No passado, nada adiantou.colocarem soldados enfileirados
com seus mosquetOes e baionetas para impedir a passagem das

idéias progressistas: os livros foram passados por cima das

suas cabecas. ‘nge,‘ as contradigoes inerentes S légica do
capitalismo cuidém de criar espagos para a contra—informagao
ou informacao descomprometida com a visao do grupo, classe,

ou estamento encastelado no poder. Questoes de mercado, de
concofréncia publicitaria etc. suscitadas por interesses e
condmicos de grupos empresariais acabam por criar espagos a
informagdo descomprometida de nivel literdrio, cinematogréfi
co, jornalistico, televisionadobetc. Mormente na televisao,

se atentarmos bem, perceberemos descompassos entre O texto e

as imagens que vemos, podendo fazer nossa propria avaliagao.
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o capltallsmo faturé, via indastria cultural, num verdadelw
ro’ "boom de llteratura, c1nematograf1a, jornalismo antes
considerados marginais, censurados, proibidos. Como exem =
lo récénte tivemos a Manchete que, para afirmar-se como ca
ﬁal (obter'audiénciaveté.) buscou e busca atihgir um segv—
mento de publico situado entre os setores liberais e. de
esquerda. | |

Nesse contéxto, a ideologia exerqeré ou eierce uma

funcao questionadora do poder, afirmando-se pela “denﬁncia“,
pela "contra-informagao" capaz de neutralizar uma informagao
errada etc. E'aflqta'para'que as visoes-de-mundo sejam acei
'tas, reconhécidés,IESSe papel pode ser exemplificado nos mo
vimentos anti—racistas,‘indigenas, feministas, homossexuais,
ecoldgicos. Num primeiro momento, tais minorias procurariam
afirmar-se pela denincia, abrindo espago nos meios de comu-
nicacgao, porvexemplo; num‘segundd»mdmento, visariam ou nao
olpoder. |

A esta alturé, podemos = dizer zx9quér o- direito

a >informagéo tal como & célocado entre ndos, bem como o

proprio Eétado, constituem fenémenos ilusorios,mistificado-

res, exercendo uma fungao social ﬁnica que consistiria em
~ocultar a esséencia da realidade social. A prépria ciencia
juridica, aqui, confunde-se com a ideologia que opera como
fehameno alienante.

A ideologia exerce uma funcao mediadora entre domi-
nantes e dominados.

Antes de qualquér distancia critica, pertencemos a
uma histdéria, a um mddo de produgao, a uma classe, grupo,es

tamento, nagdo, cultura etc. Ao assumirmos essa condigdo que

-~
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nos precede e transporta,>assumimos o primeiro papel da
ideologia na sua funcdo da imagem da representagao SO .
cial. |

Para ocultar os seus defeitos ou os pontosupos%fif
vos dos que lhe sao contrarios e, principalmente, sua real
natﬁreza,vseus propdsitos, torna-se secreta,’difunde¥se
pelo sigilo e pela repressao politica.

| " B proprio da idéologia disfargar su; fungdo, apre-
sentandq—se-Comb discursb racional,:procurando refutar ou-
tros discufsos, atribuindo-se a si mesma um cardter racio-
nal. E,eVentuélmente, §éopt®cura apoiar em argumentos de
autoridade & por considerar tal fonte'ou'autoridade bomb
cientifica‘ou racional. Nesse contekxto, , pode-se dizer com
VOSLENSKIZ?A Nomenklatura) que o marxismo caricato da Uni
ao Soviética nao paésa de um disfarce ideoldgico com a fi
'néliaade de manter a.brdem que interessa a classe burocra-
‘tica dominante naquela parté_doAmundo..Com efeito, segundo
o relato extraordinério daguele dissidenté soviéetico, a
auSéncia absoluta de liberdade de imprensa e de pesquisa-
,dificulta 0 contradiscurso da burocfacia imperante. A rea-
’lidade do pais & ocultada pela estratdgia da desinformagio
(a ideologia em agdo) ou veiculagdo de informagdes falsas,
viciadas, falhas, manipuladas. Ali, a inexisténcia da 1i
berdade de imprensa, do direito a informagao, aliados ao
aﬁordagamento parlamentar, viabiliza toda sorte de manipu-
1ég§oAde informagoes. O marxismo reduzido a ideologia mili
tar de conquista encontra na burocracia o aparato ideal

para dar rédeas soltas aos seus apetites imperialistas (em
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bofa para consumo eéterno condene o imperialismo e, quando
muito, fala num imperialismo ."defensivo"; sendo, na reali-
dade, Hegeménica e expansionista)-.

Canorme'depreendemosAdo depoimento corajoso e inu
sitado de MICHAEL S.VOSLENSKI essa.:configuragéo histdri-
ca de Estado, assumida peld.Estado Sovietico, nao foi se
quer prevista por MARX, uma vez que tal claése~de burocra—
tas éohsiste no proprio Estado, cuja feigao nio -cencontra
'paﬁalelos nos tipos de dominacao do passado.-Quem leu VOS
LENSKI, concluiu, certamente, gue o clima propicio para o)
surgimento aesse tipo de dominagéb, desse desvio da buro -
craéié, e é inexisténcia das liberdades pﬁblicas e da demo
cracia politica. (em paIses éubdesenVolvidos, pouco desenvol
vidos como o nosso). .Lembremos, a propésito, gue foi num cli .
ma de miséria aguééda que o Partido Bolchevique encontrou
o ambiente ideél ( ou como diriam os marxistas "as condigoes
»objetivas") para aceitagao do seuvprograma radical. O clima
de insatisfacao popular geral poésibilitou, inclusive, Qgue
LENINE dogmatizasse hereticamente os principios db mérxismo,
fazendo abortar a Revoiugéo de 1917.

Por outro lado, pode-se faiar de liberdade de im -
pren;a quando um proprietério de jornal despede um funéiéné—
rio (repérter) porque este publicou a foto de um SnibuS" de
uma determinada Viagao qué-incorreu em imprudéncia e negli _
géncia, matando varias pessoas, apenas pelo fato de que a re
ferida Viagao distribuia gratuitamenters jornais para cida;

» s - a Y . .
des vizinhas? Ou, ainda, quando um "milagreiro" que explora
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amboa fé do povo, apesar de denunciado por um repdrter, re
solve processér'o jornal,c cujos donos. medrosamente procu-
ram-no para "conversar" visaﬁdoﬁconseguir dele uma promes-
sa. de desistéﬁcia da acdo e abrindo as paginas do jornal a.
uma campaﬁha promocional do.depunciado cho,bem lhe apréu—
vesse. Nesse caSo, esses,proprietérios nem guiseram ouvir
os conselhos de um 6utro'donoxde jornal,'aéostumado a Ser
alvo de uma quantidade'inumerével de processos para que
ndo cedesse ésvpréssaes do charlatdo.... Tal reacgao acovar
dada évidenciava uma coisa: a. coragem, ‘a dignidade, o com
_pmeisso §om a informagao nao pode e héo deve.ser-épanégio
SOmeﬁ£e dos jdrnalistas; mas, iguélmente, dos.emprééérios,
donos'dé jornal.

Embora concluamos pela precariedade de libefdade
de imprensa no ambito das empresas jornalisticas, onde se
costuma confundir a liberdade_de imprensa com a liberdade
darempresa, admitimos, apesar de todas as'limitaQSes, a de
monstracao elogllente do seu exercicio. Pode-se ler denin -
cias de posseiros em conflitos seriissimos notichados por
jornais limitados profissional, eéonémica-e pOliticamente.

O importante & que vislumbramos por tras de - :tudo
isso (ndo sem dificuldades, & claro), a predominancia do
lado econdémico, o lado comercial do jornal e sua conseqlién
~cia sobre a quantidade e qualidade da informagéo. Opera-se
"in casu" o controle econdmico, o controle politico (decor
rente do écénémico)ve a.articulagao de ambos, ou melhor, a

sua explicitagao procura disfagar-se burocraticamente. Em
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yguma:'ﬁais controles séo=possiveis ou mais ou menos perfei-
tos ‘gracas a burqcracia;iao controle burocréltico.(4*5\”-'."'r

Com efeito, como pode a populagéo'adi&inhar o que
sévpassa noiinterior de um jornal, radio ou televisao. Pode
ela enxergar, atraves das suas paredes, o processo que fil-
tra, aprisiona ou retém a informacdo que lhe & devida? Nao.
As paredes dos 6rgdos de comunicacdo n3ao sao téo,tianspareg
tes como se deseja (oﬁ désejaria);

Afinal, se algum-ae n6é enquanto individuo (atomo do
compleéo-social) deseja escrever um-artigb e ve-lo publicado
em determinado jérnal mesmo. que tal escrito fira aiguns in
£erésseé empresafiaisrdo.referidb jornal,.iséo seria possi -
vel?  E razoavel respdndermos que ndo. Mas, entao, O que res
ta ao'ciaadéo; enquanto credor_dO'direito d informacao (en -
tehdidO’o direito 3 informagdo em acepgdo ativa, de receber
e transmitir mensagens. Que espago lhe resta? Onde suaé op -~
coes de escolha ante o monopdlio empresarial de informagao e

xistente no pais?

As radios e televisoes piratas foram experiéncias.
tentadas na Italia.e Franca, de forma eloquente, para perfus
rar o monopdlio da infbrmagéo exercido pelo Estado e -~ = .“pe
las empresas privadas. Recentemente, no Brasil, £entou—se i

‘*Tk\., R
(5%) Radios livres proliferam

naugurar a primeira TV Pirata.
em varios Estados, inclusive, Santa Catarina. E continuarao
até que o espago que se busca nao seja aberto de alguma for-

ma para o exercicio desse direito 3 informagao por parte do

cidadao e da coletividade.
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Exemplo de espago notavel criado pelos. chineses e
o dds‘ﬁdazibaos" chineses, espécies.de;jornais murais} onde
se.escreve O gue se_quer(-quem>quér e que nem mesmo as medi
das do Estado Comunisfa' -puderém‘sufocar. UmaA"sui gene-

ris" forma de comunicagao, produto genuino da-cultura chine

sa, que delineia o direito 3 informagao como um auténtico
"direito humano". Algé’éomente comparavel com . 'a manifesta -
géd féita peias maes da Praga de Maio, na Argentina,claman-
dé;‘deSde:o émaéo,_por.ihformag6es sobre os seus filhos de
‘saéarecidos.dufahtevds esbirros da'pbliéia politica argenti
na QOraocasi§6 dafvigéncié>db burocrético—autdritarismo. Fi.
lhos do talvez. Eilhos que.talvez‘éstejam-vivbs.;.quem-sabe,
estejam mortos. Ou, ainda, algo comparével éJtribuna livre,
instituida pelqs ingleses (povof, que & gﬁarnecida por poli¥
ciais que protegem os oradores, enquanto falam mai do gover-

no.

2.5.3 - TV e Radios Piratas: O Monopdlio Comercial é/ou
' ‘Estatal.

O Direito a informagao ganha a cada dia maior impor
tincia, uma vez que estd umbilicalmente 1ligado 3 politica de
informag3o a que se deve emprestar crescente atengao. I3Is-

to porque a Politica de Informagdo pode ser traduzida na
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influéhcia que se faz conscientemente sobre o-pﬁbliéo, por
intermédio da difusdo de determinado grupo deinéticias ou
da‘supreséié de notfcias de outro gfupo; |

Tal préfica é amplameﬁte'éxercidavcom base na in
tencao de veiculér o lado‘positivo de grupos governamentais,
executivos, empresariais ou politico-filosdficos e suas ati
vidades. |

Com a constante ekpanséo da Galaxia de Gutemberg ,

sua crescente importancia e consegliente rapidez, qualidadé,wi

e podef das meﬁsagens QUé’trahsﬁité} atingindozsempfe, T oum
pﬁblico maior,.os éovernaﬁfés e as empfeSas industriais e
édmerciaiéqultam—ihe’Sﬁéé mais‘ambiéibéas-éteﬂgSés.,"

| Com eféito, oS_Estédos possuem, atualmente, seus De
partameﬁtbs de Imprehsa para alardeaf‘seus atos e trabalhos.
Da mesﬁa maheira, Pfefeituras, Universidades, Autarquias.No
afa de divulgar esses atos oficiais, esses "Servigos de Im
prensa® _séo localizados em quaisquer.organogramas de orgaos
bﬁrbcrétiéos. O Estado e as grandés empresas nSo.se conten—
tam somente na difusao das suas atividades. Atraves de
um jornaiismo especifico e até cientifiéo,_pormenoriza—as .
confere a maié ampia cobertura as atividédes,vutiliZahdo—se
de esquemas de divulgagéb instalados nos seus amplos e con
pleXOS'organismOS.

E bem Verdade que tais "Assessorias de Imprensa" se

notabilizaram em fuhgéo dos carreiristas politicos. Estes
mais-preoéupadqs com a sua ascensao politica e nao com uma

real prestagao de contas dos seus atos. Essas estruturas,
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portanto, possibilitam a falsa valorizagao de profissionais
dasimprensa que atuam em @rgaos de comunicagao comprometi -
dos com certas "Assessorias de Imprensa."
Nesse contexto ditatorial do "press-release" e impos
i r- ici iti do, apontando falhas de
sivel esperar-se uma noticia criticando, ap

qualquer repartlgoes estatais ou prlvadas. A tarefa de founw

necer lnformagoes mais precxsas, mais objetlvas, mais veridi

cas,competeu aos,reporteres de jornais, radlo e televisoes.

Apesar das lititacgoes apontadas ao longo do nosso trabalho.

Efetivaménte, para efeito de abordagem métodolégicaz
podemos separar dois tipos de Politica Informatiﬁa (Politica
Capiéélista e Comunista). Essa divisao ou‘éomposiéao ideols-
gico-informativa do mundo em dois grandes blocos setremtrémgs
tra atra&és de um dos paragrafos do jornalista MOACIR PERET -
RA26 : " A UNESCO, gue vem'travath'uma luta desigual com as -
empresas jornallstlcas partlculares, mostrando a necessidade
de agéncias de nqt1c1as do Tercelro Mundo, tem argumentos de
finitivos para avalizar a‘campanha que desenvolve ha varios
anos. Um déles - o estatistico - prova'que as empresas pro-
dutoras dos Estados Unidos sao responsaveis por 70% da circu
lagdo de programas de televisdo em todo o mundo. A América-
Latina tinha em 1976, uma televisEOIQue dedicava 80% de sua
programagao total para programas norte—-americanos. As vendas
chegavam a mais de 100 milhdes de délares, o que significé ,
evidentemente, um grande negdcio, ésse lucrativo colonialis-

mo cultural e esses rendosos monopdolios da informagao e da

comunicagao."
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Informar e/ou propaéandear & finalidade dos dois la
dos (blocos). Nessa atividade, estd contida a.idéia de in
vformar e educar, informar.e desinformar, informar e propa ?
gandear. A informagéo é uma poderosa arma para ambos os blgv
cos. A informagdo & poder de modificar a opinido piblica.Po
der de‘criar hibitos e atitudes politicas. A informagao e
poder. E como disse Arnold Toynbee, quem domina a informagao -
_domihé o] homem.

Ambos.os blocos tém a .inteng¢ao de informar evéducar,
porque a infdfmagéo é,‘também,-conhecimento, saber. Educa ,'
fofma_os cidad&oé e as elites. Para o propésito:ﬁaior_do ﬁog
so trabalho, temos'que os dois pdlos antagdénicos informam e
ducando, uma vez que a Educagao é,‘ao fim e ao cabo, o mais
eficaz Sbice que se pode éontrapor a veicuiagéo de idéias;gg
ja assimilacdo pelas mentes da populagio seja indeéejé&el aos
governos. |

Temos, portanto, as Seguintes caracteristicas'que o
bloco capitalista confere a sua politica informativa: livre,
aberta; democratica, Costuma—ée dizer,.inclusivé,'que a de
mocracia ameriéana esta assentada na liberdade de imprensa..
O Watergate significou uma das oportunidades histdricas em
que o bloco capitalista alardeou tais caracteristicas através
de jornais,'livros, revistas e do proprio cinema. Quem Ao
lembra db famoso filme "Todos os homens do Presidénte" 7

No bloco comunista, costuma-se atribuir as caracteris
ticas 3 sua politica informativa de: fechada, contfolada,.di—

tatorial.
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Como nos. Estados Unidbs, legalmente, o controle re
',duz;se"ab-minimo, denomina-se a informagao ali veiculada co
mo “levemente éondicionada", uma.vez que inexiste informacao .
nao controlada fdireta ou indiretamente). Em decorréncia dis
so,'néquele importante paié.capitalista, a informagcdo & con-—
trolada. legalmente (lembremos que o tipo de dominagéo_racio—-
nal;legal weberiano'adapta—se ‘com pfestezarao.modelo'americg
. no e que‘os cidadaos foram e/ou sao educados para aéeitar.du
internalizar esse controle com o qual convivem). De quaiquer
vforma,esse condicionamento ou- controle da informagao nao po-
de ser tachado,vpérﬁ.algﬁns; de_ideblégico; umavvez‘que nao
.défende sistemética.eAindiSCriminadamente o Estédo?

De fato, ségundo o conceito capitalista>de informa-
cao, iremos encontrarAﬁo.bloco-ocidenfal os grandes monopdo -
ligosAchérciaiS'(ou a tendéncia de proliferaggo) de infor-
magEo( uma vez que nesse bloco, os MCS assumem a forma de em
presas, cqnsequenfemente, a noticia e/ou informacdo ( a mer-
cadoria ou produto) e os feceptores (ouvintes, expectadoréﬁ,
leitores etc) serao, ha realidade, consumidores. B

Dessa forma, teremos, durante o desenvolvimento iodprA
processo informativo, a presenga constante dos séguintes e
Tementos ou fatores de producao qué a Economia assinala: a
matéria-prima(intelectual ou fisica), a forca de trabalho e
o capital, seja de origem publica ou privada. Essas empresas
atuam nos meréados onde o tamanho e a forma podem ser diferen
tes, va;iando desde a concorréncia mercadoldgica,passando pe
lo oligopdlio estatal ou comercial (plblico ou privado), con

forme a regulamentagdo ou controles efetuados pelos poderes
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piblicos..
- 'Embora n3o seja nosso propdsito- aprofundar-nos  no
tratamento econdmico da informacao (tao ao gosto‘do(nossé
mestre Alcides Abreu, do Mestrado em Direito5da'UFSC);dbbdg
mos afirmar, de forma geral, que a Indlstria da Informagao
(a Indﬁstria‘Cultural por que néo<ﬁ£§fhﬂ desenvolve uma
trajetéria semelhante a quaisquer outras atividades econdmi
cas. E, acrescentamos, também, que a natureza peculiar das
mercadorias por ela difundidas, atribue-lhe cafécteristicas
proprias e detentoras de um potencial que influencia todo o
 processo de produgao e distribuigéd{ Seja pelo seu carater
pereéiVel, pelo custo‘élevado de produééo e distribuigao na
busca de maior rapidez*é eficiéncia para alcangar maior ou
determinado piblico.

Esse processo possibilitaré a ocorréncia de fato-
res importantes (técnicé, programagao, audiéncia e lucro).
Pretende-se que o lucro defina o sistema comercial de explor
ragao dos MCS, enquanto para os que encaram a informagéo co
mo realidade econdmica por exceléncia mesmo a sua auséncia
nao assume. grande importdncia em relagdao ao sistema estatal
(comum aos paiseé comunistas), uma vez que ali a informagao
tem um custo. Para esses, a informacao nd mundo socialista
e capitalista, de nivel estatal ou privado, envolvem custo
e rentabilidade...e, também,-lucro. Enfim, nao € um bem gra
tuito..

Inpbstante, diferencia-se a empresa comercial Jde

informacao da estatal porque na primeira o objetivo basico
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‘& o lucro. Dele advém a receita que possibilitara a manu-
teﬁgédvé aperfeicoamento do-veicﬁlo. A empresa do Estado
nao tem a obrigagéo de. obter lucro que possibibite a sua
chtinuidade.

Gera-se um circulo vicioso no contexto da explora-
cao mercantilista da informagéo..E preciso ter maior nume=
T ro de'assinantes; anunciantes,,audiéncia} clientela~‘-para
tet mais dinheiro em'caixa,vo que possibilitaré mais sec -
¢oes no jOrnal,.novos programas no radio e televisao, me
lhor elengd nos'fiimes, melhores encadernagaes nos livros
e, cdnsequenteménte, ﬁanter:o quadro de assinantes, anun-

ciantes, audiéncia, platéia, clientela. E assim por diante.

2.5. 4 - A Indastria Cultural

Precisamente, foram: ADORNO E HORKHEIMER os primei—
-rps a utilizar a expressao "indﬁstria Cultural” como a com
preendemos atualmente, OU seja, como a condenacao das for-
mas de cultura para consumo: a "cultura de massa".
Obviamente, nao podemos denominar a tal conceito
e seu qorolério, "cultura de massa" antes da Revolug3o In-
‘dustrial. Na'réalidade, ela surge com a manifestacao da so
ciedade de consumo no fim do séeculo paésado, Surge camgomo
conseqﬁéncia da indastnializagao, que determina a “Indﬁstria
Cultural" e a "Cultura de Massa". Nelas est3o contidos os

' . - .
mesmos princlplios presentes na produgao econdmica em geral,
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a saber:

a) o emprego-crescente da méquina e a subordinagao
do ritmo humano de trabalho ao'desempenhobda mé
quina;

b) a exploragao do trabalhadof;‘

¢) a divisao do. trabalho.

EAnesse contexto da sociedade capitalista liberal
Que desponta a fCulturé_de Massa". Ela nao e um fato isolg
do.. Reiaciona—se estreiﬁamente com outros aqontecimentos
contempordneos .como burocracia’e'divinizagéo da ciéncia co?’
- mo forma "perfeita" de.séber especializado. |
A diverséo passé a ser o lado negativo da cultura,

devendo nela manifestar-se o racionalismo, a tendéncia ali -

enante nas nossas atividades. O racionalismo manifesta-se

por intermedio da administracdo. Os &vrgaos ‘ddministrativos

oficiais inéumbir—ée—ao de "levar cultura ao povo", selecio.
nada, ofganizadé'etc..E embora no repertério.previamente se
lecionado constem obras vanguardéiras,'elas serao, ainda as
sim, apresentadas como simples diversao. Nunca arte verda -
deira. Ninguém, decerto, apreciara todas as emogoes estéti-
cas de um compositor de renomé que & tocado por um radio-re
légio,vaéionado automaticamente, por exemplo, as 7 horas da
manha. OU poderia mesmo ser um programa de misica sertaneja.
A musica éjtambém_burbcratizada; segundo a conveniéncia da
produgao.

A administragdo, via burocratizagdo, dividira ou
tra faceta da-criagio artistica, fazendo—nos‘parecer natu -

ral (o que nao & nem jamais o foi), a separagao entre artis
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ta e piblico. A arte jamais foi. apanagio de uns: para a sa-

tisfacao de muitos. Ela aparece como especiélidade parale’

lamente ao desenvolvimento do capitalismo. Antigamente, os

‘Principes para demonstrar que usufruiam tal qual os ~m
seivds da mesma fonte criadora, fegiamveles mesmos suas or
questras. |

| '_5Com o progresso dos sistemas- .capitalistas opera-se
em maior profundidade a coisifiéagéo da éultura e aliena f :
' cdo das massas. O préprio homem & coisificado, transforma-
do em mercadoria, tendo sua forca de trabalho trocada pelo
valor/moeda nao condizente .com a energia dispendida; espo-
liado. do produtoydo‘seu-trabalho, qﬁe ele mesmd ﬁéo qdnse—
gue.adqhirir; impossibilitado dé-intereséar—se.pelos pro -
ﬁribs planos existenciais; da situagcao do pais ja que nao
dispGe nem de 6cio suficiente e ndo esta instrumentalizado
.para emﬁreender uma critica de si mesmo e da sociédéde e
ao modo de produgao em que esta inserido.

"Com efeito, a cultura—linha—deamdntagem é tida nao
como fator de politizacao e conhecimento como pretende BER
TOLD:'BRECHT, mas como simples mercadoria permutavel por di
nheiro, consumida como qualquer produto, por uma platéia
péssi&a, amorfa, alienada. Um publico que ouve da boca de
Prometeu Acorrentado, de_Esquilo, que "nao trocaria minha
(dele»Prometeu) infelicidade pela sua escravidao", mas nao
tem tempo sequer de questionar—sé sobre isso. Uma cultura
descartével'como qualquer.lamina da Gillette adquirida no

supermercado.
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TEIXEIRA coeLH0?’ descreve-nos as condigoes objeti~

vaé emvque ocorreﬁ os'fenémenos mencionados (Indﬁstria Cul-~
£ﬁral,.Cu1tura de Massé).,Para ele, o.interrelacionahento
da Revolugao Industrial,»Capitalismo.Liberal e Economia de
Mercado, Sociédade de Consumo proporcionam a ambiéncia his-
tdorica para a Indﬁstria.Culﬁural. Por outro lado, significa
o momento;histSrico.bu "éfé—histérico". Afirma ele: "E que
_de‘um ladé, surgem‘como érandes instantes histéricos dessa
cultufa os periodos marcados pela Era da Eletricidade(jiﬁim
do Século XIX e pela Era da Eletrdnica - a partir da.teréei
 ra década do século XX) quando o poder de pénetragéO';osdos
‘Meioé de Comunicagao (MCS) se torna praticaﬁente irrefrea -
vel. E,vporvoutro lado, na medida em que a cultura de mas-—
éa esta ligada ao fenémeno do consumo, o momento de instala
géo»definitiva dés%a cultura seria mesmb o_séqulo XX, onde

O capitalismo nao mais liberal .mas, agora, um capitalismo

de organizacao (ou monopolista) criara as condicoes para uz

ma efetiva sociedade de consumo cimentada, em ampla medida ;

~por veiculos como a TV." E o capitalismo burocratico no di

zer de MAO-TSE TUNG.

Embora admitida a divisao politica do planeta em
trés mundos, onde a sociedade de consumo & mais expressiva
no primeiro-delés (USA, Alemanha, Japao, Iriglaterra, Suécia
etc.) do que ho segundo (URSS e paises satélites) e do que
no terceiro mundo (América Létina e demais paises subdesen-
volvidos) nos quais o consumo existe antes como valor ainda

a alcancar, concluiremos gue nesses dois Ultimos mundos,

......
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o conSuﬁo determiné a. organizacgao da sociedade na dirégéo
dos'padrSes dasasoéiédédés do primeiro mundo. Em decorrén-
cia disso, os~conceitoswde-"Indﬁstria‘Cultural? e seu pro-
duto “@ultura de Massa" sEoiaplicéVeis_na-investigagéo do
mésmo fenémeno;.grdsso modo, nos demais mundos._

Talvez seja oportuno'réssaltar que seGopoe a essa
teoriawda'diviséo politic04§lanetéria-em~trés,mundos,-a da
divisio politica do muhdo:entre paises capitalistas ricos
e pobres.e paises soéialisﬁas ricos‘e pobres, deixando de
lado a ideologia. |
*‘Mesmo aceitando-se essa re—di&iséo, inclinamo-nos.
u'é entender que a légica.consumeiristé, imposté peiOS-,~Ipa§
seé industriélizados; ou mecénica de consuﬁo, continuaria
a operarvda mesma forma, na direcao das sociedades mais a
bastadas, materialmente mais desenvolvidas, tendendo a imi
Aﬁar;lhes o padrEO de vida num primeiro momento apesar da
defasagem do poder aquisitive da populagao, pressionada pe
la constante agao dos veiculos de comunicagao, encarrega -
dos, diuturnamente, de impingir-nos novos valores, falsas
necessidades, nowvos habitos de consumo . Isso, talvez, ex
plique o fato de qué, se num golpe de vista, enxergassemos
os automdveis estacionados num determihado dia dé semana ,
em campii universitarios da Alemanha e do Brasil, seriamos
levados a pensar, a primeira vista, que os padroes de vidas
dOSbmestres dessas universidades sé equivalem a partir da

identidade ou semelhanca das marcas dos veilculos ali esta-

cionados.
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2.5.5 - Cultura Superior, Cultura Média, Cultura de Massa

Embora entend;mos que_aAutilizagao da expressao"Co-
‘municacao de Massas" (de uso quase generalizado provave lmen
te numa tentagiva'de aproximagéo.identificédora da expres -
séo."Maés CqmqnicatiOn" - em decorréncia da profunda influ~
éncia norte—ameriéana nao sd sobre a formagao jbrnalistica,
‘bem como na-prépria estruturagao dos curriculos dos cursos
de iofnélismo) nao seja a.maié adeqﬂadafé-nosSé_ realidade
(COmuniéagao séria, a nosso Ver, mais cdndizente)é dMass Co
manication® que nos remete, de-imediato,’ a probiémética da
‘existéncia das modalidades de cultura, superior, media e,
principalmente, da cultura de massa. .

Desde logo aceitamos a seguinte definigao de cultu

ra do professor OSVALDO FERREIRA DE MELO®® : "A Cultura &3

pois, mais que conhecimentos e técnicas, mais que padroes '
de comportamento e atitudes que possam caracterizar formal-
mente uma sociedade. Ela é um impuiso espiritual com o gqual

o homem acrescenta algo 3 natureza, escreve sua histdria |,

cria espagos para o belo e adentra o futuro como ser consci

ente de participar.de uma civilizac3o." (Grifo nosso)

Conforme os raciocinios desenvolvidos até aqui, po
demos concluir que o homem —estara privado desse tipo de
cultura desde que seja um alienado. Esse mesmo homem estaria

impedido de dizer sobre a cultura O mesmo que disse T.S.0D E
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LIOTA29:H“ (cultura)'pode serAdescrita sihplesmente.como a
quilo que faz a vida merecer. ser vivida. E & tambdm aquilo
que justifica outrds povoé e.outraé'geraQGesfquando dize:m;
ao contemplar os restos e a influéncia de uma civilizaéses.
eXtinté, que valeu a pena ter existido essa civilizagéo.“

E o proprio professor OSVALDO FERREIRA DE MELO quem
~afirma quela.chamada'cultura;de-Massaxdeyeﬁser;examinadav.”;
.num_contexto pdlitico onde se revelam os temas da alienagao
e da exploragéo,la reiagEO'entre os iﬁtelectuais e as ideo
'logias das massas} as naﬁurezas.das aspiragSes sociais e.

outras.  Para ele a Cultura de Massa depende de dois fato-

;-

res: 5) 5 présehga dos Meios de Comunicagao de Massa‘(réaio,
‘téleviséo; jornais, revistas e-cinemé); b) a passiyidade

dos consumidores; ou seja, a existéncia de uma massa-feceg'
tiva a influéncia dos MCM, sem reflexao critica.

A difusao da mensagens pelos MCM gera a "cultura
de maséa", conceito que inspira polémica.' ADORNO e HORKHET
MER chegam a discordar do prdprio uso da expressao "Cultura
de Massa" (uma vez que pode levar-nos a entender, falsamen-
te, de ser uma cultura surgida naturalmente das prOprias
massas, isto &, uma forma atual de arte popular), propondo
em seu lugar a expressao "IndUstria Cultural" para desmasca
rar nesse conceito, as concepgoes ideoldgicas que se repro-
duzem nos meios do MCM. As massas - segundo ADORNO - sao
instrumentos da maquina. O consumidor nao & rei como lhe faz
crer a Indastria Cultural; nao e tampouco sujeito, mas mero
objeto. Entre nds brasileiros, recentemente,.a Campanha pe
las EleicOes Diretas para Presidente da Republica contradi-

tou, em parte (pelo menos)a visao aristocratica de ADORNO. e
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suarEScola.-Embora uma intensa bampanha’via televisao e
jofnais"tenha sido dirigida para-desmdbilizar O povo,posi
éionando¥se francaménte pela ida ao Colégio Eleitoral, o
‘pové soube manter-se firme na sua resolugao por‘eleigéesv
livres e-diretas.. Outra vez, isso ficou demonstrado na e
leigao para a Prefeitura de S3o Paulo ( e quiga noutros
Estados), onde uma. descarada e-aberta campanha jqrnalisti..
ca.lideraaa pela Rede Gldbo, Folha de Sao Paulo, Estado
de Sao Paulo eVOUtros, quiseram fazer o povo‘eleger o Se-
‘nhor Fernando-Herinque Cardoso. No enﬁantb;_qual néo foi .
a surpresa‘do préprio,Senador;”inclusive,'que ja comemora
va a Vitéfia, quanaé'as»ﬁrnas apontaramvcomo vencedor o
Senhor Janio da>Silva Quadros éomo o novo prefeito daque
:la capital; apesér dé téda a midia ter sidb;incitada’con—
tra elé tbdo o tempo..

vaidentemente; entendemos que o proprio espago pPo
'lifico/jornalistico que féiAaberto com o Horario Politico
permitiu ao Senhor JénionuadrOS levar a sua mensagem ao
povo.paulistano, embora em desvantagem. De modo que estamos
para avaliar, ainda, os resultados em termos‘de consciénti
zagao politica advinda com a revogagcao da Lei Falcao. Embo
ra o grau.de maturagao politica do eleitorado nao se possa
mensurar de todo, mas ja e palpavel.

Arrimados em TEIXEIRA COELHO30 sébemos que socieda
de de consumo, allenagao e relflcagao, produtos culturais
1mpregnados de uma cultura 51mp11f1cada nao bastam como ca

racterlstlcas para descrever a Industria Cultural. Fala—nos

da existéncia de um eixo, cujos pdlos opostos sao a cultu-
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turé superior e a-cﬁltﬁra de maésa. Embora diga que tal o
pésigéd-deva ficar nitida para que possamos falar em Indds
,triavCultural‘e admitindo sua presencga constante nas Qidigl
cussoes sobre.a Indistria Culturai, renuncia ou critica a
abdrdagem dos.problemas ligados a essa mesma Indistria a
partir dessa oposig¢ao, impedindo. um olhar critico nitidq ao
.. objeto estudado. Cita, a.propodsito, DWiGT MAC DONALD ' que

admite é~manifestag§o da cultura.em tré8s niveis, a saber,

superior, média e de massa ou inferior. A cultura média se
riava da pequenavburguesia (midcult); e a cuitura de massa .
(masse culture) ou masscﬁlt, referéncia depreciativa sinco
pada, ja que péra‘ele nao se trataria hem.dé cultura, nem
tampouco de massas.A seguir, interpreta o que seria ou esta
ria sob o rdtulo de cultura superior: todos os produtos . re
verenciados pela critica erudita, ou seja, -as- pinturas do
Renascimento, a obra de Bethoven, as produgGestaftisticas
dificeis ou "quase inacessiveis". Ja os produtos da cultu-
fa média seriam as pecgas de Mozart, executadas em ritmo de
.danceteria} os livros de J.M;Simmel, Z&é Mauro de Vasconcelos
etc.

E, ainda, TEIXEIRA COELHO quem nos afirma que a fa-
cilidade encontrada na identificagao ou localizacao dos proti
dutos déslmanifestaQGes'dos primeiros dois niveis culturaié
ﬁao existe quandé se trata aés prédugaes da "maése culture".
Réfere—se aos filmes sobre catastrofes, Jornada nas Estrelas
.(aos quais acrescentamos Ramﬁé,.o Exorcista, Super Homem etc.)
renunciand6 ao ponto de vista de que aA"maééult" seja de go

zo exclusivo do povo ou que a cultura superior seja de frui
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géb exclusiva. da. classe dominante;*Sabeése que Rui Barbosa
deliciava4se com as revistinhas de'Tico—Tibd;oéom o cinema
de forma geral. Da mésma forma, viﬁos,vpelé televisao; os
opeférios poloneses apreciarem'grandes concertos musicais
no'interior dés.fébricas. Assim comQ'sabemos que milhoes
de soviéticbs.operéribs-apaixonaram—se pof Tolst6i, enquan
ﬁb a.burguesiarruSSa apreciava  Maximo Gorki. -~ - .

Al estar3 embutido um aosbgrapdes argumentos favora
veis a agao dos MCM : o de gque as formas culturais atraves-
éam'aslclasses sociais com velocidade. e intensidade imensu-
raveis, sob os impulsos dos novos veiculos de comUnicaééo}
TLiCOELHO_lémbra o poeta'Maiakovski'que sempre. creu qué' o:
povo podia ser:um consumidor da arte de experimentagao,vﬁl
garmente chamada - de elite..."e acreditou nisso até que . a
burocracia stalinista. levou-o i morte."

Muitos tedricos da Comunicagao enxergam na cultura
de. massa, em sua banalidade, uma forca e motivagao histdri-
éas profundas, responsaveis por seu dinamismo, capaz de fa
zé-1a romper as barreiras de classes sociais e culturais e_'
assentar as bases de uma incipiente, porém democrética, co-
munidade cultural. Umé comunidade desinteressada de referir-
se o tempo todo a cultura superior, ao contrario do que su.
cede com a midicult, e por isso mesmo, capaz , eventualmente,

de vir a produzir sua forma de cultura superior.

PR
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. CAPITULO III

OS CAMINHOS DE UMA SOLUGAO : O DIREITO A INFORMACAO

COMO INSTRUMENTO DE SUPERACAO DA REALIDADE OPRESSIVA



3 - O Direito 3 Informagao Como Instrumento: de Superagao

da Realidade Opressiva: Os Meios de Comunicagao Social

"Dée-me acima de todas as liberdades, _
a liberdade de saber, de falar e de =
~discutir livremente, de acordo com a
minha consciéncia."

MILTON - 1606-1648

' Os Meios de Comunicagao Social‘(MCS).utiliiédbs'péﬁ
fo“homem desde os primdrdios da civilizagao evoluiram da mi
mica e grﬁnhidos.até a transmissao via satéiite. E as':q¢o£
sas tém sido assim porque a Histdria da Civilizaééo equiva
le a Histdria da Comunicagao Humaﬁa. E nao poderia ser de
outra forma se o homem & um ser social, ou melhor, “caracte
Aristicameﬁte social", segundo ARISTOTELES; um ser em proje-

to, inacabado, em caminhada para sua plenitude; Retomando

HEIDEGGER, o homem & um "Ser em" (Dasein), um "ser para."
Segundo PAULO FREIRE, um "ser dialdgico": necessité db dia
logo permanente. Precisa da convivéncia com outros. E 1t um
"ser com". Eis explicada a trajetdria do grunhido ao satéli
te. O homem . sempre necessitou comunicar-se, e o fez, em ma
ior ou menor dificuldade, em maior ou menor plenitude, se
gundo oOs meios e épocas em que viveu ou vive.

Dé'igual maneira, entendemos que a caminhada do ho

mem sobre. a terra tem sido, além da Histdria da Comunicagdo,
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a Histdria da Luta pela Liberdade, ou melhor, a histdria de
.como tem buscado a oportunidade de fazer melhor aé coisas.E
claro que, em determinados periodos histdricos, tem lutado
encarnigadamente pela_liberdade,-Desde a Grécia éos nossos
dias:. Essa luta, ao fim e ao cabo, no mais das vezes, tem
significado o comovente apelo de um determinado. lado por fa
zer-se ouvir ou obter respostas do outro lado e vice-versa.
Coloéada estda, de certa forma, a problematica da Liberdade
e, por:conseqﬂéncia; do Direito a InfbrmagSO no sentido de
emitir algﬁmas ihformagaéshoﬁ receber certos comunicados.-
Atﬁalmente, os MCS (Rédio, Jornal,'Televiséo, Cine
ma sucintamente considerados) representam o chamado "Quar-
to Poder", segundo muitos socidlogos atentos a.sua atividg;
de, capaz de provqcar guerras, £erminé—las) condﬁzir um
grupo ao poder, de desencadear uma campanha cqlonialisﬁa e
xitoéa‘bu de desvendér um Waﬁergate, TERTULIANO, no seculo
1T, afirmou que no futuro a tinta seria tao preciosa para
a fgreja quanto o sangue dos.séus.mértires, 0] préprio. NA
POLEXO BONAPARTE ja dissera que o canhao matou o sistema
feudal, a tinta mataria a organizagéovsdcial.
Essa forga poderosissima esteve, estd, de forma cres
cente e invariavel, a servico dos interesses econdmicos _e/
ou ideoldgicos. Ambos lhe cortejam o fascinio. Ambos, atra
vés. dos MCS, produzem situacgoOes que levah uma grande .'ma§
sa a. uma situégao passiva, a—criticavou.mesmo a desinforma-—
ééo ou mal-informagéo, Derum lado, o sistema capitalista,rg
correndo 'ao'dinheiro;_de outro, o sistema comunista, recor
rendo @ forga. Ambos, segﬁndo a analise do rénomado ERICH

FROM em sua famosa Analise da. Sociedade Contemporanea (Cir-



cﬁlo,do Livro, 1985), o homem cqntemporaneovse vé reduzido
a‘méro insﬁrumentb em ambos os.iados.

Com efeito, -um dos fendmenos mais fepresentativos
da sociedade atual, os sociélogosie;humanisfas tém sido qua
se unanimes em dizé-lo, & a burocratizag@o por intermédio
da Qual a pesséa humana & impelida a aceitar todas as foi,
.mas.de imposigéés inerentes ao fchionamentowde uma engrena
gem da qual ndo se considera sen3o uma pequena peca.

O nosso planeta sente o grande amplexo da burocra -
cia que Se insinua.ou se faz presente de forma total,afetan
do a conduta das pessoas, condicionando o homem em seu po
der de‘criagao. Cbho vimoé[o homem se perde (aliena-se) pa
ra as coisas e/ou tem o prbduto‘do seu trébalho alienado.

Na realidade, o que se pode pensar, quando ﬁma ‘can

“didata ao estrelaEQi apds ser julgada p;ofissionalmente,; o

gue .ja. poderia bastar-lhe- como uma credencial  ‘para
ocupar um  determinado espagoo.artisticoru defronta-se
¢om  inlmeros - obstdculos=: a ‘transpor como:

cohseguir umavgravadora (e tendo, de antéméo,'de submeter—se‘
a toda éua 1ogica comercial) , conseguir um disck-joquey que
feré para sempre o condao de tocar o seu disco‘quando bem
lhe aprouver; e, finalmente, ter de romper a barreira na
tural que.separa.a jovem estrela do seu pretenso publico.
Permitafsefnos a imagem amarga, porém real: seu nascimento ,
'no contexto orwelliano que ja experimentamos, devera ser fei
to com féréepé a retira-la das entranhas da burocracia.

Nao ha negar que a informagdo nesse sentido, toma -

da como bem cultural, & sonegada aa;coletividade, da socieda
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‘de como um todo, credora que & em potencial da informacao.
E Obvio que, privado de diversao, de cultura, de arte, o
~homem & um ser menos. Acaba sendo, inelutavelmente,o T que

querem que ele seja: um ser passivo, a-critico.

© ‘3wl--:Direito & Informagao, Participagao e Sociedade Indus

~ trial N

ARISTOTELES em sua Politica,fnum auténtico vislum
bre de genialidade, gquando procurava.legitimaf:o . yregime
‘escravocrata grego: "...se as nossas trempes e fiandeiras

fossem a guerra, nao precisariamos de escravos."

E claro que o fildsofo nao pbdia aquela época,tra
tar minucioéémente sobre.o advento da automacgao, dos robds
domésticos, dos computaddres fantasticos dos nossos dias .
Mesmo assim, tinha dado o Sinal para a posteridade.Abria-
se, através do rasgo genial da sua inteligéncia, uma ga
ma de possibilidades inumeraveis para o homem, para a soO
ciedade, para o Estado e para o Direito e, por extensao,pa
ra o Direito @ informagao. |

Interessante notar que pensadores e ativistas po
liticos como.KARL MARX E FREDERICH ENGELS, cujas idéias sao
conhecidas‘hoje nbs coﬁfins da Terra, nao tenham cuidado
do componente cibernético e sﬁa influéncia na futura : soO

'ciedade_comunista, descdftinada através do Manifesto d: de

1848. Nem o proprio ENGELS que procurou legitimar o regime
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preocupou-sé com o assunto.

‘Ao procurarmos confextuar:a problematica dd foeito
_a'Informagéd,témos, necessariamente, de referir-nos ao que
muitos julgam "ficgao cientifica" ou questoes de somenos im
bﬁortanciat mas que estao sucedendo agora. Fatqs'que recla -

mam. para si a meditagdao de todos sobre as transformagoes -em

I

andamento em nosso mundo.
Entendemos que. se faz necessaria uma ruptura com a
mentalidade mecanicista dos séculos XIX e XX, que persiste.:

em querer sobreviver, impregnando.o seu conteido ideoldgico

comporﬁamehtal‘de dividir} de compartimentélizar; E:issso
facilitou(e podera continuar‘a faze-lo)a recuperagao dos
totalitarismos, das dominagoes dos povos sobre povos, Jdo
Estado sobre.o Individuo, do homem sobre outro.

De maneira nenhuma, o Direito, o Estado pfecisa -
rdo auxiliar a sobrevivéncia desse contelido ideolégico..Em
nenhuma hipéteSe, precisara tentar legitimar tal totalita
rismo, tal dominagao. |

‘Antes,ﬁporém; necessitamos renunciar aos ecos mg
canicistas do passado e, abrirmo-nos para a etapa pés—in}
dustrial. Precisamos renunciar . ao condicionamento tipo 1i
nha—de—montégem, comicamente cenografada por Chaplin, a
qué nos submeteu e ainda submete a infludncia mecanicista.

A>pr6pria idéia do sistemé fechado de informagao
8 coroléfio da Era Industrial. Se quisermos romper com e
la,,deQemos abjura-la veementemente, optando pelo éistema

aberto de informagao, onde exista. o livre fluxo da informa

cd3o entre a sociedade e o Estado, entre paises dependentes
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Esse.sistema, na realidade, -.& perfeitamente com
pativel com a idéia da democracia, que nos parece vir sendo
recuperada sob oufras‘formas e outros conteldos a partir da
tradigao grega.

PLATAO, por exemplo, na sua Repiblica, dizia que as
Cidades.gregas deveriam ser cohstruidas de tal‘forma que as
pragas dentro dela4possibili£a55em'5 extensao da voz do ora
"dor o perfeito enténdimento por parte de cada individuo da
cidade Que se reunisse aos demais péra ouvi-lo, debater com
ele é, deliberar sobre os maisuumxtéﬂmes da "polis".

0 veiculo de Coﬁunicagéo Socialrpodia ser mensura-
do‘pelo alcance da voz do orador e, o Direito a informagao
'afirmava-se como elemento componencial do sistema democrati
no jé‘nos.seus albores. HOje, sabemos, que a democracia nao
ipoderé préscindir para o seu.préprio aperfeigoamento do sis
tema de.comunicagao - e aberto - ( e naturalmente do Direi-
to a informagao), onde se permita o livre fluxo das mais di
vefsificadas informagoes entre governantes e gbvernadost

Ougamos, a titulo de ilustragao, denunciando o pre
juizo do sistema fechado de informagdes e a desinformagdo
como motivo de atraso geral, sob um ponto de vista ideoldgi
co especifico, o depoimento do militante comunista OTAVIO
BRANDAO em suas Memérias3l: " No Rio de Janeiro, em 1919 -
1921, procurei ansiosamente quem me informassé, com a devi-

~da exatiddo, sobre as trés perguntas: '- Quem & Lénin? Que
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& o marxismo? Que sighifica a Revolugao na Rilssia?' Nao en
contrei~ningﬁém.‘As informagoes eram vagas, incertas,fragf
mentarias. Ninguém conhecia o-marxismo.” {E noutra parte,
quando'étribﬁi a desinfofmagéo a agao das agéncias noticio
sés no plano intérnacional cbmprométidag com outra visao i
deoldgica que nao a dele (Otavio Brandao): "A4not1ca - da
‘Revolugao Socialista na Russia provocou,no Brasil,o odio
bestial, o ééniéo e o0 estupor no seio dos grupos imperia =
listas, dos latifundidrios e da grande burguesia, com seus
jornaliétés e intelectuais. Desencadearam campanhas de ca
lﬁnias>e.falSificagéo contra a reﬁolugéo dos bolchevis -
tas, que elesvchémaVam maximalistas. Encheram os jbrnais
com os 'telegramas de Riga', isto &, coh torpezas fabrica-

das pelas agéncias da contra-revolugao internacional. Exigi

ram medidas terroristas contra os movimentos operarios . a..
vancados e intelectuais progressistas do Brasil." "Os jor-
nais que se faziam passar por ‘democraticos’' seguiram o

mesmo rumo. A clericalha langou ataques violentos & revo
.lugép. Varias camadas da pequena~bueguesia urbana foram de
sorientadas e auxiliaram a reagao."

Sob outra perspectiva idecldgica, diamentralmente
oposta a de O. BRANDAO, vejamos o que nos diz NEREU CORREIA%%
erudito Professor da UFSC, em artigo publicado no Jornal O Esta
do (SC) ao tratar do problema da desiformagd@o relacionada
a Revolugao Russa; crificando o procésso de marxizacao da
intelectualidade francesa. Segundo ele, essa ficou obnubi-

lada pelo marxismo devido a desinformacdo acerca da Revo-

lugdo Russa, dos Expurgos de St3lin etc. Tal siléncio co
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e

megou a ser rompido através dos dissidentes sov1etlcowhy

Desde 1984, a UNESCO dlscute a p0551b111dadc 5o das.
criagéb de uma agéncia de informagoes, cujo produto (acinfor
magéo) esteja_destituido de resquicios iideolégicos(’compro—'
vmétidos com‘determinados interesses internacionais, da forma
mais‘impa:cial possivel, voltaaa para as necessidades = do
Terceiro Mundo;‘as éfiticas que-lhe aésacam, podem -ser resu-
midasvnum argumento: a UNESCO quer,- isto sim, \;providenciar
um Canal de domunicagéo.préprio sob seu controle,.cujas men
sagens Vihculem—sé aos seus objetiVos proprios. .Comprometido,
',pb:ténto; com a sua visdo ideolégica.

Afinal, & possivel a informacgao neﬁtra, déscompro~
metida idéologicamente? Nao totalmente. E valida a iniciati-
va da UNESCO?'Entendemos que sim. Por qud? Porque ela diver-
"sificaca inforﬁagéo, dé'condigées de escolha. E, doravante ,
na Era POs-Industrial que ingressamos, cujos vagidos ciberné
ticos Se fazem ouvir, deveremos viver uma era de diversifica
‘¢cao. Para além do mecanicismocdos séculos XIX e XX. Como? |

Renegando'os postqladOS idéolé@icos mecanicistas .
Optando ipor um sistema aberto de ihformagéo, uma Vez gue
ja nao se pode conceber sistemas fechados hoje em dia, que
impliquem no isolamento de quaisquer soéiedades para o mundo,
do ?onto de vista ecdnémico, politico, de informagéo (embofa
tais aspectos estejam imbricados, ou.seja,.o aspecto econdmi
co & o contelido do qual.a, informagao & o recipiente, o vzi-
culo).

Temos j& um referencial histdrico na Itdlia, onde

o PCI - Partido Comunista Italiano, do falecido sMarqiés
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de Berlinguer, abocanhou mais de 30% do eleitorado do seu
pais,_inspirado-em Antonio Gramsci, ym~intérprete do mar-
~xismo, que preconiza - ao arrepio da ortodoxia marxista-le-
ninista - um sistema aberto para o mundo, ao mesmo tempo
autdnomo, insubmisso as determinagoes do Kremlin,va central
soviética..
- No entanto, que papel reservar-se ao Direito ‘dian—
te desse quadro de acohtecimentos aﬁordoantes, em face daé
megatendéncias que assinalam .o mundo hodierno de forma ver-
tiginosa e;em particular o:Brasil,‘,que ingressa a passos
largos na Era da Informatica. | |
'Assumimos, deliberadamente, a perspectiva do adminis
trado, do governado, enténdendo o Direito como veiculo de
transformagéo social. Como elemento capaz de aperfeigoar o .

processo democratico, ao lado da informagao.

Incialmente, estamos que a necessidade de normati—
zaf—se a informagao constitui um amplo campo de trabalho pa
ra a ciéncia juridica. Os meios técnicos de transmissao per
mitem a criagao de novos meios de comunicagao e imediatizam
a recepgao d;s mehsagens. As guerras, OsS novos regimes po
liticos permitiram a manipulacao de fdrmulas psicoldgicas e
sdciolégicaé a que dao lugar e sua gradativa extensao aos
_meiqs privados, complicam as mensagens e contribuem para
deixar indefesovo publico, o governado, o administrado.

A tarefa de informar, profissionaliza-se d medida
em que se tecnifica. Por outro lado, sua complexidade exi -

ge organizag¢do em enormes estruturas empresariais - privadas.

ou publicas - que, além de exercitar o poder de informar,ad



mitem todo o tipo de convengaeS;quevlevam-é'concentragéo e .
ao'moﬁopélio da infbrmégéo.

Nesse contexto, o Direito i Informagdo ndo & algo
inventado, mas imposto pelos fatos, pela nova civilizagao
toffleriana. Constitui-se num problema, como diria KARL
POPPER, real para o qual se busca solugao, através de uma
aproximagao cientificOFjuridica com a realidade dos Meios
de Comunicagao Social.’ |

O clima de tenééo estd criado. Até de crise se se
quisef, mas € nesse momento de conflito‘que_a criativida-
dade humana pode e deve manifestar-se ainda segundo o Au

tor da Sociedade Aberta e seus Inimigos.

.‘Referimo—nos ab Direito como processo comunicati-
vo e a informagao, também, cbmo.proceéso de,realizégéo da
justigé.

‘O Direito devera estar a servigo da infbrmagéo ’
uma vez que esta se constitue num elemento de realiiagéo do
Direiﬁo. Entendemos com JOSE MARIA DESANTES33qﬁe a:-infor-
macido estabelecida com critérios técnicos e juridicos une
cessariamente compenetrados, contribuird para tornar o mun

do mais justo.”

DESANTES34§Q tratar do Direito & Informagao,enquan
'to,direito de peticao, fornece-nos dois exemplos ilustrati
vos da infoimagéo COmO processo de réalizagéo da justicga.
O primeiro éxemplo e reférente a um advogado de Valencia ,
Espanha, que apresentou uma démanda'contra um diretor de

um periodo, exercitando uma agdo declarativa. de nao-cumpri
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‘_mento_de.confrato. A alegacao fundava-se em que havia con-
tratado uma.assinatﬁra'trimestral do referido periédiéo di
rigido pelo demandado. Enténdia—o demandante que a presta-
_géo contratual consistiafnéo;conSistiawméramentéeem o de
mandado entregér—lhe o mencionado impréSso, mas em cumprir
um dever de,informagao. O periddico assinado, nao havia da
do conta dos acontecimentos protaéonizadOS'peIOrCoiégio dos
Advogados de Madrid, logo quando se tratava de uma infor-
‘magéo de carater geral, transcedente, importante e ampla'f
. -mente divulgada pbr'outros.diériosewanseqﬁenﬁementé, soiif
citava o_demandaﬁte‘a declaragao de que o'periédico descug
'prira'séﬁ con;rato e devia reintegrar-lhe. a quata da assi-
natura.‘Pofém, determinados obstaculos processuais impedi
ram o juiz;ir Vao,fundo da gliestdo e resolver acerca do
assunfo.

Outro exemplo sob forma de episddio narrado por DE
SANTES évque meses depois, a imprensa noticiou que a Sala
39 db Tribunal Supremo apreciado um recurso contencioso-ag
ministrativo sustentado por um expectador gque, provido da
correspondente  entrada(ingresso, bilhete) para presenciar
uma projegéd de uma pelicula em um ciﬂe de Burgos, havia
peréebido cortes'SUbstanciais na mesma e, denunciara o fato
a adminiStfagSoc A administragao nao havia admitido a de
nincia por considerar o denunciante carenté de legitimida-=
de ativa para o exercicio da sua agao. O Tribunal Supremo
récOnhecia 0 interesse juridico protegido do cidadéo em ob
ter a informagso.‘ |

Apbs dizer que a Liberdade de Informagao nao .7nos

serve "se nos ha-quedado estrecha antes de poderla usar”" ,



afirma—nos,Aainda, que a propria participagéo do administra
do. na coisa pablica requer como condigao "sine qua non" a
informagéo. Estabelece, a partir dai, uma relagéb direta en
tre e informagao‘e*democracia, tao evidehte para ele como a
razdao inversa entre oi:totalitarismo e desinformagao. Na rég
'lidade, pode-se dizer que totalitarismo nio &-:outra coisa
qué a‘vfalta de infbrmaééo; Rec¢onhece que o mundo luta por
uma‘demdcratizagéo totalla que somente se pode chegar atra-
vés da participagao. No entanto;_reconhece que o vocabulo
particip@géo.esté desgastado pdr ter sidO'démasiadamente eg
plorado e nem sempre bem empreéadq, sem que isso, porém Py
ténhavdesvirtuédd‘a sua‘esséncia.'Porisso, definimo-la,de§ 
de logo, como a poésibilidade de intervengéo do administra—.
do)'do governédo,.dd'oprimidd nas_decisées leiticas e, tam
bém, em  assumir os.respectivOs éncargos decorrentes - des-
'sa intervencdo e/ou da decisio tomada.

Segundo DESANTES->

hoje se utiliza a idéia de par-
ticipag¢ao nao como uma nogao original posto Que'jé.apareCe
em PLATAO,porém, como um éonceitb qgue, aplicado 3 vida poli
tica, tem uma nova transcendéncia funcional. E nesse senti
do, aceita por tOdoS.Argumenta que se a socializagéo.consig
te em um desenvolvimehﬁo progressivo - quantidade e intensi
dade das relagdes sdciais - , a participagao supOe este mes
mo desenvolvimento - na vida politica. Pode-se estabelecer ,
'aésim,uma proporgdo entre os quatro conceitos, Socializagéo,
Sociedade, Participagao e Politica.

‘Uma das vantagens da socializagao, no seu dizer,

é o favorecimento da informagao -que, por sua vez, se favo-

rece dela para seguir um caminho de progresso na civiliza -
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cao. A participagéo, por outro lado, postula. a informagao
ndo somente pelas vantagens reciprocas que supde, sendo co

mo um dos seus componentes essenciais. Com efeito, o elemen

to constitutivo da participacao & a decisao €
exige informagao. A informagao, portanto, & requisito e &
impulso para que o homem individualmente considerado adote
decisoes politicas que, ao serem politicas adquirem um va-
lor comunitario: & componente e acicate da participagéo{‘ﬁ
possivel concluif—Se,‘mais uma vez, que infdrmar_‘é ajudar
a'participar aos demaié, que informar & prOmover“h partici .
pagéo} que a informagado, tanto ativa comoypassiéamente con
siderada &€ ja um modo de participacgao. | |

A participacdo para DESANTES 2 um direito e um
dever e a ihformagéo estd em proporgao direta com ela por-
que também dela se.pode dizer que & um direito e um dever.
. De maneira geral, concordamos-com ele que estamos muito dis
tantes de ordenamentos juridiCOS;que‘abrahjam todos os as --
péctos da informacao. E sobretudo que orientem essa regu -
lamentagao juridica da informagao em todos os seus aspectos
desde o ponto de vista do direito do cidadao, que & suﬁettbw
ativo da participagéo. Isso ocorre por doisvmotivos. Um por
que.as leis que, de um modo ou de outro, afetam a informa-
'géo sao limitativas. O Estado que concede uma determinada
liberdade tem o mesmo direito de blogued-la com diversas ti
pos de.limitagaes,dentre elas a possibilidade de deixar em
suspenso a propria liberdade mediante a declaragao de um Es
tado de Emergéncia.

Ao declarar as medidas de emergéncia em Brasilia,

SR
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impedindo o acesso pela SOciedade'brasileira ‘a marcha da
vofang da Emenda Dante de Oliveira qﬁe estabelecia as e
leigoes diretas para a Presidéncia da Repliblica e Vice-Pre
sidéncia, o General Jodo Batista Figueiredo incidiuvno as -
bpectb analisado. O Estado Brasileiro, certamente, utilizou-
se dessa,prerrogativa..Os excessos comandados pelo- General
.NéWtOn Crué ao implementi-las no Distrito Federal d3o-nos
uma feigao exata e crﬁel do monopdlio da ihformagéo<$xadeti—
hha,o Estado Autoritario Braéileiro, implantado ‘em 1964.

A outra - fazéouapontada‘por‘DESANTES'é que o orde
namento legal dé‘informagéo,compSe—seﬁde-leis limitédas
‘enquanto restritas ao a@mbito prodprio da sua ordenagéd; se
reduzem apehas,a assinalar limites da liberdade de impren-
say a.regular as empresas informativas, a profissao jorna
\listicas, os diréitos de  retificacao e réplica, os requi
sitos dos impressds'e pouco mais. Isso no Que se refere a
imprensa, porque no tocante -aos meios de comuhicagéo distin
tos aos que sé valem da imprensa, nem ai se alcanga esse
grau de ordenagao.

Dal concluirmos com ele que O direito do cidadao
de informar e ser informado fica fora de foco da iluminagao
da lei, o que equivale a  negé-lo ou relega~lo & inexistén
'cia'prética; ja que as declaragoes dogmaticas das Constitui
cdes nao s3o diretamente eficazes se ndo se vém complemen-
tadas por léis regulaméﬁtares, aplicativas.

Agora, levemos em cbnsideragéo o que nos infor-
ma JOHN NAISBITT37 quando afirma que (1) Embora continuemos

a pensar que vivemos numa sociedade industrial, mudamos na
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para uma economia baseada na criagdo e distribuigdo da ig
formagéq.Tﬁlui.) "tZ)'Movemo—nos nas diregoes duais da al
ta tecnologia/alto contato, complementando cada tecnolo -
gia nova éom uma: resposta humana compensatéfia. (3)N30 tgw
mos mais o luxd de fUncionarmos dentro de um sistema :e
conomico isolado, autosuficiente, nacional; temos de ' re
conhecer agora que somos parte de uma economia global. "
(.;.)"(7) Estamos descobrindo que as.estruturas_funcionais
da democracia repfesentativa tornaram-se dbsoletas numa e
-ra delinformagéo iﬁstantaneamente divulgadas. (8) Estamos
abrindo mao de nossa dependéncia de estruturas hieradrqui-
cas em favor de redes informais..(...) (10)De uﬁa SOCiedg
de estreita, com uma gama limitada de escblhas’pessoais ’
explodimos em direcao a uma sociedade solta, de opgdes mal
tiplas.”

Informa;nos,_ainda, aquele autor que o Estado de
Connecticut jEUA) puxa tendéncias nos locais de trabalho.
Aprovou é primeira lei dd pals sobre o diréito dos traba-
lhadofes a informacao, exigindo que empregadorés gque u
sassem substdncias com . suspeitas de serem car%}nogénicas
identificadas sem. os ingredientes e dessem aos novos empr§
gados informacdes sobre as substdncias perigosas com . as
guais teriam contato. Nova quk.jé addtou um estatuto se
melhante.

Para continuarmos a falar sobre o Direito a Iﬁfog,
mégéo-nesté época de mutagoes, & nécessério dizer que exa
tamente nesta Era PO0s-Industrial, nesta Sociedade de Infor

magdo e/ou Informatizada, devem ficar os profissionais do

Direito a favor desta Onda e nao de represarem—na, uma vez
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que nela, ja se v&, n3o haver ' fim para os advogados e

sua advocacia.

Mais' algumas consideracgoes sobre esta sociedade de
informagao" pésrindustriaijsta=se~fazem_hecessérias. Quais
as suas caracteristicas fundamentais? Segundo NAISBITT38,
sao cinco: a) A Sociedade de Informagéb'é uma realidade e
~‘conOmica e naag uma-abstragéo intelecfual;vb)~As inovagoes
nas cémuhicag6es e na tecnologia de computadores acelera-
réb.o ritmo da‘mudanga,' encolhendo o tempo de transmiss3o
”‘ﬁéS‘informaQSes} c)Aé noVas*tecnologias ‘da informagao se-
rao aplicadaé primeiro em antigas tarefasjindustriais, de
pois, gfadualmente, gerarao novas atividades, processos'e
produtos; d) Numa sociedade ‘muito letrada, onde os conhe-
cimentos basicos de ler e escrevervséo_mais necessarios que
nunca, nosso Jsistéma'educacional Se-deteriora cada vez
mais, formandq peésoas cada vez mehos preparadas; e)A Tec
nologia da nova era de informacdo nio & absoluta. Darad cer'.

to ou fracassara de acordo com o principio de alta tecnolo

gia/grande contato. humano .

£ nesse contexto, ou melhor, no contexto brasileiro,
onde convivém no seu espago geog:éfico a idade da pedra las
cada e o computador gque anuncia a era da informagao, que de
nunciamos com PAULO FREIRE a realidade opressiva, caraéteri
zada pelo "Apartheid do saber", procurando superé—la a par-
tir da indicac3o daquele fildsofo, buscando na "Informagao"
ou:no "Direito a Informacao" instrumentos para eliminar es.
sa'opresséo, capazes de promover a conscientizagao popular,

levando os individuos e a coletividade a participagao, a
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uma busca cada vez maior de liberdade (e por conseqliéncia
de.pafticipa§50).Esse proéeSSO'de éonScientizagéo, via 2Di
reito>5,Informagéo,’possibilitara a passagem do nivel de
consciéncia intranéitivaia consciéncia critico—reflexiva;
‘culminando com a desalienagao e com O homem éssumindo o
processo histdrico em que'se.insere, tornando-o elemento

transformador, consciente. . = -
3.2 - Informagao e Direito a Informagao

A informagao. & capaz de produzir conhecimento para
os homens, embora, do ponto de vista sécio~politico;confor—
me vimos, ela também promove a comunicagao entre eles. Co-
mo' pudemos verificar antes avinfOrmagso enquanto co
nhecimento ougexperiéncia pessoal torha—se patrimonio comum,
éodendo ser comparfilhada'sem prejuizo para ninguémQ;(ASsim,
se nbs a recebemos, ninguém fica privado delaS;E nos a acrescen
tamos, enriquecendo a todos, uma vez que a informagéo e, a
um s& tempo, um bem individual e coletivo.

A essa altura falar da importdncia da iformagao se
ria despiciendo, uma vez que a sua.falta, seguramente, provo
cara um desenvolvimento desarmonioso nas personalidades,dei
xando-as com defeitos irreversiveis mesmo.Essas lesoes po
derao produzif—se, também, ao nivel social, gerando o . iru

mor, o boato,"a fofoca.' Quem leu os grandes julgamentos da
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histdria constatara, revolvendo as péginés de famosos - _pre
cessos,'que a opiniao piblica mal informada exerceu papel
preponderante na condenacao de muitos réus famosos como )
crates, Landru, Oscar Wilde, Danton, Petain e do‘préprio Je
sus Cristo. No julgamento Deste, gquando o.governador ﬂinggi’
rigiu—se aQsvpresenteS;pedindolque.se declarassemtaifiavor:'de
um deles,muitos que nao concordavam com a condenagao deixa-
" ram de informar objetivamente os julgadores. ResultadQ, Jg
sus fdi.condenadb; Barrabés,solto} No julgamento dé'Danton,
impediu—sé que quaisquer informagoes atravessassem as pare-
- des do tribunal, atualizando o povo acerca do andamento do
précesso.

A‘informagéo resulta diretamente do grau de sociabi
lidade humana, uma realidade coﬁcreﬁa em‘nosso meio,um vel
culo de educacgao, de educagao permanente entendida como con
tato que necessitamos manter com o mundo e,.também,um “ins-—
trumento de_conquistaf o direito que todos os homéns possu—v
em de cqnhecer'avrealidade_que os envolve, compreendé-la, ,
rompendo as barreiras burocraticas que ensejam a falta de
didlogo, a opressao, indo até o estagio da critica politica
transformadora: a conscidncia c:itico-reflexivé em agao.

| Mas o que & consciéncia critico-reflexiva?

E necessario que vejamos com PAULO FREIRE do que
se trata. Para ele, esse & o terceiro nivel de consciéncia
através do qual o homem estabelece uma relagao com a reali-
dade:que o circunda. Os dois primeiros niveis.serao: a)Cons
ciéncia Intransitiva ou Mitica na qual os homens sao manipu

lados totalmente pelos mitos. Os seres humanos estio inseridos °
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ou imersos nesse tipo de consciéncia, ou melhor, inconscién
cia do contexto a que pertencem. E razoavel concluir nesse

ponto, que os Meios de Comunicacdo ou Informagao sao gerado

res de mitos, ajudando a manter indmeras pessoas nesse
do de letargia, manipulando—as, impedindo—és de participar
ou conduzir seu préprio destino. b) Consciéncia Ingénua =~ E
o.inicio do processo de~emerséd. 0O homem é,‘ainda, manipula
do. Sua capacidade'critica comegé. a despontar. Acredita,no
entanto; em tudo que os Meios de Comunicagao lhe passam .
D1r1amos que ele aqui & "levado" .a pensar que conhece, mas -
na realldade desconhece. c¢) Consciéncia Critica - E a capa-
cidade de assimilagdo global das informagBeé; Ele ja esta
no estagio do "agir". Desalienado,sente-se capaz de assumir-
se como sujeito do processo histdrico em que esta inserido.
Aqui possul liberdade 1nter10r para analisar, crltlcamente,
as mensagens transmltldas pelos Meios de Comunicagdo. Ele
esta descondicionédo, capaz de transformar a realidade que
o envolve. |

E &, portanto, num conﬁexto dé liberdade de informa
cao em que esta possa ser compartilhada por todos, onde ca
da um busque "Sér Mais" sem que isto resulte no "Ser Menos”
de outro ou do resto, que désapareceré a dicotomia Opressor-
Oprimido, conforme acredita PAULO FREIRE.

O Direito a Informagao afirma-se como uma necessida
de e um bem social que como tal deve ter séria protegao. E
le @ que ira garantir as bases do dialogo da "pedagogia 1i

bertadora", preconizada por FREIRE, capaz de conscientizar
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as pessoas, levando-as a "Ser Mais", a assumirem uma atitu
de positiva em relagao aos Meios de Comunicagao Social,des
vencilhando-se de tudo que os condiciona,transformando-os

38'E'sses

em homens unidimensionais de que nos fala MARCUSE.
homens ja nao podem pensar ou sequer desejar e, muito menos,
decidir por sua propria conta, uma vez que esta . 2sendd

gradativamente'alijado,pela burocracia, na sociedade contem

poranea dos centros de decisao.

Entendémos que essa caminhada ou luta pela liberta-
‘¢do deva ser fravada tanto individual quéntd coletivamente.
Individuél}‘coletivamente porque.sé se chega.ao.social pela
dtica do individuo. Assim, a percepcao do alcance da infor
macdo (que constitui o nlicleo do pensamento politico moder-

no) assinala o inicio da auto-consciéncia.

3.3 - Auto-Consciéncia ou Terceiro Estidgio da Consciéncia:

A Consciencia Critica

Entendemos que & no terceiro nivel de consciéncia as
sinalado por FREIRE, a - consciéncia critica, que nds.percebe=
~mos o alcance dos Meios de Informagéo,‘seu poder de manipula
c3o (ou opressao) na veiculagao da infofmagéo. Exemplificada
mente, quando se consegue refletir porque a Rede Globo de Te
levisdo dedicou programas especiais e candéntes ao terremoto
do México, ocorrido em setembro de l985,qué produziu .aamaiss

T .

de 40 mil vitimas,enquanto parece esquecer-se de que 1o Nor
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deste Brasileiro,'nos ﬁlfimos cinco anos, 10 milhoes de pes
soas fdram.vitimadas pelas secas, percebemos,entao, o. alcan
ce dos MCS. Onde os destaques necessérios_é’seéa nordestina?
Por qué ndo? Séo<indagagses como essas que nos levam a ques
tionar a nossa realidade~e a transforma-la. Afinal, por qué
nenhum destaqué no Fahtéstico'sobre uma crianga que foi sur
preendida, em 1984, em Sobral (segunda cidade mais importan
te dovCéaré), ao tentér assar um pedago da irma que matara

para saciar a fome? .

3.4 -~ 0 Direito 3 Informacdo Como Instrumento de Superagao

da Realidade Manipulada

_ 0
A express3o "Direito 3 Informacdo" & ‘recente. Essa
proximidade confere a esse direito todo o‘arrojo e impeto
que os'direitos carregam em séu,primeiro estadagio, quando do
seu aparecimento.ﬁa orbita juridica. O vocadbulo informagao
&, também,novo na medidé que substitui os anteriores como :
direito de imprensa, expressao, que,atualmente; ndao sao su
ficientes, uma vez que a acdo informativa & universal. Sob
~esse aspecto, o Direito a Informagéé, também,'é um Direito
Universal,que deve ser conferido a cada ser humano, apesar
de estér sistematizado, codificado a partir da perspectiva
das legislagoes positivas. Mesmo como direito. traduz-se co
mo um "fato novo",uma vez que inexistia nos sistemas politi
cos antigos absblutistas e mesmo nos liberais (na sua pri-

meira fase) que o considerava a margem da entidade estatal

“
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(do Estadd),-o qual represénta”oAﬁéld oposto ao Direito a
Informagao que procura_a.interaéao.dos'componentes da Socie
dadeACivil, bem como desta com.a.Sociedade Politica (os go
'vernantes) e dos governantes/administradores com os adminig.

trados/governados.
3.5 - O Direito 3 Informacgao: Caracteristicas

'O Direito & informagéo tem na sua origem-é ‘\ dou
ltrina tradicional éébre aﬁliberdade de expressao. Atualmen-
te,no entanto, & bem mais ampla a sua concepgao, que vpode
ser abordada.sob varios aspectos. Em primeiro lugar, pressu

pde o Direito de Informar (préstar informagoes). Nesse sen-

tido, seria a férmula moderna da liberdade de expressao, en
tentida ém sentido lato, uma vez que nao se refere a tal ai
reito como apanagio ae uma minoria de profissionais, mas a
todos oé cidadaos, embora, na pratica, tenhamos que esse di
reito venha a sendo exercido por uma minoria de préfissio,—
nais. |

Em segundo plano, o Direito a Informagao ..ipressu

poe o Direito a ser Informado (de receber informagoes). Re

ferimo%hds équi ao piblico, a sociedade como credora da 1
formag&o;f 0 Direito-SOCial d Informagao assim referido
recente e exige, em contrapartida, um dever de informar por
parte dovGovernd/Administragéo.

-t
Vo



Sobre o assunto, vejamos o que nos diz DESANTES™ ™ -,,
expiicando‘ a importancia do autbcontrole‘e, por outro la
do, assinalando a precariedade de controle por parte do Es
tado: "Enquanto o Eétado € sujeito ativo da informagao, o
mesmo informa, e enquanto sujeito receptor, ele mesmo & " in
formado porque necessita»conhecer determinados fatos ou es
tar 1nte1rado de qual & em cada momento a opinido publica. -
0 Estado tem, . pois,relagao com a 1nformagao mesma. Relagao

gue nem sempre & pacifica porque com freqliéncia & polémi

ca e conflitante. A informacao tem o dever moral, por exem

'plo, de denunciar a violac3o de direitos por parte do Esta

do, seus bdrgaos e autoridades. A informagao e o piblico tém

o direito de-exigir do Estado que cumpra seu dever de infor

mar. A informacdo tem o direito e o dever de queixar-se pu

blicamente do Estado, de suas autoridades e seus funciona -

rios..." (Grifos e tradugao nossos)

Embora estejémos de acordo em que as afirmagoes a
cima devam ihtegrar o Direito é:Informagéb,devemos ressal -
tar, no entanto, duas observagges sobre o que falamos até ©
momento.

A primeira observagdo & a seguinté: se o Estado es
ta obrigado‘a informar, necessita, portanto, de meios prdo -
prios de informagao, podendo informar, também,pof outros veil
culos. A segunda obsefvagéo refere-se aos profissionais da
informagao enquanto intermediarios entre o Estado que infor
ma e a 8001edade credora da 1nformagao, os quais deverao ter,
1gualmente, o dlrelto a informagdo junto i Administragao pa

ra transmiti—la aos administrados.
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Sobre a papte,ﬁinal do texto de DESANTES acima refe
rido, "A,informagéo'tem o direito & o dever de queixar-se
publicamente do ﬁstado, de suas'autofidades e seus funciona
rios", necessitamos fazer algumas colocacgoes. Priﬁeiramen—
té, concordamosjcom.ov seu conteido, embdra O mesmo pessa
prestar-se a mal entendidos. Porisso, nao podemos ésquecer—
nos de dués coisas: qué toda'julgamento sobre. algo, todtoda
.critica, analise de fatos exige que conhegamos £odas as cir
cunsténcias do que esta em julgamento (equivale dizer tque
cohhegémbs todos os "pros" e "contra" , e,que, em varias '9
portunidades; o Direito & Informagao devera ser postergado
em:nome;da.Seguranga, evitando piores cbnseqﬁéncias)EEVﬂdeE'
temente; isso sera mais cabivel e necessario em relagéq a
quelas sociedades que estao comegando a desenvolver todo um
compléxo'que possibilite a plena cémunicagéo, através de
uma  educagao e formagéo de todos, de uma liberdade de ' co

municacao da qual nao se abuse do que nas sociedades em

que tal complexo de comunicacgao acha-se mais adiantado.
3.6 - -Natureza Juridica

A necessidade que hoje temos de informagao, a filngao

social que a mesma cumpre ou deveria cumprir, permite-nos

falar de um Direito Humano a julgamento proprio, a pensar por
_si mesmo. Em suma, buscar o saber, a consciéncia, a verdade.

O oDioa
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'O Direito i Informagéo”afirma—se,nportantp, como indispen
‘sévél_para o exercicio de todo cidadao na participagao .do
destino pﬁblico; A informagdao marca o inicio da participa
cao. Permite o interfelacionamento entre grupos de quais-
guer tipos, evitando que os mesmos.se fossilizem em com
partimentos estanques. |

Recoloqando-de~ifofma mais explicita a indagagao
gue perpassa todo O‘ﬁOSSO trabalho, no sentido.de saberr. .
se podemos, bu, nao, falar da informagéo como objeto de um
direito, em que dimensao pode chegar a"sé=lo e que tipo de

direito é&.

O’ direito entendido como "facultas agendi”, ou se

ja, direito subjetivo em oposigéo ao direito objetivo

49

nor
ma agendi“,-cOnforme'MIGUEL REALE °, pode ser considerado
como a possibilidédé/capacidadé_dé poder concreto concédi—
da a uﬁa ?essoa, cdmovmembfo ativo da.comuhidade'juridica,
e a cujo arbitrio se confia seu exercicio e defesa.

REALE concebe o direito subjetivo como a faculdade
(facultas agendi) ou conjunto de faculdades, com significa
do unitario e independente que se outorga pelo ordenamento
juridico a um ser de vontade (sujeito) capaz ou de vontade
suprida pelo representante para a satisfégéo dos seus fins
e interesées, e autoriza o seu titular a atuar no mundo
juridico, de forma'vélida, obedecidos certos limites, e exi
gir dos demais, pbr meio coercitivo, obcomportamentoxres—
posta correspondente. |

A partir de tal concepgao, devemos atentar para a

idéia de positivagao ou tipificagao do direito subjetivo
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" contida na outorga do diréito pelo ordenamento juridico e.
na obtencdo da preétagﬁo jﬁrisdiconal por meio. coercitivo.
Nesse sentido, concluimos que falar de ﬁma déterminada si-
tuagao (capacidédé'juridica) sb6 e possivel, realmente, de
pois gque o ordenamento juridico tenha reconhecido (pbsiti—'
vado) tal direito. Antes disso, nao ha faiar emvdireito sg?
jetivo que necessita de préﬁia tipificagao em nosso ordena
mento juridico positivo. )

De PEDRO_NUNES41 extraimos que o direito subjetivo-
& um poder juridico, institucionalizado e tipificado 'pelo
ordenamento juridico que recebe um tratamento unitérié e
' independente‘e cujo éxercicio.e defesa se éntrega aoiarbi—'
trio da pessoa..

Nesse contexto, poderiamos enquadra o direito a
ser informédo como uma faculdade juridica, do direito- '*5
verdade que todo homem tem, sendo que continuaria carecen-
do de iﬁstitucionalizagéo paravpodei—se considerar direito
subjetiVo. No eﬁtanto, isto nao nos parece_convincente nem
adeqgfiado, uma vez que-entendemos o direito a ser informado

como passivel de tratamento juridico independente e unita-

riamente.
3.7 - Direito a Informagdo e Liberdades Publicas

As liberdades Publicas integram o rol de direitos ou

‘liberdades,}cuja defesa foi promovida desde o seculo XVII ;
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'éela Escola de Direito Natural com a teoria dos. "direitos
inatos" que, aliada.é.um sentimento de reivindicacdes poli
ticas acabou transformando-se em doutrina de . coloragdo po-
litica e.revolucionérié;~As liberdades publicas vém vincu-
ladas aos direitos da pessoa, baseadas na natureza humana,
mas que possuem uma dimensao social enquanto podem exercer
uma "fungao social", ériando.uma'forga ou poder social co
mo o direito de associagéo, de‘expreSSEO.etc.

| A dimensao social, o fato de originar—sé na pessoa
v?ogsibilitam—nos, de pfbﬁto, conside?ar'o.Direito a Infor-
vmaéaé.como uma. liberdade pﬁblica. No entanto, aé liberda—*
; des pﬁblicas.—,confofme o.magistériq do;prbe PAULO HENRI -
DUE BLASIA(Cdordenador do Curso.de Pos-Graduagao em Direi-:
_to da UFSC) - preésﬁpée, inVariavelmente, uma'liberd—de,ou
direito da peésoa com transceﬁdéncia social que ela »pode
exercer para que possam ou,dévamlés Poderes Piblicos impe-
di-lo, entrava-lo (burocraticamente, digamos). O Direito i
Informagao supde, pois, além de que a inforﬁagéo nao seja
aprisionada nas malhas burocrsticas, que a mesmé seja ofe-
recida como dever da parte obrigada (governante/administra
erl.>Entenaemos’mesmo que, em certos casos, os Poderes Pg
blicos deverao prestaficontas do seu funcionamento e como

desempenhar suas atividades.

3.8 - O Direito a Informagao Como Direito Piblico Subjetivo
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‘No contexto da realidade de opressao, ‘onde ~:esse
fermb aSsume‘a significagao de manipdlagéo, controle ideo-—
16gico etc., concebemOS‘o Direito a Iﬁformagéo'como idéia,
como ideal e;bsobretudo, como instrumentO'fUndamental,'po—
sitivo,a ser utilizado pelo individuo erpela coletividade
para promovér—= transicao de consciéncia mitica 3 conscién
cia critiéa.da realidaas
Permita—sefnos, mais uma wvez, gque lustremos nossb
arrazoado éom a NovelaAquue'Santeiro,qﬁé se tornou mania
nacional seguida pelo horario bolitico’durante s eleigoes
muhicipais'para prefeito das capitais. Aparentemente desvin
cﬁladadeQ'reais éroblemaS'do nosso paI§ —‘é do tema due
tratamos f-é novela representa um notévei exemplo_da drama
tica transigao da consciéncia mitica a consciéncia critica
em relagao a realidade de Asa Branca. Roque Santeiro,hito_
manipuiado pelos poderosos do locai,_trabalhado pelos inte
resses econdmicos, aparece vivo na.cidadezinha( apds . ‘ser
dado como morto. Os circulos de poder que mantinham a far-
sa véem-se em polvorosa para esconder a reélidade do —po-
Vo e nao serém desmoralizados.e 0s negdcios érejudicados .
Como levar ‘a populagdo de Asa Branca 3 consciéncia critica
de que se passa, sem choca-la? Independentemente de quais
quer ré5postas, afirmamos, seguramente, que o Direito a In
formagao por parte da sociedade asa branquense foi e & so
negado.. Somente,ali, o prof. Astromar, intelectual oficial
dQ local, consegue zombar do mito pelas muitas letras que
adquiriu,.'iembrando que em FREIRE, a palavra.opresséo esta

relacionada com o termo videncia, & evidente que n3o se po
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de pretender que toda uma populagao dependa para sempre da
clarividencia intelectual de alguns. Deveria,'iSto”sim,hg
Ver um dialogo entre os liderados e as ‘liderang¢as. Dialogo
como busca comum da verdade e nao como baldeagdo ideoldgi-

42._Diélogo en

ca denuncieda por PLINIO. CORREIA DE OLIVEIRA
tre liderados e liderancgas intelertuais (que GRAMSCI desig*
nou por intelectuais organicos)  compromesidas com o desti-
no dos desfavofecidos. Tal didlogo ou comunicagacsdeve-se
p:dcesser no plano horizOntal, des-verticalizando a relagSo
A2Emissor —-— B=Receptor.

Retornando ao leito especifico do: tema, apds breve
'e}audaciososo passeioﬂemhAsa.Bfehca,.vemos'que os Direitos
e} por extensao, o Direito a Informacao afirma-se como uma
resposta/necessidéde/solugéo eOCiais basicas a problemas so
ciais tipicos. O de Asa Branca (sintese cultural do Brasil)
vimos, vemos, € o da~desinf0rmagée e mal informagao.

a ligagao'da idéia de direito subjetivo 3 idéia de
institucionalizagao e tipificacao leva-nos a admitir uma .
mudanca histdrica dos tipos de direitos subjetivos, uma vez
'que depende dos principios e normas vigentes em cada tempo
e em cada lugar, em gque se podera denominar ou.néo este ou
aquele direito como subjetivo. £ suficiente verificarmos
que a informagao enqguanto fendémeno social transcendente,‘é
um problema soeial tipico:recente e o Direito a Informagao
como resposta do ordenamento é esta realidade esta surgindo
apenas...
| ._Uha vez mais, invocando o magistério do .eminente
profeesor PAULO HENRIQUE BLASI, depreendemos. das suas 1i

¢Oes na cadeira de Liberdades Piblicas do Mestrado em Direi
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ﬁd‘da Uﬂiversidéde Federal de,Santa;Catarina, que os direi-
tos-publicos subjetivos surgem das relagoes. que envdlvem os
entes piblicos entre si e destes com os individuos. Assim ,
iquando o direito subjetivo aponta para uma reiagao entre Es
tado e Individuo surge o direito pﬁbliéo subjetivo.

Com efeito, o direito publico subjetivo associa-se,
indissoluvelmente, & natﬁreza do Estado de Dirgifo, uma vez.
qﬁe "0 mesmo consiste na Administragéo,‘principalmehte, na
execugap-das leis e do direito ou numa atiVidade.regulada
juridicamente, 6nde ha uma valorzacgao politica dés adminis
trados/governados detenﬁdres.de uma série de direitos, cu-
jé éxisténcia reivindica, em‘ﬁltima anélisé, nada menoéh do
que uma determinada forma de organizagdo estatal,precisamen
te para protegé-los.

| O Direito 5‘Informa¢50 nio dia margem a dlivida de
que,é piblico, uma vez que exige a intervengao e prestégéo
jurisdicional por parte do Estado. E évum-diréito subjetivo
a medida em que supde um poder/faculdade juridica passivel
de. ser institucionalizado e regulado pelo ordenamento juri
dico para a resposta de fins e interesses sociais, origina
dos na natureza da pessoa e na organizagao atual da socie-—
dade.

Embora- o Direito a Informagéo possa ser tomado em
acepgao individual; podemos, & claro, concebé—lo, tambem, ,
como um.Direito Social 3 medida em que o individuo possui
uha dimensEQ social. O mesmo acontece com relagao aos inte
resses tutelados por esse direito, que sao interesses consi

{ derados tanto individual como socialmente no mais das vézes.
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A'esta:altﬁra,ICOm base no.perriq artigo 19 da De
Eclara§§o Univer$al dos Direitos Humanos (1948) pddémos' a
pontar certas.atributos do Direito.é Informagao, embora se
sejabﬁm direito que & motivo de constantes estudos por par
te da UNESCO no sentido do seu aperfeicoamento ou mesmo da
sua superacgao.

Trata—se;.pois,.de'um Direito: l)'Natural - Qtuma
veé qué foi ditado.peia irrepiimi§él neceséidade do:hOmem

de trocar informagaes com os seus semelhantes, pela sua na

tureza social. 2) Pessoal - na medida em que possibilita o .

’apefféigoameﬁto da pessoa, a elevagéo.da-sua cdnsciéncia ,
-principalmente no émbito coletivo de vez que>quantov. méis_
informagoes as peééoas tiverem melhor sera a sociedade e
mais forte a sua base democrétiéa.:Como um verdadeiro dom ,
acena, na visdo delPAULO FREIRE, para uma buéca de.saber.
constante, visando a perfeigao, uma vez que para aquele fi
losofo pernambucano o‘saber absoluto s6 quem o possui e
DEUS, AQUELE QUE TUDO SABE, e, por conseqtiéncia, & Todo Po
deroso. 3) Nio & um Direito Absoluto - porque, primeiramen
ﬁe, é impossivel informar-se sobre tudo, saber tudo. . A
Oﬁﬁ#iémﬂa humana € impossivel. Depois, existem limitagoes
matores, ainda, para o exercicio do Direito 3 Informagao:
na medida em que pode chocar-se com outros direitos. Assim,

4 - 3 -~ .
3 fala-nos desses limites: "Em sintese, os 1i

XIFRAS HERAS
mites de cardter teleoldgico que a atual tendéncia funcio-
nal pressupae, podem englobar-se em trés partes: a)Respei-

to ao principio da objetividade; b) Respeito & integridade
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moral dos indivIduos e dos grupos; e clrsRespeito aos fato
res.querintegramoo bem comum (paz, ordem, seguranga,justi-
ca e bem estar).

FREITAS NOBRE44relaciona os limites os limites em
trés pontos: a)As noticias falsas; b)As informagées probi-
das (os segredos de Defesa Nacional; c)As informagoes difa
matdrias. |
) E-nos péréeptivel, também, através das proprias ca
racteristicas oﬁ qualidédés que deve possuir a informacgao,
d: limitei em due se deve,mover'o_Direitb a Informagéo,De§
se modo, essas limitacoes referem-se a'prépria:consciéncia
d051¢omunicadoresvao oferecerem~informag6es que devem ser
necessariamentev: a)Objétivas ou mais objetivas possivel .
Nesse ponto, distinguemsse da propaganda a medida em :i que
nao serve a interesses pessoais, grupais, mas a sociedade.
Sabemos que o controle bufbcrético, gerado pela'prépria for
ma de organizagao dovaCS.estabelece uma acentuada'diviséo
de trabalho em gque,na maioria das vezes, O comunicador se
vé aprisionado a ldgica. empresarial (burocratica) e, apOs
varias filtrangens por que passa a criacdo, & incapaz de
reconhecer na noticia publicada, o trabalho como seu. CnCoO
mumente; os atentados contra a objetividade da informagao
sao cometidos no interior das redagdes, através de formas
de censura interna, exercida pelos patrdes: aqui, também ,
o controle assume contornos ideolégicos. b) Completa - Es-
te aspecto pressupce um desenvolvimento técnico-econdmico
dos Meios de Comunicac3o Social na forma de apresentacio
das noticias de que carecem muitos paises. A informag3io com

pleta de que falamos independe de quaisquer graus ou esti-

e
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gios alcancados. pelos. MCS porque. nos referimOS~amﬁma»infO£,
magao que‘n5q.éﬁbtraia fatos. Por exémplo, o simples "lead"
dawnoticié'déve'donter-respostas  ds sequintes perguntas
‘Sobre~'6 fato: onde? Quem? O que? Como? Por qué&? Atendendo
rigorosamente '5 objéti?idade de que falamos. ¢) Sincera -
‘Esta propriedade da informagao esta, na realidade, referi-
da é atitude ao‘comunicado£ que elabora;a.nOtigia, das pro.
prias'fontes que prestam a informacgao, das partes envolvi-

‘das com o fato que é objeto da noticia. Haverd de haver im

prescindivel sepafagéo dos ‘fatos e interpretagéoadbsifatos;
'Lembremos,.é'prOpSSito; de Que7dufénte o maior julgamento |
da Histéfia‘Manrna, o do. Marechal Petaih, a imprensa "eg
carregoﬁése, amplamente, sequndo os advogados da defesa,de

'veiculafzu as interpretacoes dos fatos em~torno da instala

cao do governo prQ—Alemanha em Vichy,'e-ﬁéo dos fatos em
si. Essa separacao devera.ocorrer de maneira que o receptor
(leitor, ouvinte, telespectador) possa exercer, livrementé,
.sua expressao, critica. d) Libertadora - A informagao deve:
estar comprometida com a veracidade dos fatos, voltadé para
a elevacao da dignidade e da pessoa humanas, evitando-se a
omissao, a mal informagao. A informagcao deve ser agente de
mudancgas das estruturaé opressivas, constituindo-se numa
forga criativa, num fluxo de mao dupla.entre governantes e
governados, entre paises dependentes e centrais e estes en
tre.si‘mésmos.

O Direito 3 Informagao deve, ainda, ser:

4) Politico - no sentido de que & um Direito
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que enseja a pérticipagéo-dos individuo; e da sociedade nos
destinos politicos do'pais, Participagao a que somos chama
dos, constantemente, a medida que. somos solicitados a emi-
tir”julgamentb dos fatos politicos.que nos rodeiam. Extra-.
ordinirio e#emplb ou.oportunidade'é o oeferecido.pelos ho-
férios politicos,eleitOrais e, de maneira especial, o ho
~rario pdlitico eleitoral referente as ultimas eleigoes pa
ra preféitos das capitais bfasileiras (Novembrb/l985), cu-
jo grau de conscientizagao produzido durénte o tempo em
que ficou no ar nao nos foivpossivél ainda aquilatér; mas
- que, certamente, produziu frutos, principalmente;, no " meio

adolescente e infantil que recebewuznaas mensagens.

3.9 -0 Direito 3 Informagdao em Relagdo aos Demais Direitos

é‘Liberdades

Como éabemOS) a informacao assume. cadarvez mais um
importante papel sociai, ﬁma Vei que & capéz mesmo de acele
rar o desenvolvimento, permitindo, inclusive, que se quei -
mem etapas nesse sentido. Com relagao aos demais direitos ,
afirma-se como um requisito para a sua efetividade de manei
ra imprescindivel.

| Anteriormente, referimo-nos ao processo de comuni-
cagao ou informagao em sentido "lato", abrangendo desde a
conversa ao pé do ouvido até a transmissao por satélites e

outros MCS. Neste aspecto, pode-se dizer da publicagéo ou
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"érémulgagéoude ieis como.ﬁm-ato contido nesse conceito. E
desse modo, podemos afirmar que a~inf§rmagéo seja um: pré-
requisifd.para-os deméis.direitos e sua regulamentagéo e
ate mesmo.determina a.exibilidade e o:cumpfimento,dos mes-
mos. Lembremos a expressao contida na Lei de Introdugad ao -
Codigo Civil de que ninguem pode alegar o desconhecimento
~da lei..Sabemos, igualmente,'que a publicagao da lei, uma
vez passado.o periodo da "vacatio légis" %stabelece‘ou su-
pSe a presuﬁééo'"juris et de jure" de.éonhecimento por par
te dos destinatarios, nao podendo os‘mesmosvalegar o seu

desconhecimento.

‘A. segunda dimensao: do Direito a Informagao com re

lacao ‘aos demais direitos & o de ser um meio de despertar

reitos fundamentais. Quem assistiu o horario politico elei

toral, quem acompanhou os resultados das eleigoes nas ca
pitais brasileiras pdde ler a mensagem das urnas como uma
contrapartida aq exercicio do Direito 3 Informagao, ou se-
ja, como uma ménifestagéo da populacgao mais' conscientizada
de que quer ter os seus direitos e liberdades fundamentais
assegurados, apesar,.inclusive, do que lhe disseram os vel
culos de Comunicagao subestimando sua inteligéncia.

O Direito a Informagao &€ mesmo imprescindivel pois

sem ele nao pode haver consciéncia dos outros direitos. As

sume a informacao, neste aspecto, uma fungao revolucionaria

como "conscientizadora", como componente mobilizador que re
tira os individuos e a sociedade do estado de passividade,

de letargia para denunciar-lhes a realidade opressiva em
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estéo'ihseridos 3 medida em que n3o desfrutam de uma:éégierr
de aireitos.

_COm-efeito,.o»homem“imerso;na consciéncia intransi
tiVa:descbhhece suas liberdades fundamentais*e a sua emer- -
séb dar-se-3a via Direito a Inférmagéo.

’E—ﬁés possivel concluir que o regime de informag3o
:indica, portanto, olgraurde»iiberdaae.reinante em -determi- --
nada sociedade. No Brasil, ao longo da sua hisﬁéria, perce
bemos que os momentos de abertura ou fechamento do regime
politico éempre esteve ligado aoﬂgrau-denlibérdade de infgrf'
magéo, qde.funciona cComo umsverdadeiro baramétro.da vida
politica nacional. |

| Comvrelagﬁo ds Declaracdes de Direito, diéemos qué
as mesmas n3o somente proclamam o Direito i Informagdo na
presungao de que o recénhegam e o acétem, pbrém,reivindicam
a-concorréncia da informagao em favor dos direitos proclama
dos para os quais a Direito.é;Informagéo sera um auténtico
arquiteto da construcao de uma opinido em favor de tais di

rejitos.
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PARTE CONCLUSIVA

Embora esta parte leve o nome de "conclusiva" - nao
deve ser vista éomo um momento separado dos dois anteriores
em que, arbitfariamente, dividimos este trabalho numa ~zpre
ténséo,metodolégica.t

| i0s .« tempos - atuais Séo-w@SSinalédos _por ~-rprofun::
'{das”tfahsformagoesignénvéda; do homem*: e:sno-. -  espago
';queTOCupa;itgnto geografico &omo,social; Asvéonseqﬁéncias
“ dé téis.muaangésfrepercutem no proprio quadré_doS_Direitos,
:ocasionandovobstéculos na sua efetivagao, seja por inadeqﬁg
-dé reacdo dos centros de producao juridica 3s redis necessi
dades juridicas da coletividade, seja pela intromissdo in-
controlada ou controlada precariamenfe de elementos alieni-
genas no campo do Direito ou no processo de realiéagﬁo do
Direito e da Justica.
Eh meio a esses coOrpos estranhos 3 natureza do

‘Direito, mas freqlientemente presentes na sua realizagao a
cha-se a atividade bﬁrocfética, a burocracia. Ao laao de
la, a urdidura das formulagdes técnicas desde o-surgimento
das normas juridicas,afé nos tramites da sua aplicagdo. As
técnicagiinvadem,'portanto, ~os dominios do Direito e  da
Politica numa verdadeira investida. Isso ocorre devido a
instalagSo dos técnicos nos variédos setores administrati-
vos, facilitando sua aproximagao com os elementos burocra-
tas em fungEovda relagao que se estabelece entre ambos no

planejamento e execugao dos projetos econdmicos, impregnan
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do a todos e envolvendo a:tbdos.na crenca do_aperfeigoaméé
ﬁtQ mecénico da sociedade. Comlefeito, desse acasalamento. ,
_surge o tipo do.tecnoburocrata~que.nEo se.vai contentar 3a
tarefaidé assessor do poder politico, aspirahdo mesmo  a
substituigéo-dos seus titulares nos postos de decisao, in
vocando os postulados. da eficiéncia que vem a configurar u
ma verdadeira ideblogia tecnoburocrética pelo que deduzimos

das consideracoes’ de JUAN B.VALLET DE GOYTISOLO. 43

- o

Ocorre uma inversdo de posiéﬁovcom'as atividades
meio (técnica e burocracia) aséumindd a~atividade fim. A
tecnoburocracia acumula os poderes de»decisSo politica e
eXéchébfadministrativa; O trio Governantes-Burocracia- Go-
vernadOs'desaparece, restando-somente a dupla Burocracia -
Governados,~ou('sé se quiser, Dominantes-Dominados, Opres-
sores-Oprimidos. Torna-se, pois, inviavel a distingao en
tre Burocracia e Governo.

Finalmente, sabemos que a 5;rocracia abordada em
seus desvios constitui-se numa autentica barreira; obstacu
‘lando a'efetivagéo dos direitos do Homen; déntre‘eles, o)
Direito élInformagao'e, da propria Democracia.

A ﬁurocracia tanto contribui para efetivar o Direi
to a Informacao e demais Direitos como para sabota-los, de
pendendo de como é por quem & manipulada. O excesso buro::=
cratico pode negar a prestagdo jurisdicional, o que gera u
ma cthus%o entre atividade jurisdiciohal e entraves buro-
craticos.

Atualmente, aliada a Técnica, a Burocracia expandiu-



130
se, afirmando-se como poderosissimo_meid de dominagao im
pessoal. Insinua-se sorrateiré, silenciosa, infiltrante ,
penetrando tudo, desde o.Sindicatové Administracao Publi-
ca;;Censura,:reprimea?wtaxa,‘carimba, aprisiona, filtra,
retém, retarda. |

Uma.das notas predominantes. da organizagdo burocra.
tica & afquase‘intocabilidade,do seu controle a comegar por
detecf&r‘quem, efetivémente, manda dentro dela.

Eﬁboré reconhegamos gue nao é'fScil fugir ao rolo
qompfessot da Burocracia, eXistem«pqssibilidades para a efe-
tivagio‘dos-Direitos dentro dela e, evitar a sua negéggo.
Para o_caéotespecificd do Direito a Informacao, pode?se co-
mo uma das sugestGeé, apontar a instituicao do "OMBUDSMAN"
que vem produzindo respeitéveis resulfados nos proprios Esf
tados Uﬁidos, sendo utiliéado na-imprensax Entre hés, o) JQ£'
‘nal Folha de Sao Paulo, étravés do seu Secretdrio de Reda -
gao, Qtévid Frias Filho, implantaré; dentro de pouco tempo,
a figura do "OMBUDSMAN" que acatara.as denlncias contrarias
as noticias veiculadas pelo jornal, questionando-as, contes
tando-as, retificando-as etc. Sera um olho critico do pro -
prioijornal, coibindo abusos de liberdade de imprensa etc.
A mesma medida podera ser aplicada aos demais Meios de Comu
hicagao Social. Tudo iré; também, da forma de eleicao des-
se "OMBUDSMAN". Podera ser uﬁ verdadeiro paladino do Direi-
.to a Informacao, impedindo, inclusive, QUe o Estado se imis
cua, impunemente, na vida privada ‘dos cidadéos ou mesmo ve

nha a omitir informagdes do interesse individual e social.
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O OMBUDSMAN podera vasculhar os pordes do Estado a cata de
informagdes dos cidadaos, franqueando-as ao seu conhecimen
‘"to para, se e quando for o caso, promover é sua supressao,
retificégéo ou acréscimo.

| Ao lado dessq medida "ndordica" corretiva, pode-se
dizer,4gﬁalmente,,que a atencdo. especial a base da pirami
de burocratica, onde se concentra a teia de forma mais den
sa.e emperrada,'é urgente, e até mesmo na burocracia ofi-
cial (estaﬁal),»uma_vez qué»o Estado possui o monopolio da
forca opreésiva.emda coagao destinada érrealiiagéo dos
Direitos. | |
Osg‘juyistas  ,wfos.mapliéédores da | | lei
hermeneutas precisam‘de atualizagao e arejamento, mirando—.
se no:exemplordo'Mestrado em Direito do Estado da Universi
dade Federal de Santa Catarina, conhecendo suas linhas de
pesquisa; sua producdo académica, reeditando essa experién
cia noutros recantos do Brasil. Caso os proprios juristas
'nao ocupem ou conquiétem.espagqs no ambito deste Estado in
tervencionista com que convivemosL exercendo uma critica
interdisciplinar, procurando examinar criticamente o obje-
to do seu trabalho ou estudo com a finalidade de esgota-lo
numa postura de atualizagéo e arejamento, visando controlar
os excessos da Burocracia e outros males sociais, tais es-
éagos serao, inevitavelmente, ocupados por componentes tec
noburocratas destituidos de umé'viséo humanistica, inter -

disciplinar que poderao tornar uma realidade cada vez maior

a profecia de ORWELL, de HUXLEY e de outros distopistas.
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Fizemos até aqui algumas consfderagoes a guisa de
propostas praticas paré gue o Direito 5 Iﬁformaggo torne-se
' uma realidade palpavel entre nds, fazendo frente a barreira

burocrética; como antidoto as idéias totalitarias. Relacio-
naremos, a éeguir, algumas propostas ou sugestoes qge deve-
rao ser aplicédasa)a'nivel dos proprios Meios de Comunica-
‘géo-(como o] Ombudsmah,v.g.)‘e.quantofaos que neles trablham;

b) ao nivel dds ouVintes,'leitéresi telespectadores indivi-
dualmente conSideradOS»é daHsociedade/éomunidade como um to
do. |

Em raz3o do seu grande poder de penetragdo no meio
das massés,vtOdOS'os MCS devem ser aprpveitados, cientificé
.mente, em diregao contradria ao sentido da alienagdo,visando-
a conscientizagao dé‘sociedade.

Os?MCS,.noutras palavras, devem»éer, ou melhor, ter
o seu conteﬁao-e:direééoqexcércida pela sociedade como so
lugéo para alcangar.a libertagcdo nacional e realiiar O pro-
césso de construgao de uma economia e sociedade independen—
tes.

Com efeito, ﬁm Estado e um Direito que tenham co
mo objetivos a integragcao do homem ao processo de liberta -
géo e de construgao de uma nagdo nao devem conviver como ins
trumento de alienacao a serviéo da dependéﬁcia.

Os MCS como se apresentam em nossas sociedades;néo
servem a esses propOsitos; devem ser transformados através
da criatividade e necessidade de cada sociédade, atraves da

modificagao dos conceitos sobre os quais se assenta até ho-
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je a comuhicagéo: uma comunicac8o vertical, impositiva,alie
nanté, paternalista;-de mio {nica a sef&igo da,domihagéo.

A tafefa; pdrtanto; dbs juristas‘eude tantos outros
‘que estejam ligados as édmunicagSes & de envidar esforcgos
para a.elaboragao de um novo conceito de comunicagao: uma
éomunicagéo'horizontal, dialégiéa; visando a realizagao ple
‘na do homemn. |

Tendo em vista a concepgso evestruturagéo dos MCé,
(causadores'dd nosso>sﬁbdesehvolvimento, dependéncié, desmo
bilizacao dos setores pobulareél; preconizamos o-controle
- dos mesmos péla populacao. Esse controle pépular deve  ter
como objetivo o Direito 3 Informagdo (informér e sér infor-
mado);‘os MCS devem ter m8o dupla na comunicagao, retirando
do leitor, ouvinte, telespeétador‘a condigéo de passividade
que caracteriza sua relagao com 0s MCS. O exercicio deésa |
pritica, no ambito da sociedade capitalista, deve ter em con
ta a forma debpr0priedade desses meios: pfivada em sua maio-
ria e estatais, minoritariamente.‘ |

Com relagdo aos meios estatais (Radios e TVs Educa-
tivas, Embrafilme, Servigo Nacional de Teatro, Empresa Brasi
._ieira-de Noticias etc) deverd haver participacao efetiva de
entidadés profissionais, culturais e politicas na gestao des
sas empresas..Em Sao Paulo,. um pequeno exemplo, mas signifi-
cativo, foi o.da‘inclusao de'representantés dos trabalhado -
res no Conselho Consultivo da Fuﬁdégao Padre Anchieta, mante
‘nedora da Radio e Televis8o Cultura.
No tocante 3s empresas privadas, a Siﬁuagéo & mais

complexa, mesmo sem excluir o debate sobre a possivel estati
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zagao do setor, ha necessidade de‘medidas‘de curto pfazo pa
g , -
‘ra romper o monopdlio da informagéo. As medidas podem ... ser
sintetizadas na constituicdo dos grupoé de pressao capazes
"de- redirecionar as linhas de prdgramagéo geral e, da praprié
linha de noticidrios. Essa pressao pode viabilizar—se, atra
véé,do debate no. seio dos grupos organizados (Associagles ,
Sihdicatos, Partidos‘etc) em,thno das mensagens veiculadas
'pelds'MCS. | ‘

Ao nivel do Continente, o SELA . (Sistema Econdmico
Latino Americano) decidiu-driar uma agéncia de noticias re
gionél que: faca diminuir o peso excessivo das grandes’agén-_
cias internadionais deAnoticias no continente. Apesar .do
seu cardter intergovérnémental;’hé indicios de que, a par -
tir das pressdes das organizag6es sindicais de jorﬁalistas,
seria possivel a presenca de representantes dos trabalhado-
‘res na diregdo dessa agéncia.

Em decorréncia de uma medida como essa, recolocamos

a questdo da participagdo de jornalistas e representantes da
Sociedade Civil na linha editorial dos MCS. Vemos al a possi
bilidade da conjugagéo da nova forma de direcao editorial
com a democrétizégéo efetiva do Estado os fatores basicos pa:
'ra uma nova relacdo da sociedade com a informagdo. SO . num
quadro de relagOes novas como essas & gue o Direito 3 Infor-
magao podefé,'livremente exercido, reduzir as caracteristi -
cas mercantis das informacgdes, transformando-as num bem so-
cial ao..alcance de todos. |

Ao nivel do telespectador, ouvinte, leitor - devem

estes procurar exercer o seu Direito & Informagd@o no intuito
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de coﬁheCer.os significadosHdesencadeadoreS»de atitudég>éﬁe-
os programas teleViéivdé~pfincipalmente tém apresentado em
réla@&o ao'pﬁblico'adultd'e-infantil, e de como esses signi
»ficados concorrem para ternar o-pﬁblico infantii e adulto
frageis, acrIticos; ﬁm‘projeto de educagao, sobretudo, do
teléspectadorradulto muito auxiliaria.em nossa opinido.

Uma vez gue nio temos acesso aos MCS, devemos éxer—
cer o Direito 5‘Ithrmagéo no nivel que podemos, ainda que
de forma artesanal, atraves de.Eoletins,'mimeégrafo,-confe—
réncia, literaturaVGefcordel; Cada um dewnés-pode—se trans-
formar num MCS vivq a fim dé=formar‘aconsciéhcias.

E preciso incrementar éiluta‘dééencadeada pela Fede
racao dos Jornélistas; iniciada emrjuLho de 1984, durante a
Conferéncia Nacional da‘Catergoria, em‘Belo Horizonte, pe
la‘reQOgagao.da Lei de Sequranga Nacional que, na pratica ,
tem-se revelado umavLeivde Inseqgurancga Popular. Nao fazemos
uma analise mais aprofundada do assunto porgue este merece-
ria um estudd especial. No entahto, devemos, apenas, ressal
tar que todo o controle politico-ideoldgico da informp?éo
em nosso pais emana da doutrina de Seguranga Nacional.

Com efeito, o Controle da Informagao‘em nosso pais
consiste num delicado e angustiante problema para a Nagao.
Torna—se‘hecessériavnésse sentido uma ampla reformulagcao ju-=
ridica dos sistemas de comunicagao, revisio da legislacdo de
imprensa e elaboracgao de cédigos atualizados‘que protejam a

sociedade e o direito a quem tem de informar e ser informado.
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Propomos,ginda, uma redugdo a.um minimo socialmente
aceitdvel do periodo de infefdigﬁobde'dbcumentos claésificg
dos como reservados, sigilosés;'COnfidehciais, secretos por
razdes de Estado.

- Introdugi@o na legislag@o de Imprensa,da clausula
de Consciéncia, que permite ao jornalista recusar-se, sem
sofrer'represﬁlias, a‘realizar matérias_que contrariam sua
concepcao moral e politica ( exemplo:,jornal Le Monde)

- Garantiaxdo acesso de todo cidadio &s informagoes
sobre sua peséoa'armazenadas em quaisquer Orgaos pﬁblicas e
privados e o direito de modifici-las, acréscentando-as ou su .
primindo—aé quando e se for o éaso, |

~ Criag&o de um Sindicato Gnico na area da comunica-
gao, abrangendo todas as profissOes similares: radialistas ,
jornalistas, graficos, publicitarios, atores e outros.

- Criacao, pelos governos estaduais e muhicipais, de
circuitos populares de coﬁunicaggo, com a abertura debespa—
¢os em salas plblicas, escolas, sindicatos, igrejas paré a
difusdo de filmes, video-tapes e espetaculos como medidas de
apoio a cultura regional e local. Por ocasido da apresenta-
cdo dessas pecgas, poderiam ser ensinadas técnicas de decifra
cao das mensagens dos MCS, como filmes, programas de televi-

sao etc.

Ao nivel do individuo, pode-se dizer que para que O
mesmo possa participar da formagd@o de uma nova sociedade, ain
da que em pequena escala, & preciso langar m3o de toda a co

ragem necessaria para preservar seus sentimentos, consciég
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cia e responsabilidade. ante uma mudanga radical. At;AVés
_dofexefcicio do Direito & Informag8o, somos chamados a
realizar algo ﬁo?o,-a enfrentar o deéconhecido, a pene -
trar na floresta onde n8o hd trilhas feitas pelo homem e
da qual ninguém voltou. para servir dé-guia. Os existen-
cialistas chamam isso angﬁétia do nada (HEIDGGER). Essa
coragem de ir-bﬁ5car a informacdo significa,wem’Certévmg
'dida,'um sélﬁo para o desconhecido e isso requefgcoragem.
E a principal Caracteristica dessa coragem de que falamos
éioriginar—se no centro, no interior do nosso eu, ‘. .pois
do contririo nos sentiremos vé?ioé. E o vazio interior ,
‘ c6rresponde'é atitude-acritiCa,passiva~e apatica exterior;
cqm-o~¢orrer do~tempo; essa apatia se transforma em cova£
-dia, o clima idéal péra os totalitarismos de todas as es
bécies. SOLZHENITSIN-CALEXKSANDERI, escritor russo que en
 ffentou sozinho- o poder da burocracia sovieética, protes -
tando, pedindovinformagGés,*denunciando o tratamento desu
mano diépensado aos prisioneiros dos campos de concentra
cao da Russia, & um exemplo da coragem de que falamos. Po
demos chama-la de "cofagem mrecepﬁiva"vpois dépende da
capaéidade de sensibilizar-nos com as injustigas pratica
das contra os outros-independentemente da politica.

A pessoa com coragem para criar e duvidar, ao mes
mo tempo,é,flexivel e aberta is novas informagbes sem au-
to-constituir-se ﬁum-obstéculokpara a elevagao da sua pré'
pria conscientizagﬁo;ﬁémbbamornqsa proposito, das palavras
de'JAMES JOYCE::"Bem Vinda sejas, 0.Vida. vamos pela milio
nésima vez ao encontro da realidade da experiéncia, para

moldar na forja da nossa alma a consciéncia ainda ndo cria
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da da racga.

Essa coragem e disposicao deve insurgirjse ou afir-
mar-se ante a aééo dos MCS que pode levar—hos ao conformis~
mo, uma vez gque todos vemos as mesmas coisas, a0 mesmo tem-
po,“nos mesmos lugares do_paié. Esse fato, por si sO, favo—v
rece enormemente a regularidade e uhiformidade, que se opoemn
a cratividéde, originalidade ou mesmo ao exercicio esponta-
neo da. liberdade de informagao.

A‘livre informagéo;>por outro lado, ameaga a confor
midade e eété sempre a ponto de destruir a linha de montagem
do poder politico..Quando‘aeré:éossivél veicular na Rﬁséia
‘de STALIN trechos dé poetas ; o regime se apavorava diante
das maniféstagaes do inconsciente criativo.- |

Romper o controle monopolista da informagdo pelo Es
tado e de determinados segmentos sociais, sugere-nos que as
agaes para esse fim‘devem ser orientadas para dois setores:
a) conquistaf maior acesso possivel do cidadao ao conhecimen
to da heranga cultural e do registo do cotidiaﬁo; b) assegu-
rar a participacl8o dos cidadfos na producdo das informagdes

difundidas pelos MCS.

O Servico Nacional de Informagdes - SNI - podera ser
utilizado como orgaoc de assessoramento do Poder legislativo

e este informar a sociedade como um todo.

Dentro davproblémética do Direito a. Informagdo que
enfocamos, o termo publico deve assumir a sua plena signifi
cagdo de participante da res-piblica (ndo mais receptor pas
sivo, mas participante, ativo). Assim, esse Direito a Infor

macao deve ensejar a transformaggo dos MCS em meios de comu
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nicagdo verdadeiramente piblicos. ' Esse piblico poderia ser
dividido em trés acepgdes: o»pﬁblicb (de consciéncié critico
e reflexiva); o piiblico pdtencial (de conéciéncia transitivo
ingénua); e o ndo - piblico (de conscidncia intransitivé), a
méioria da populacdo. De modo que agSo,dos MCS deve estar di
recionada para par a palavra ao nao - pﬁblico; E quando o
‘nio—pﬁblico diz a sua palavra, através desta transformggao-
radical & que se pode superar a.cultura do siléncio; |

O Direito a Infbrmagﬁo como Direito Piablico Subjetivo
.séﬁlo—é, efétivaménté, quando ensejar a contra-informacao (a
palavra) ao nao publico, transformandb'OS'MCS tal comb existem
hoje, em éétfutura-participante do processo.'E'cbmd ja o dis
semqs( esse ato critico e reflexivo, ato e reflexdo, signifi
ca expreésaf¥se e-expressar o mundo; de criar e recriar, de
tornar?sé sujeito do processo historico, de escolher.

O Direito 3 Informagdo (envolvendo a contra-informa-
cao, a palavra do nao pﬁblico; dos oprimidos)baseia-se na ar
ticulagio de trés niveis consecufivos que superem a opressao,
levando a re-humanizag8o, & responsabilizagao do-nﬁo—pﬁblico,.
ou seja,:do individuo acritico, dominado, objeto, irresponsa-
vel e silencioso. Valendo-se do Direito d Informagao, o nao-
pﬁblico descobre a sua realidade através do processo de desa-
lienacdo. E a primeira etapa.Na. segunda, o nao pﬁbiico ja uti
liza a mesma linguagem dos MCS, pensa que sabe; mas na reali-
dade nSo sabe. Exerce criticas esporaddicas sem atinar para suas
causas reais, sem articular tais "momentos" pedagdgicos. Nau
terceira fése, da.coﬁsciéncia critica, o nEo.pﬁblico sabe arti
cular a sﬁa realidade, podendo criar e estruturar novos MCS,

gerando sua .contra-informagao, sua palavra, sua ideologia por
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gue ndo dizer. Essa contra-informagao num primeiro momento,
_questionara o poder e, posteriormente, podera tentar ocupa-

lo.

Ante todas essas consideragCes e na iminéncia da ins
'mtglégéo de uma Assembléia Nacional Constituinte, somos que
o Direito & Informagao devera encontrar guarida.na mesma por
que diz respeito a reformuiagéo do prdprio Estédé Burocrati-
co Autoritério, cujOS"fdrtes vestifios permanecem entre nos;
e sua reformulaééo-néo podera prescindir da insercido no. novo
.. texto constitucional do Direito 3 Informagao, que devera me-

recer por parte de todos os constituintes tratamento exausti

VO.

Eis, o esbogo modesto dos caminhos ' de. uma solugao
para .uma conquista histdrica,que precisa avancar no tempo e
no espago: o Direito & Informagdo como um direito efetivo de

todos.
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